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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII -1'1•15 BRASiuA.- DF SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 1987 

SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, 

e eu, José Fragelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 361, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 424.471,53 (quatrocentos e vinte e quatro mU, quatrocentos e 
setenta e um cruzados e cinqüenta e três centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás, Estado de Goiás, nos tennos do artigo 2• da Resalução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz 
424.471,53 (quatrocentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta e um cruzados e cinqüenta e três centavos), 
correspondente a 11.109,36 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTNs, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr 38208,46, vigente em maio de 1985, junto à Caixa Ecóhôrilica Federal, esta na qualidade de 
gestora do FUndo de Apoio ao DesenvoMmento Social - F AS, destinada à implantação de galerias pluviais, sarjetas 
e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições adrilitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• ... Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

(") Republicada por haver saído com incorreção no DCN (Seção II), de 6-12-86, na pág. 481J8.-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO 1'1• 20, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Domingos Martins, Estado do Espírito Santo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 16A59,17 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTI'Is. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Domingos Martins, Estado do Espírito Santo, nos tennos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
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no valor correspondente a Cz 363.919,81 (trezentos e sessenta e três mil, novecentos e dezenove cruzados e oitenta 
e um centavos) correspondentes a 16.459,17 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTNs, considerado 
o valor nominal da ORTN de Cr 22.11 0,46, vigente em dezembro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal( 
esta na qualidade de gestora do Ftindo de Apoio ao DesenvolVimento Social - FAS, destinadaao fin;)!Jciamento 
de obras de drenagem pluvial, guias e sarjetas, rede adutora e distribuidora de água e aqUisição de equipamentos 
para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1987. ~Sena~or Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 24.997,16 Obrigações do Tesouro 
nacional- OTNs. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo ·2, 
da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
24.997,16 Obrigações do Tesouro Nacional -,- QTNs, junto à Caixa Econômica F e dera!, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de rede de esgotos sanitários. 
da periferia da cidade. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data çle sua publicação. 
Senado Federal, 15 de abril de 1986. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 14•, SESSÃO, EM 23 DE 
ABRIL DE 1987 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

Sc:JMÁRIO 
-De restituição de autógrafo de pro­

jeto de lei sancionado: 

N? 70187 (n9 96/87, na origem), referente 
a.o Projeto de Lei da Câmara n~ 3/87 (n9 2/87, 
hêi Offgern), que altera dispositivo do Decre­
to-lei n9 1.081. 

-De agradecimento de comunicação: 

- N9 73/87 (n~ 99/87), referente às aprova· 
ções das matérias constantes das Mensagens 
da Presidência da República n~s 23 e 27, de 
1987. 

........ De retirada para reexame de propo· 
sição: 

N• 74/87 (n' 100/87, na origem), referente 
a retirada, para reexame, da Mensagem n9 
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464/84, relativa aO Projeto de Lei da Câmara 
n•155/86. 

1.2.2 -Oficio do Primefro..Secretárlo 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
da Càmara n'~ 1187 (n9 5/87, na origem), que 
aJtera dispositivos do Decreto_~l~i _ n~ 200, de 
25 de fevereiro de 1967, modificado pelo De­
creto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969. 
e pelo Decreto n9 2299, de 21 de novembro 
de 1986, e dá outras providências. 

1.2.3 -Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.4- Comunicações da Presidén<:la 

Deferimento da Mensagem n~ 7 4/87, cons-
tante da Expedieilte dá presen_te sessão. 

Recebimento _da_Mensagem n9 71/87 (no 
97/87, na -origem),-j)élà--quaro·s-enlior-i7re~i­
dente da Repóblica submete à deliberação 
do Senado, acorripaúhada de exposição -de 
motivos do Senhor Ministro de Estado- da Re­
forma e do DesenvolvimentO AgráriO; propos­
ta de reassentamentO-de ~-ocu-parite-de área 
indígena. 

Re<:eQitnento da Mensagem n9 72/87 (n9 
98187, na. origem) pela qual o Senhor Presi­
dente da República, solldta at,ttorização do Se­
nado Federal, para que a Prefeítura de Bom 
Jesus (BA), possa contratar operação de cré­
dito no valor correspondente a Cz 
7.443.15~00. 

Re<::cl>imento de comunicação do Senador 
Mauricio Corrêa, que se auSentaria do País. 

Oesjgnação dos membros da Comissão de 
Relações Exteriores. - · -

Designação, por indicação do Grupo Brasi­
leiro da União lnterparlamentar, dos Ser~do­
res Ruy Bacelar e Guilherme Palmeira, 1 'ara 
representarem o Senàdo" Federal na 77" C:m"'· 
ferência lnterparlamentar, a ser realizada na 
Nicarágua. 

1.2.5- Comunicações 

Dos Senadores Ruy Bacelar, Guilherme Pal­
meira e Fernando Henrique Cardoso, que se 
ausentarão do País. 

1.2-6- Discursos do Expediente 

SEtiADOR EDISON LOBÃO, como Uder 
- Objeções do, $enador Affonso Camargo 
relativas à constr,uçâo da F'errovía Norte-Sul. 

SENADOR VIRGfUO TÁVORA, comoUder 
- Aspectos da exposição feit~ pelo ~istro 
Dilson Funaro; na Câmara dos Deputaâos, so· 
bre a c:onduç:ão da política econômico--fin_an-
ceira do Cavemo. -· 

SEtiADOR José FOGAÇ<\, como Uder­
Observações iniciais de S. EX" aO discurso pro­
ferido pelo Seilàdor Virgilio Távora. 

PfQjeto de Let da .Câhi~ra n9 12~/86 (n~ 
5..5.56!85, na Casa de origem), que altera os 
arts. 19 e 39 do Decreto-lei n~ 1.940, de 25 
de maio de 1982, que institui contribuição so­
cial, cria o Fundo -de ln\restimerito Social -
ANSOCIAL, e dâ outras providências. Apro­
vado com_ emendas, após pareceres profe­
rido_s pelo St. Alfredo Càmpos, tendo 0!5 Srs. 

·Chagas Rodrigues, Nelson Carneiro, José F o­
-o Qaça e João Menezes lJsado da palavra na 
apre~iação da matéria. 

-Redação final das Emendas _do Senado 
ao Projeto de Lei d~ Câmara n9 124/86. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

Mensagem n9 442/86 {n9 613186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Morro da Fwna~ 
~-. _Estado de Santa Catarioa1 a, contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 114.26§,13 
(~-~-~ e quatorze mü. duzentOS e sessenta e 
Jiove mil e treze cehtavos). Aprovada nos ter­
mos do Piojeto de Resolução" o') 24/87, tendo 

_ proferido pare<:e:r o Senador Meira Fílho, tendo 
usado da palavra na sua discusSão o sr: Nel­
sonÇ~~~o. 

-RedaçãO firial -4o" Projeto ResolUção no 
. 24l87. Aprovada. À prOinulgação. 

----Mensagem n9 538!86 (no 733/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori· 

"" zada a Prefeitura- Mun~dpal de Vitória da Con­
quísta, Estado da Bahia, a contratar operaçào 
de crédtto no valor correspondente_. em Cri.Jia· 
doS, a 73382,60 OTN.. Aprovada-nos tE:nnos-

- ~do Projeto de Resolução n? 25/87, tendo profe­
rido parecer do Senador Pompeu de Souza. 

-Redação fmal dO Projeto de Resolução 
_l)ç ,~?L87. Aprovada. À promulgação. -

- Mensa9em n9 546/86. (n? 7Õ5/86, na Ori­
gem), relativa a PropOsta para que autorizada 
a Prefeltura Municipal de Mauá, Estado de São 
Paulo, a conJratar operação de crédito no valor 
correspondente em Cruzados, a 446.400,00 

,--.QI[>-1. Aprovada nos termos do Projeto de 
~ ResolUçaõ n9 _ 26/87, tendo proferido parecer 
o Senador Wilson Martins: --

-Redação final do Projeto de Resolução 
0° 26187. Aprovada. A promulgação. 

'Ofic:io no- S/4 (n9 19187, -n~ origem), i-eiativa­
a proposta para qUEi seja rerratificada a_Resol~­

_!;àQ n9 383/86, que autorizo~. a Prefeitura ~uni· 
..._cipal de Oeiras, Estado do Piauí, a contr:_atar 
_operação de crédito no valor de Cz$ 
7..443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e 

-_quarenta e três mil, _cento e cinqüenta e ·ctois 
-Cruzados). Aprovado nos termos do Projeto 

- de Resolução nQ 27/87, tendo proferido pare-
cer o Sen8dor Cha_eas Rodrigues, 

4t'" 

;_ ·:·_RedàÇã~-rmaT do Projeto de Resolução 
n9 27/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei da Çâmara nç 156/86 (n" 
6.694/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, _que dis­
põe sobre o registro da propriedade marítima 
e dá outras provídênc:ias. 

Apreciação adiada, por 30 dias, nos termos 
do Requerimento n9 44/87, após usarem da 
palavra os SiS. Roberto Campos e Pompeu 
de Souza. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LCXIRIVAl.. BAPllSTA- Rea!iz;>. 
ção da 1• Conferênda Latino-americana de Co- _ 
munidade T erapêul:icã para Fãrmatode­
pendentes e Alcol.istas (prevenção e terapia), 
realizada em_ Çaplnas-SP. 

SENADOR J(IfAHY MAGALH-!Es- O lm­
-PoStO-de Renda no oontesto põ!ítii::~CClri.Omico 

e na evolução da emnomia 

SENADORDIVALDOSCIR&IGY-Deliniçáo 
-da forma de Estado e foJma de GoVetno pela 
Constituinte. 

5ENAJX)R NIVALDo MACHADo - Renda 
destinada às secas e seus efeitoS .e·aos progra­
mas regionais de de~nvolvimento. 

1.3.2- ComunJc::ação da Presidência 

~Término do prazo para ãpresentaçáo de 
-emendas aos Projetos de Resolução n"s 16 
e 17167. · 

1.33 -Designação da Ordem do Dia da 
pró:Wna s~ão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-DISCORSOS PROFERIDOS EM 
SESSÃO ANTERIOR 

- Do Senador João Menezes, p~nundado 
na sessão de 13-4-87. 

-Do Senador Itamar Franêo, pronunciado 
na sessão de 13-4..S7, 

3-ATOS DO PRESIDBNTE 

N•s 116~a !19, de 1987. 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO-
SECRETÁRIO 

N• 7, de 1987 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N•11, de 1967 

6 -ATA DE COMISSÃO 

7-MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VIC-E-LiDERES DE 
PARTIDOS 
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Ata da 14" Sessão, em 23 de abril de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-·. EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Jutahy Magalhães. 

ÀS 18HORASE3QMINc.itO$,Aa-w-1.~SE'PRE- _ téfias·cohStanteS dàs- Mensagens da Presidência 
SENTES OSSRS. SENAIXJREs: - · da República n• 23 e 27; de 1987. 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Peres 
-Carlos De'Carli- Odacir Soares- t<onaJao 

.' Aragão- João_.M.enezes -Almir Gabriel- Jar­
bas Passarinho -João Castelo -Alexandre Cos­
ta - Edison Lobão - João Lobo - Chagas 
Rodrigues- Vrrgllio TáVora- Cid Saboia Carva­
lho-Mauro Benevides- Carlos Alberto .;_Jos_é 
Agripino- Lavosier Maia -Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena-Raimundo Ura-Nivaldo 
J'Y\achado-Antonio Farias-Mansueto de_Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo SUruagy -
Teotônio Vilela Filho --Albano Franco~ Fran­
. cisco Rollemberg -Lourival Baptista- Luiz Via­
. na -Jutahy Magalhães~ Ruy Bacelar -José 
Ignácio Ferreira- Gerson Camata- João Cal­

, mon -Jamil Haddad - Affonso Arinos - Nel­
son Carneiro - AJfredo Campos - Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
.:__Mário Covas -Mauro Borges -lram Silraiva 
- lrapuã Costa Junior - Pompeu de Souza ~ 
Mauricio' Correa - Me Era Ftlho - Roberto Cam­
pos - Louremberg Nunes Rocha - Márcio La­
cerda -Rachid Saldanlia Derzi-Wilson Martins 
:..._ Leite Chaves -Affonso Camargo -José _Ri­
Cha- Dirceu Carneiro- Carlos Chiarelli --José 
Paulo Bisol -José Fogaça. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus_,_ini.dar:rios nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 "-SeCretário prOCederá à leitura do Expe­
diente. 

É ~do o seguinte 

EXPEDIENtE 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPáBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de leJ 
sandonado: 

N• 70/87 (no 96/87. na origem). de 14 de abril 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
Câmãra n<:> 3,--de 1987 (n~ 2/87, na õrigem}, que 
altera dispositivos do Decreto-lei n" 1.801, de 18 
de agosto de 1980, qUe dispõe sobre o Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, 
bem como sobre o Fund9 da Marinha Mercante. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.597, 
de_l4 de abril de 1987J. 

De agradecimento de comunicação: 
N9 73/87 (n<:> 99/87, na origem), de 15 de abril 

do corrente ano, referente às aprovações das ma-

-Solicitando a retirada, para reexame de 
proposição, nos seguintes termos: · 

MENSAGEM 
-1'1• 74, de 1987 

(1'1•100/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem_bros do Con-
gresso Nacional: . _ . ~-

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências 
a retirada, para reexame,- da Mensagem n9 464, 
de 19 de noveinbi-o de 1984, relativa ao Projeto 
de L_e:i da Câr:nar& n_~ J:i5, de 198e;_ (n9 4.6~6, 
de 1984, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
a criação da Escola Nacional da Magistratura e 
Ministério Público, denominada Instituto Teixeira 
de Freitas e dá outras providências". 

BrasJ1ia, 15 de abril de 1987.- José Sarney. 

EM/DAL N• 00137 
Br~iiia, 13 -de abril de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a hont~ de propo_r _a Vossa Excelência 

a retirada, para reexame, do Projeto de Lei da 
Câmara n<:> 155, de 1986 (n9 4.696/84, na Casa 
de origem}, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, o qual "dispõe sobre a criação da Escola 
Nacional da Magistratura e Ministério Público. de­
nominada Instituto Teixeira de Freitas e dá outras 
ProVidências". - · 

2. O PrOjeto de Lei de que se trata resultou 
de anteprojeto elaborado pelo Egrégio Supremo 
Tribunal, e foi encaminhado ao Congresso Nacio­
nal por meio da Mensagem n9 464, de 19 de 
novembro de 1984, aCOmpanhada de Exposição 
de Motivos do Presidente daquela Colenda Corte. 

3~ Na Câmara dos Deputados, foi a propo­
sição aprovada nos termos de substitutivo ofere­
cido_ pela Comissão de Constituição e Justiça. 
Como resultado, o texto que se encõntra em tra­
mitação no Senado Federal distanciou-se bas­
tante daquele que fora encaminhado ao Congres­
so Nacional pelo Poder ExecutiVo, principalmente 
quanto à sua abrangência e, quanto à autonomia 
e ads p·oderes de auto-organização do Instituto 
Teixeira de Freitas, aos órgãos que o integram 
e sua competência: Em conseqüência, entendo 
que o projeto está a merecer estudos mais apro­
fundados que justificam seu reexame no âmbito 
do Poder Executivo. -

4. Acresce, ainda, a superveniência da convo­
cação da Assembléia Nacional Constituinte, pela 
Emenda ConstitUcional n~ 26, de 27 de novembro 
de 1985, e sua instalação, em 19 de fevereiro deste 
ano. Os cursos oficiais de preparação para a ma­
gistratura e para o Ministério Público, e de aperfei­
çoamento de magistrados e de membros do Mi-

nistério Público são-previstos nas Leis Orgânkas 
da Magistratura Nacional e do Ministério Público, 
respectivamente as Leis Complementares n9s 35 
e 40. Essas leis, previstas no texto constitucional 
vigente, são uma decorrência da sistemática da 
Lei Maior que vive seus momentos finais. Creio 
que seria prudente sobrestar o estudo da conve­
niência da implantação da Escola Nacional da 
Magistratura e do Ministério Público até à promul­
gação da futura Constituição Federal, a qual pode- -
rá traçar rumos diferentes no tocante à matéria , 
da formação dos magistrados e dos membros 
do Ministério Público, dando inclusive maior ênfa­
se à atuação de cada Estado-membro _no_ aperfei­
çoamento dos quadros do respectivo Poder Judi­
ciário e do Ministério Público local. 

5- Em tais condições, e por considerar inopor­
tuna a aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 155, de 1986, é que tenho a honra de propor 
a Vossa Excelência o envio de mensagem ao Con­
gresso Nacional, solicitando a sua retirada . 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. -- Paulo Brossard de 
Souza Pinto, Ministro da Justiça. 

OFÍCIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos 

Deputados 

N9 206/87, de 14 de abril do corrente ano, enca­
minhando autógrafo do Projeto de Lei da Câmara 
rtJ 1. de 1987 (n9 5/87, na origem}, que altera 
dispositivos do Decreto-lei n1 200, de 25 d_e feve­
reiro de 1967, modificado pelo Decreto-lei n~ 900~ 
de 29 de setembro de 1969, e pelo Decreto-lei 
n1 2.299, de21 de novembro de 1986,-e dá outras 
providências. _ 

q:'rojeto que se transformou na Lei n<:> 7.596, 
de 10 de abril de 1987). 

PARECER 
1'1• 4, de 1987 

Da Comissão do Dlsbito Federal, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n<:> 9, de 
1987, que "Dispõe sobre o reingresso 
de servidores no Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal de que b"ata a Lei n' 
5._02_0, de 19 de setembro de 1973, e 
dá outras providêndas". 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Vem a exame desta Casa Projeto de Lei de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo 51, combinado com o artigo 
42, item V, da Constituição Federal, dispondo so­
bre o reinQresso de servidores no Quadro de Pes-
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soai do DiStrito Federal de que trata a Lei n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dando outras provi­
dências. 

A Mensagem Presidencial se fez acompanhar 
de Exj>osição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal, esclarecendo que, quando da 
implantação do Plano de Oassificação de cargos 
do Servíço Civil do Distrito Federal, de que trata 
a Lei n9 s:920, de 19 de setembro de 1973, foram 
previstos vários Grupos, integrados por categorias 
funcionais que, gradativamente, vieram a ser es-­
truturados através de ato do Governador. 

Não se cogitou de criar então o Grupo Magis~ 
tério, no âmbito da Administração Direta, por en­
tender-se que as atividades docentes, na rede ofi­
cial, seriam concentradas na Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, cabendo à Secretaria 
de Educação e Cultura a Coordenação e Controle 
do Sistema. 

Vários professores, integrantes do Quadro Su­
plementar de Pessoal do Distrito Federal, em ex­
tinção, viram-se obrigados a optar, com base na 
Lei n"' 6.162, de 6 de dezembro de 1974, pelo 
ingresso na tabela de empregos pennanentes de 
outros órgãos e entidades, passando ao regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Perderam 
assim vantagens próprias do regime estatutário, 
como estabilidade, qüinqüênio e licença especial. 

Para resolver a situação funcional de profes- ·, 
sores que. permaneceram no regime estatutário, 
integraodo o Quadro Suplementar, foi post~rior­
mente::ériado o Grupo Magistério, através do De­
creto·if. 4.W.9, de 15 de outubro de 1979.Desde 
entã;o, ex..aet4>antes ·do cargo de Professor, que 
haviam optado pela integração em tabelas de ou­
tros órgãos e entidades, consideraram-se prejudi­
cados e passaram a reivindicar o restabelecimen­
tO do status quo ante. 

Assim, a Proposição determina, em seu art. 1~", 
qt,~e os servidores ex..acupantes de cargos de Pro­
fessor de Ensino Elementar e de Professor de 
EnSino Médio, do Quadro Suplementar do Distrito 
Federal, que, nos termos da Lein~"6.162, de 1974, 
optaram pelo regime da legislação trabalhista e 
integração nas tabelas de pessoal dos órgãos rela­
tivamente autônomos, autarquias, empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista e funda­
ções, poderão, mediante opção, ~ingressar no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal de que 
trata a Lei n" 5.920, de 1973. 

O reingresso proposto dar-se-á no cargo de 
Professor de Ensino de 1~" e 2~> graus, do Grupo 
Magistêrio, instituído pelo Decreto n9 4.859, de 
1979, e implicará no retomo ao regime estatutário 
e se efetivará de acordo com a habilitação do 
servidor nos níveis em que se distribui a Categoria 
Funclorial de Professor de Ensino de 19 e 2~ grqus. 

Considerando que serão criados tantos cargos 
de Professor de Ensino de 19 e 2~" graus quantos 
forem os servidores que se utilizarem da faculdade 
proposta; que o prazo para o exerclcio da opção 
constará do ato regulamentar a ser expedido pelo 
Governador do Distrito Federal;' que a Proposição 
pOssui embasamento constitucional e está devi­
damente compabbilizada com o Regimento Inter­
no do Senado; e, mais ainda, que as despesas 
decorrentes da sua aplfcação correrão à conta 
de dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal; somos, diante do exposto, pela aprova-
çõ.o do Projeto. · 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1987.­
Meira Filho, Presidente - Alexandre Costa, 
Relator - Mansueto de Lavor- Chagas Ro­
drigues - Pompeu de Souza - Edison Lo­
bão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Do Expediente lido, çonsta a ~ensagem n9 74, 
de 19"81 (ri9 100/87, na origem), pela qual o Sew 
nhor Presidente da República solicita a retirada, 
para reexame, da Mensagem n~ 464, de 1964, 
relativa ao Projeto de LeLda Câmara n"' 155, de 
1986, que dispõe sobre a criação da Escola Naw 
clona1 da Magistratura e Ministério Público, deno­
minada Instituto Teixeira de Freitas, e dá outras 
provfdências. 

Esta Presidência defere a solicitação e, em con­
seqüêrutia, o projeto referido será arquivado, de­
ver1i::lo ser feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. (Pausa.) 

O SR: PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

A Presidência recebeu a Mensagem n 9 

71 de 1987 (n• 97/87, na origem), de 15 
de' abril do corrente ano,_ pela qual o Senhor 
Presidente da Repúblic-a; nos termos do art 
171 da Constituição, submete à deliberação 
do Senado, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário, a 
propsota de reassentamento de ex-ocupante 
de área indígena, através de alienação de ter­
ras de domínio da União, com área superior 

-- --a 3'.000 ha (três mil hectares). 
-- Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, 
a Presidência designará, oportunamente, O 
Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
A Presidência recebeu a Mensagem n"' 72, 

de !987 (N• 98/87, na ori~em), de 15 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 
42, item VI, da Constituição, e de acordo com 
o art. 2~ da Resolução n9 93n6, dp Senado 
Federal, solicita autorização para que a Pfe.. 
feitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
possa contratar operação de crédito no valo_r 
corre~fpõnâente a Cz$ 7.443.152,00 (sete mi­

. lhões, quatrocentos e. quarenta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cruzados), para o 
fim que especifica. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, 
a Presidência designará, oportunamente, o 
Relator da Matéria, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 

A Presidência participa ao Plenário 
que iiiCebeu, em 14 do corrente, do Seriador 
Maurfclo Corrêa, comunicação de que se au­
sentaria do Pais, no período de 15 a 30 do 
corrente mês, para comparecer,a convite da 
representação no Brasil, da Organização para 
Ubertação da Palestina, à abertura dos traba­
lhos da ta~ Sessão do ConseltJ,o Nacional 
Palestino. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em obediência ao disposto no art. 85, parágrafo 
único do Regimento Interno, e d~ acordo com 
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a deliberação do. ~~~ária ao aproVa_r o Requeri~ 
mento n9 26, de 1987, A Presidência, conforme 
indicação das Lideranças, designa, como inte­
grantes da Comissão de ReJações Exteriores, os 
seguintes Srs. Senadores: 

PMDB 

Titulares 

Alfredo eamj:>os 
Francisco Rollemberg 
lrapuam Costa Júnior 
Leite Chaves-
Luiz Viana 
Neh~on Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Suplentes 

Aluizio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de CaJVaihO 
Fábio Lucena 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Hugo napoleão 
João Lobo 
José Agripino 

PFL 

Suplentes 

Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 

Jaibãs Pãssarinho 
Roberto Campos 

Itamar Franco 

PDS 

PL 

PSB 

Suplente 

Jamil Haddad 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Devendo realizar-se, a partir de 27 do corrente, 
na Nicarágua, a septuagésima sétima conferância 
interpalamentar, a Presidência propõe ao Plenário, 
por indicação do grupo braslleiro da União Inter­
palamentar, os Senadores Ruy Bacelar e Guilher­
me Palmeira para representarem o Senado Fede­
ral no referido conclave. 

Em votação a proposta~ da PreSidêncJa. ~ ____ _ 
Os Srs. Senadores que aprovam- a prOposta 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo 
Sr. J9~Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 23 de obril de 1987. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me auserital'ei do País a partir de 27/04, 
a fim de, no desempemho de missão com que 
me distinguiu o Senado,- participar dã 77• Confe· 
rênda Interparlamentar do Grilpo ·da União Inter· 
parlamentar, à se realizar na Nicaraguá. 

Atec:iosas saudações- Ruy Barce_lctr. 

Em 23 de obril de 1987 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de _comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 27 
de abril, a fUTJ de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, partidpar da 
77• _G:oriferência Interparlamentar do Grupo da 
União Interparlamentar, a se realizar na Nicarágua. 

Atenciosas saudações, - Guilhenne Palmel­
m. 

Of. n• 31/87 
Brasma. 22 de abrü de 1987 

Senhor Présidente, 
Nos termos do disposto no art 43, alínea "a", 

do Regimento Interno do Senado Federal, comu­
nico a V. Ex' que me auseniai"ei do País nesta 
data, em viagem à Argentina, para participar da 
sessão inaugural da Comissão Sul-americana de 
Paz, Segurança Regional e Democracia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' 
os meus protestos de estima e consideraçáÓ. Fer­
nando Henrique CardosO. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expediente lido vai à publfcação. ____ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, como Uder do PFL. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presldente, Srs. Senadores: 

O Ministério dos TransJ)ortes tem sido objeto 
de observações várias nesses últimos dias. Há 
os que aplaudem e elogiam a autorização para 
conceder à iniciativa privada o direito de construir 
e explorar o que todos chamamos hoJe de Ferro­
via Norte-Sul e Ferrovia Leste-Oeste. Há-os que 
criticam o Titular da Pasta dos Transportes e, exa­
tamente pelo mesmo motivo, argüindo estes, in­
clusive, a possível inconstitucionalidade" do Decre­
to n? 94.176, de 2 de ab_ril de: 19_87, e pondo 
em dúvida o sucesso do". empedimento, quer 
quanto à perspectiva de demanda, quer sobre 
o montante de recursos a serem aplicados em 
ambas as ferrovias. . 

Aqui. no Senado, Sr. Presidente, no dia -13 deste 
mês, o nosso eminente colega Senador Affonso 

Camargo fez .graves qíticas, .o.b~ervações e aié 
_acusações_ao Min~U:o d.os JranSpo_rtes Sobre esta 

_ _ferrovia. _ . . . __ _ . . _ : 
Reuni alguns_ pontos,principais da fala do Sr. 

Senadot, nosso estimado colega Senador Affonso 
Camargo e, gostaria de tecer alguns comentários 
a respeito d~les. 

A primeira objeção 4o. Senador Affonso Camar-
99 é a sug~n~: .c!iz. _$. Bt" que o. Governo deu 

.. urna conc~~o çl.a e$ada_ a uma empre-sa cha­
mada VALEC, para a Ferrovia Norte-Sul. Questio­
_nava a capacidade do Presidente da República 
~_baixar o _decreto e da empresa VALEC de reali­
~r_ a obra que deverá custar, segundo S. Ex~. 
2 _bjlhões e 500 milhões -de dólares. 

Pois bem, es!?e problema foi detidamente estu­
dado pelo Gõverno, inclUsive pela CobsulfOria­

- Geral da República. Foi feito assim, serrielhante 
à VALEC, cOin O chamado "Projeto_ Grande Cara~ 
jás~·. tam_bf!,-m por um decreto, nas mesmas condi­
_çóes, sem que niriguém tivesse éruestionado a 
V?llidade do diploma legal baixado pelo Presidente 
da República. Portanto,- nada de novo" nesta ma­
téria. 

E o que- é a vALE6 ~ ~ma .empresa pública, 
pertencente à_ PORTOBRÁS e ao GEIPOT. Em­
presas privadas s_erão convidadas a participar de 
seu capital, a _exemplo do que ocorre hoje com 
a Vale do Rio Doce. 

A segunda objeção do _Senador Affonso Camar~ 
go é de que, paralela a essa ferrovia, temos um 

--dos maiores e mais convenientes complexos hi­
droviários do _País, o Tocantins-Araguaia, cuja 
obra de utilização, segundo S. Ex', custaria apenas 
390 milhões de dólares, enquanto que a ferrovia, 
recapitulando, custará 2 bilhões e 500 milhões 
de dólares, segundo estudos - é o que diz o 
Senador Affonso Camargo - do PRODrASE, em 
qüe trabalharam técnicos brasileiros e t~nicos 
da Organização dos Estados Americanos. 

O que há de verdadeiro aqui é que houve os 
estudos do PRODIASE, excelentes estu,dos, e que 
~~~-TI_'! precisamente o contráriO. 

_ -~-T~ãtã:-se. do seguinie: o estudo demonstrou a 
necessidade_ de uma pesquisa do comportamento 
dos rios por um período mínimo de 5 anos, para 
que se pudesse dar um c!_iagnó~ico final sobre 
a posslbil[dade de transformar os rios Tocantins 
_e Arãguaia num complexo hidroviário, como alu-
de _o Senador Affonsq Camargo. -

O ~sté_rio dos Transportes cuidou, então, de 
cnãr um grupo de trabalhO junto ao IP1' de São 
Paulo-Instituto de Pesquisa Tecnológica -para 
realizar esta pes_quisa. Mas, desde logo, o PRO­
DIASE demonstrou a inviabilidade de utilização 
dos mesmos rios pelas seguintes razões. Diz o 
PRODIASE: Primeiro, o To-cantins é completa­
mente _eõ.Cachoeirado_ao sul do Maranhão e o 
Araguaia, durante- a· me-tade do ano;-tem uma 
profundidade de apenas um metro no seu QJrso, 
daí por diante essa profundidade cai para 70 centí­
metros. 
__ Díz S. Ex' que esta hidrovia custaria de 390 
a 40.0. milhões de dólares. Ora, 400 mi1hões de 
dólares custará, segundo os estudos, apenas a 
barragem Santa lzabel; as demais barragens -
_e são inúmeras:- não têm sequer custo previsto; 
_os cerca de 900 quilômetros de rio també.rn não 
têm custo estudado. 

Ressalte-se, ainda, os imensos problemas e<:o-
lógicos que se criariam com as dezenas de barra­

. gens que seriam indispensáveis à navegação, 
-mesmo precária, nesses rios. Portanto, teríamos 
aí, uma completa inviabilidade daquilo que _diz 
o Senador Aij'ons_o Camargo ser a grande solução 

· p~a a região. 

__ 9_terceiro p_onto l~vaittado pelo Senador Affon* 
sO Camargo, diz respeito -à ferrovia que, segundo 
S. EX', não está no Plã.r1o Nacional de V"l8ção. 
Foi, realménte, uina grave, vamos chamar de ale­
gação, para dizer O mínimo, do Senador Affonso 
Camar~o. 

~ ... Ora, para quem foi Ministro_dos Transportes 
é curioso ouvir de S. Ex' uma declaração assim, 
tão enfática. Na verdade a ferrovia não está num 
plano, está em vários. A cons_trução e o traÇado 
da Ferrovia Norte-Sul, estão nos_segu_intes planos: 
Plano Paulo de Frontin de 1922, rigorosamente 
o -mesmo traçado e_ a mesma· ferrovia; está no 
Plano de Getúlio Vargas, de 1934; e está no Plano 
BulhÕes de Carvalho, elaborado em 1982, fecen­
te, portanto._ Mas o _Senador Affons_o Camargo 
afirma que não se encontra em plano nenhum, 
aprovado pelo Congresso Nacional. 

A quarta objeção, do ex-Ministro dos Trans­
portes, nosso colega ilustre, diz respeito, áinda, 
ao fato de que a ferrovia é uma obra sem-viabili­
dade econômica. Pois, enl. relaçao a --isso, diz o 
contrário_ o_ PROD~E, qúe foi a única "fonte, aqui, 
trazida pelo Senador Affoilsõ C.am:á_rQo, par~ Suas 
alegações. O que cf!z o PRO))IASE, citadq_ pelo 
Senador? Diz que essa viabi1idade foi êxà.Ustiva­
mente estudada, re.sultando'nuina recomendação 
~ressa quanto a sua procedência. 

Prevê-se no estudo que nada menos que 15 
milhões de hectares de terras, às margens da 
ferrovia, são agricultáveis, podendO-transformar­
se numa poderosa alav.:mca para a economia, 
não apenas dos Estados de GoiáS, do Paraná e 
do Maranhão, mas do Brasil inteiro. Secátambém 
essa ferrovia uma forinidável fornecedora de car­
vão com esses 15 milhões de_hectares,-em volta 
do seu trajeto, para as fábricas de ferro gusa. 
Ali se produzirão mais de três milhões de tonela­
das de polpa de celulose e se instalarão diversas 
fábricas de cimento, e ainda outra$ indústrias e 
outros projetos. 

A ferrovia será o escoadouro de minérlo de 
·ferro de Cârajás para as Siderurgias, ao -IÔngo da 
ferrovia do Centro-Oeste. - ----- -

Verifica-se, portanto, que nenhuma das acusa­
ções do Senador Affonso Camargo tem a menor 
procedência, nem mesmo naquilo em que S. Ex' 
diz constar do PRODIASE, do estudo elaborado 
por técnicos brasileiros e da OEA. Ou o Senador 
não leu direito_ esse documento, ou eu não o li 

--também, porque o que extraí desse documento 
~am as informações que aqui estou prestando 
a-o-senado da República, em homenagem ao Pre­
sidente José Sarney, que_~si119_u o d~reto, crian­
do a ferrovia, em homenagem ao Ministro dos 
Trãnsportes, que pfopôs este decreto a Suá Exce­
lência o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite V. Ex' 
úrn aparte? 

O SR; EDISON LOBÃO -Ouço V. Ex' 
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O Sr. Affonso Camargo- Senador Edison 
Lobão, acredito que já colhemos os primeiros 
frutos do meu alerta, que fiz· aqui no Senãdo, 
no hora em que V. Ex?, como Senador doMara· 
nhão, vem a esta Casa defender a Ferrovia Norte· 
Sul, aliás eu acho que V. ~ está no seu papel, 
Senador do seu Estado. Digo que fiz um alerta 
porque toda essa inquietação e dúvidas com rela­
ção a essa ferrovia que está para ser iniciada surgi­
ram a partir de uma denúncia feita pelo Oube_ 

. de Engenharia do Rio de Janeiro, depois de deba­
tes, inclusive, com técnicos do Ministério dos 
Transportes; emq ue Se discutiu, profundamente, 
o problema das opções ferroviárias. hidroviáriéis, 
para o desenvolvimento da região. Eu trouxe à 
Casa exatamente as preocupações frutos dquele 

, debate e da denúncia do Oube de Engenharia 
do Rio de Janeiro, cujo documento foi entregue 
com uma denúncia feita oficialmente pelo Qube 
de Engenharia do Rio de Janeiro e entregue ao 
Presidente do Senado e do Congresso, Senador 
Humberto Lucena. Eu não li esse estudo_ de 7 
anos, e acredito que V. EX"' também não leu, por­
que não é nem PRODIASE, é PRODIAT. Quando 
falei PRODJAT, anotou-se aqui, na Taquigrafia, 
na Comissão PRODJASE, mas é PRODIAT. Na 
verdade, pelas infonnações que tenho, chegou-se 
a conclusões favoráveis das hidrovias. V. f:xt, ago­
ra informa à Casa que o ToCantins e o Araguaia 
têm índices de navegabilidade inconvenientes e 
insatisfatórios. Isso para mim relamente é uma 
grande surpresa, sendo tndusive um assunto para 
se discutir aqui, é facil se saber, porque a navega­
bilidade de rios não .é uma coisa que_ fique no 
ar, quer dizer, ou tem ou não tem. Quando fala­
mos com relação ao problema da ferrovia, da 
estrada do Plano Nacional de Viação, eu só falei 
no Plano Nacional de Viação que alias é uma 
das denúncias que também consta do documen­
to; eu me fiz porta-voz de uma dúvida, de uma 
entidade que é o Oube de Engenharia do Rio 
de Janeiro, que é uma entidade tradicional e do 
maior conceitcr perante os técnicos do Pafs, V. 
Ex' sabe disso. Falou-se que ele não fazia parte 
do Plano Nacional de Viação, não se falou em 
outros planos e apenas citou-se o Plano Nacional 
de Viação que é exatamente o plano que foi apro­
vado e vem sendo inclusive emendado pelos par­
lamentares, mediante projeto de lei. Volta e meia 
o plano recebe mais uma ferrovia ou mais uma 
rodovia que é inclufda no plano. A preocupação 
que coloquei foi uma preocupação de ordem, 
de viabilidade econômica e financeira, tanto que 
citei aqui, à exaustão, o exemplo da Ferrovia do 
Aço, que evidentemente tinha cargas a transpor­
tar, minérios. mas que foi uma ferrovia iniciada 
de uma forma improvisada, apressada, e que deu 
no que deu; ficamos com 2 bilhões, quase cem 
milhões de doláres enterrados na Ferrovia do Aço. 
Agora é que se procura uma forma de partid~ 
pação de usuários, para poder ser terminada, e 
acredito, ainda, de uma maneira menos custosa, 
quase para fazer funcioná-la, para haver algum 
benefido com aquele investimento. Então, essa 
foi a denúncia que fiz, o alerta que fiz e que ainda 
fico com essas dúvidas, e vou dizer por quê. O 
meu Estado há muito tempo pretende uma ferro­
via; e agora está no auge de um trabalho, a favor 
de uma chamada ferrovia que faz parte do Plano 
Nacional de Viação, que liga o Oeste do meu 
Estado ao Porto de Paranaguá. Sei que houve 
muita dificuldade para se chegar a uma conclusão 
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da viabllidade econônika daquela ferrovia; e'tcido 
mundo sabe que lá há uina Produção enorme. 
O meu Estado é o maior produtor de grãos __ do 
Brasil. E eSsa-viabilidade econôiniêa foi estudada 
d_urante mais de ano por comissões que eu rries~ 
mo as fiz criar, porque eu não' queria, mesmo 
no meu Estado, dar apoio a uma ferrovia que 
eu não tivesse.. absoluta c::onsciênda, convicção, 
de que ela teria viabilidade :econômica. Agora, 
o problema não é só de viabilidade econômica, 
é problema de disponibilidade finah.ceira. U, iridu~ 
síve há. poucos dias, e foi entregue à Bartcáda 
do meu Partido, um documento do Ministro Dil~ 
son Funaro, em que- se relacionavam os investi­
mentos que seriam feitos pelo FND - Fundo 
Nacional de Desenvolyimento.-:-.e não vi nenbu~ 
ma rubrica que indicasse_~ Ferrovia Norte.~Sul, 
e tenhO informaçô~, inclusiye, 9~ QUe os respon~ 
sáveis Pelo FND já informaram ao Ministério_-que 
não há recursos do FN[) para essa ferrovia. E_ntão, 
o me:u- receiÕ - e eu çitei ben:t isso -.~·_que 
l)áo qUe-ria, Conlo e~-Min,istro __ dos TransPÇ>rtes, 
pelo meu silêncio,_ por algum tipo de cons_ttan­
gimento, fazer um alerta e eventualmente. c.om 
esse alerta evitaria que se iniciasse uma obra, 
sem recursos firianceiros para ser terminada. Eu 
mantenho, data venia, tudO aquilo que disse; 
não prbéutei atingir pessoalmente ninguém, pe­
nas acho que é uma decisão que está sendo tpma­
da de uma maneira improvisada, apressada, e 
é de um valor tal que não se concebe _em um 
Pais como o nosso. Se nós já tivéssemos recu~sos 
n6s tinhamos até que estudar muito bem aonde 
investir; quanto mais em um País que não tem 
recursos! 

O SR. EDISON LOBÁO- Agradeço o apar­
te de V. Ex', e vejo que, a despeito de _tudo, V. 
Ex' mantém tudo quanto disse, exceto quanto 
à _expressão PRODIASE e PRODIAT. Sei 'que é 
PRODIAT; quis apenãs ser-solidário com V. EX" 
em apenas uma coisa: n~ colocação da Taqui~ 
grafia dessa_ expressão como-~· Já que estava 
me opondo a V. Ex' em tudo, quis ser. solidário 

- pelo menos nisso, e só ntsso. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ext 
wn aparte? 

O SR; EDISON LOBÁO - Ouvirei V. Ex> 
em seguida, com m~ito prazer. 

Verifica-se que o Senador Affonso Camargo, 
a despeito das informações que aqui trago, insiste 
nas suas acusações até. E quanto" à Ferrovia do 
Aço, realmente, foi uma obra que ficou paralisada. 
o Presidente José sam-ey rlada tem a ver com 
isso, muito menos o Ministro dos Transportes Jo­
sé Reinaldo, mas ambos estão encontrando uma 
solução para a Ferrovia do Aço, que é exatamente 
pelo caminho da iniciativa privada. Penso que este 
é o caminho pelo qual nós já deve riamos ter trilha .. 
do há muito tempo, porque é. através dele que 
faremos, também, a grande Ferrovia Norte-Sul. 
IremOs- fazê-la e V. EXt irá assistir a isSo. 

Verifico que o eminente Senador Affonso Ca~ 
margo tem preocu:paÇõe:S coril -úrria ferrovia em 
seu Estado; estou solidário com V. E:xl'. Mas a 
propósito devo dizer, aqui, que por um telefonema 
tetente do Governador do seu Estado, seu correli~ 
gionário Álvaro Dias, e o Ministro dos Transportes, 
ele manifestou a solidariedade dele ao Ministro, 
ennelação ao discurso aqui pronunciado por V. 
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Ex' Veja que até o Govetrtaâór" dd seu- EStado 
está solidário com o Ministro, ·com· Q Presidente 
da República, e não com V. Ex' 

Ouço o· eminente_llder, rneu querido amigo 
e mestre, Senador Jarbas Passarinho. 

~ O Sr. Jarl>as Passarinho - Obrigado a V. 
Ex' pela adjetivação bondosa. 

O SR. EDISON LOBÃO- Merecida 

o Sr. Jarbas Passarinho -sei qUé ela não 
é feita éom·o \fma armadilha, para que eu possa 
deixar de me ê:ontrapOr a alguns argumentos de 
V.Ex>. . . . 

O SR. EDISON LOBÃO- Talvez atê como 
estímulo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Falo como repre­
sentante do EStado do Pará. Achp que o Senador 
Affons9 Camargo disse muito bem que _V. Ex", 
como representante do Maranhão, defenQ.e.c;om 
ardor essa ferrovia, Mas, V. EX-, ~:orno .h.ornem 
do Maranhão, é meio paraense também, . 

O SR. EDISON LOBÃO- Com muita honra 
par~mi~. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Honra nOssa; 
do Pará. Eu é que sou filho adotivo. Fizemós Cam­
panha no- momento em que a terra era de nin­
guém, Serra Pelada era até mais maranhense do 
que paraense. Mas,_ queria chamar a atenção do 
Senador E;dison Lobão para a preocUpação nos­
sa, do Pará,-com a ferrovia. Não_se trata de acusa­
ção, acho até que o Senador Affonso Camargo 
também não mereceria ser considerado como 
tendo feito acusações e, sim, discordâncias, disw 
cordânci~s _q~e para nós são da maior impor­
tância quando se faz a comparação entre a ferro­
via e a- possibilidade de usar exatamente a água 
natural. V.&, quando usou os argumentos que, 
naturalmente, lhe foram dados por técnicos tam­
bém de expressão, falou na necessidade das inú· 
meras barragens a serem feitas. Isto, em vez de 
desvantagem, é if!1ensa vantagem--:- a vantagem 
!'leia qual o Maranhão já se beneficia, hoje, da 
energia de Tucuruí, porque Tucuruí só chegará 
ao seu completo desenvolvimento acerca dos 
seus 9 milhões ~ qullowats ou 9,5 megawats, 
quando tivermos as barragens à montante de Tu­
curuí, e a ·primeira barragem, que é o lago de 
Tucuruí, desde que tenhamos as eclusas do To­
cantins -já elas- permitem urria na.vegabifidade 
de doiS mil quilômetros, segurido os-técnicos que _ 
já estudaram também o problema. ConfeSSO a 
V. EX que não conheço o argumento téCnico do 
Ministério dos Transportes, hoje, mas tenho _em 
mãos e à disposição de V. Ex'?' estudos de" pess'oas 
também, que são isentas, a_ este resPeito. Ora, 
quando se diz que o rio Tocantins ·só' ·pei'rTiite 
uma navegabilidade de 1 metro de calado, está 
se falando naturalmente_ num período do· ano, 
porque em Marabâ, por exemplo, que V. E}(?_ co~ 
nhece bem, nos periodos de enchentes, teríamos 
só ria"efEiVação "do leito do rio mais de 15 metros. 
Entao, para ·considerar um período norm8Fde 
navegabilidade, 1 metro serviria perfeitamente· Pa­
ra O qUe -prete-ndemos nós, do Pará, que é o trahs· 
porte por barcaças, empurradas por rebocadores 
potentes, como lá no Missouri, como lá nb Missis­
sipi, muito mais baratos ·do que na constru~ão 
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de uma ferrovia. V. Ex' conhece_ Qern o Projeto 
Carajás e sabe que a maior parte do investimento 
brasileiro nesse_ projeto_ foi na ferrovia que liga 
Catajás à Ponta da Madeira, próxima de Jtaqui. 
A barragem seria para nós uma vantagem e iria· 
mos duplicar a capacidade instalada de Tucuruí. 
O segundo ponto é quando V. EX' fala nas vanta­
gens que o Pará teria também com essa feiTovia. 
Discordo, se me permite, humildemente. Acho 
que a desvantagem assim será total porque, fican­
do a cavaleiro dessa Mesopotâmia -:- que chamo 
com um pouco de eufemismo, mas desejável -
do rio Araguaia ao Tocantins, é evfdente que a 
drenagem dessa riqueza, uma vez feita a ferrov:ia 
sem as ec;lusas do rio Tocantins e, portanto; sem 
a possibilidade de navegação do rio, a drenagem 
será feita tada pelo Porto de haqui ou pelo Porto 
de Ponta da Madeira, porque Açailândia figurará 
como _uma placa giratória~ ora se vira. para receber 
minério que v_em de_C_arajás; ora á e vira pãra rece.: 
ber o escoamento da produção da área de Goiás. 
Pensando em termos maranhenses e goianos, 
acho que não teria_ co mó fazer ressalvas mas, 
pensando em termos paraenses e admitindo que 
o escoamento pelo Porto de Belém - e neste 
caso perfeitamente possível - ou pelo menos 
urna proximidade onde tenhamos Possibilidade 
de navegação para cinqüenta. rn_il toneladas, já 
saímos no Atlântico Norte, já saímos no oceano 
mais freqüentado do muhdo; ao menos a coloca~ 
ção que nós, paraenses faríamos era que se faça 
a ferrovia, mas se faça, concomitantem,ente, a 
construção das edusàs do Tuc:uf_!.lí.. É o apelo 
que faria a um homem comp V. Ex•, com um 
prestígio inegável na República e que aqui ac_aba 
de fazer brilhante defesa do projeto do Governo. 

O "R. EDISON LOBÃO - Muito obrigado 
a V. -Ex', Senador Jarbas Passarinho. É a primeira 
vez que incluq um aparte de V. Ex" no meu hu· 
milde pronunciamento. Ouvi também o aparte 
de V. EX' ao discurso do Senador Affonso Camar­
go, já falando nessas edusas. Foi inteiramente 
solidário. 

Sucede que, quanto ao rio T ocantíns, a objeção 
que os técnicos fazem é exatamente o custo das 
barragens que não é uma, pois só uma custaria 
400 milhões de dólares, mas são inúmera_s. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Solicitaria a V. Ex' que não concede_sse:_maisj'lpar­
tes, porque o tempo de V. Ex• já foi ultrapassado 
em 5 minutos. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBAO - Veja eminente 
Presidente, eu já começo como indisciplinado 
nesta ca:sa. Se V. Ex' perrriitisse· eu oUViria -apena·s 
um aparte do nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - É um assunto que 
toca muito de perto os interesses de uma vasta 
região do Brasil Central, especialmente do Estado 
de Goiás. Não somos absolutamente contra a fer~ 
rovia, acho que estamos fazeQdo no Estado do 
Maianhão, nos portos da região de São Luís, e 
também, no estuário do Amazonas, em Belém, 
uma réplica do Porto de Santos e de_outros portos 
da região Sudeste. É de absoluta necessldade 
que o Brasil, com seu gigantismo territori~, nã_o 
fique preso a um cordão umbilical portuário como 
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o Porto de Santos, ou seja, o porto também do a uma detida medi~ç~ç.. para saber das repercus-
Espírlto Santo. É.jusb'ficado e necessário que se sões ~conôtniots e técnlcÇis do problema. 
monte uma rede de tr;;~:nsportes, não só _ferroviário, Por isto é que trago a_qui_ a minha _palavra __ em • 
mas fluvial e rodoviário também. O Brasil jusqnca . defesa, sim, e em· homenag~m sof?retudo ao Pre~ 
isso, e não significa absolutamente nenhun:t _erro. , sidente José Sarney e ao Ministro José Reynaldo. 
que_se faça a ferrovia. Agora, pôr qua1quer obstá- Muito obrigado a V. fX"1 (Muito bem! Palmas.) 
culo para a navegação, aí sim, se incide em grave 
pecado. Ah, é muito mais barato. Quer dizer, se O SR. PRESIDENTE {Jutahy M~galhãe~).-
for f~er uma cpmparaÇãó cóm relação à ferroviÇ!: Concedo a palavra ao nobre Senador Vll'gílio Tá-
e à hidrQvia_ (lo Tocantins ao Araguaia, reatmente, vara, como Líder do PDS. - - - · 
nopéemqueascoisasestão,jácomac;onptru,ção 0 SR. VJROILIO TAVORA PRON(.INÇ!A 
de Tucuruí, com recursos alocados para a eclusa DISCURSO 00~ ENTREOU.E. À REWsA'O 
de Tucunií, a navegação do Araguaia estúimpli- · Dà ORADOR, .SERÁ f(Jf!lJQwó PoSTE, 
ficada ~ nó_s __ vamos abrir uma hidrpvia de .ce~ca Rf0Rft1ENTE. 
âe 2.500 krri de ~n,são: é um ~r~deiro mar 

--dentro do Brasil ~ que, por exemplo, da região O Sr. JOsé --FogaÇa - Peç·o a palavra, Sf. 
dO suJ de Goiás para procurar o Porto _de Sai1tos Presidente. _ _ ~ 
Ou o Porto do Rio de .Janeiro, uma tonelada de 
grãos irá custar 4 7 dólãres, num sistema iTiisto O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ---:: 
rodoferroviário. EntrE;taritO. se for utilizar 0 Ara- Conce<Io a pãlavra ao eminente Senadór José 
guaia e sair no porto de Belém ou no porto de Fqgaça, c:omo Líder._ 
São Luís, at,rayés da ferrovia de Carajás. irá a: 7 o SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS:-Colno 
dólares a tonelada. Quer dizer, 40 dólares menos. Líder, pronuncia 0 seguinte discurso. Sem revisão 
EntãO, a hidrovia é absolutamente necessária. Es- do oradOr:) -Sr. Presidente, antes de V. EX' iniciéir 
tá_ faltando só uma coisa básica, essencia1, ou a Ordem do D_i~, dev_p dizer que 0 pronuncia-
seja, a construção da usina de Santa Isabel, onde menta do nobre Senador Virgílio Távora foi riquíS. 
há corredeiras fortes. A construção dessa usina simo de dados e de críticas ao Gov~mo. S. Ex" 
é vital, o nosso 1 ?~Secretário que preside a sessão, fez uma análise profunda, por Certo resultado de 
no momento, está tao interessado em que o Nor- um longo estudo e um apanhado de dados. No 
deste não sofra as conseqüêricias de uma restri- entanto, s. Ex' não perde por esperar. Terá, nesta 

Ç:ã.o de energia elétrica- é vita1, repito, o abasteci- Casa; a·respõSta qUe mereCe, à altura do conteúdo 
mento também da região do Nordeste. Santa lsa- investigatório do seu traba1bo. _ 
bel é a chave da navegação do Araguaia; é o Nãohâ.dúvid8nefthlimci"de'queéumpronun-
gue está faltando e isso custará a usina com a ciamen\o rico 'de dados, mas um tanto ou quanto 
eclusa, menos de 300 milhões de dólares. É abs_o· · falho na análise política, porque proCurou trans-
Jutamente necessário. A ferrovia é necessária, mas formar realidades diferentes em realidades _igu~i.s, 
realmente o "abre-te Césamo" é a usina e a eclusa momentos vividOs durante _ó Plano Cruzado_ troca­
de S;mta Isabel. Muito o~rl.gado. dos por momentos vividOs agora, quando esta­

O SR. EDISON LOBÃO- Agradeço tam­
_bJIDJ_ ª--V. Ex', mas estava respondendo ao aparte 
dp_Senador Jarbas Passarinho, Senador Mauro 
Borges, e faJando exatamente sobre o p-roblema 
dq Araguaia. No Tocantins tJá o probelma das 
barragens, inúmeras e caras; o problema do Ara~ 
guaia, este sim, é de um_metro de água ou menos, 
durante mais da metade do ano. 

Sr. Presidente, para mim ·são muitas as vanta­
gens sociais que decorrem da participação da 
iniciativa privada, em obras que antes somente 
se faziarY) com re:cursQs_ofidais._Obriga-se o em­

_pres<fuio a investir o seu dinheirO, gerando empre­
gos e_ ampliando as dimenssões da economia 
iJ:'!!eina, ao te-mpO em que fica- restringiâã a pre~ 
sertÇãâOEstado na economia, democratizando-a 
com s~gurança. 

Outro aspecto não menOs digno de obseiVação 
está na evidência de que à iniciativa privada sem­
pre se reservou o papel mais eficiente e menos 
paterrialista nos eventos capitalistas. Por isto, de­
fendo- e .o. faço até C9m ardor -_a presença 
da inciativa privada em projetos dessa natureza. 

Não quero ir além, porque o Presidente já me 
adverte pela segunda vez, mas desejo concluir 
corii e$t:l_ ~a de homenagem ao Presidente 

_ JoséSamey'e ao Ministro JoSé Re}m~do. Trata~se 
de dois homens públicos de grande talento; de 

_giande patriotismo que estão à altura das eJeyadas 
funções que hoje exercem. Eles não tomariam 
iniciativa:- desta en_veigadura sem ter tido, antes, 
O cuidado-de submetê-la a um profundo exame, 

mos numa economia de mercado em pleno anda­
mento; não reconhece uma nova estratégia de 
captação de dinheiro com a presenfa do Banco 
Mundial, dos bancos oficiais, -cujos juros conti~ 
nuam sendo pagos e, portanto~ ·importarão na 
to-mada de novos empréstimos por parte do Qo.. 
vemo brasileiro. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSé FOGAÇA -Se V. Ex• me per­
mitir, gostaria de dizer que V. Ex' fez um pronun­
ciamento rico de dados e vai ter, a _seu tempo, 
a resposta que o brilhantismo do seu pronuncia­
mento merece. V. EX' não perde por esperar. 

Ouço com prazer- o aparte de V. Ex' 

O Sr. Vigíllo Távora- O aparte que querfa­
mo_s dar a V. ~ era para nos congratularmos. 
Pela primeira vez a nobre Situa.ção se digna res­
ponder aos desmerecidos -:- lf!ia-se despreten~ 
slosos -gostou do termo? - disçursos da Opo­
sição. Ê isso o que desejamos-, ·eminente Senador 
Fogaça, é a discussão, é o debate. Se S. Ex'" per~ 
correr os Anais do Senado de 1985, 1986, verá 
quantas vezes chamamos a Situação ao debate, 
muito antes até do Plano Cruzado. Veja, por exem­
plo, o disclli.SO de 6 c;} e s~tembro de 1 ~8_!:?. o 
que dizíamos? Vamos dicutir essas diferentes so­
luções heterodoxas, já que as ortodoxas não estão 
dando certo. A resposta que tínhamos e_ra o silên­
cio_ou, então, aquela afirmativa de que_ a política 
~ômica seguida pelo Governo estava absolu-
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tamente correta. Então, vamo-nos felicitar com 
V. Ex', porque parece que vai inaugurar, nesta 
Casa, a nOva era, a era do debate. Não fiquemos 
aqui num só monólogo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' vai-me des­
culpar, mas está sendo injusto com o tratamento 
que tem recebido do Partido do Governo, que 
é sempre o de responder, de debater e de colo-
car ... 

o Sr. Vlgíllo Távora -V. Ex' chegou ag~rà 
ao Senado, por isso é que faz esta. afirmaçao. 
Vamo-nos permitir trazer aqui os Anrus da Casa. 

O SR. JOS!! FOGAÇA - Sempre fui um 
leitor dos Anais do Senado, do Diário do Con~ 
gresso, e pude sempre perceber o quanto V. Ex' 
tem sido generosamente contemplando com res~ 
postas e com debates nesta Casa. 

ApenaS percebo que "V. Ex', além de ser um 
brilhante orador, um brilhante coletador de dados, 
como aqui demonstrou, mais do que um nume~ 
r6Jogo V. Ex' também é o neologista, porque aca~ 
ba de criar um vocábulo que, cenfesoo, me era 
absolutamente desconhecido. 

o Sr. Vlrgill.o Távora- Pedimos autorização 
a V. EX' para pronunciá-lo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Seniio inédito no 
vocabulário da Língua Portuguesa. 

Apenas a minha intervenção, falando como Lí~ 
der, era para dizer que, a seu tempo, V.~ terá 
as respostas que merece. Aliás, pela senedade, 
pelo conteúdo criterioso e pela preocupação de 
brasileiro que teve ao levantar todas essas ques-. 
tões em relação aos problemas econômicos do 
nosso País. 

V. Ex' não perde por esperar. 

O Sr. Vlrgilfo Távora -Vou cobrar. 

O SR PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9-Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 40, de 1987 

Nos termos do art. 198, alfnea "d"~ do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem do 
Dia a fim de que a matéria constante do item 
~ 2 s~a submetida ao Plenário, em último lugar. 

Sala das Sessões, em 23 de abril de 1987.­
Jc>Oé Fogaça - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a matéria constante 
do item n9 2 da pauta será!, portanto, apreciada 
em 69 lugar, no final da Ordem do Dia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio U) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se ao Item l 

Discussão, ell) turno único, do Projeto de lei 
da Cômara n'124 de 1986 (n'5.566/85, na Casa 
de Origem), de ~iciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera os arts. 1 <? e 39 do ~e~re: 
to-lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982, que mstitm 
contribu,iç_ão social,_. cria o Fundo de Investimento 
Si::idal - FINSOCIAL. e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer. . . 

A matéria constou da sessão extraordinária de 
8 do c;orrente, tendo a discussão sido adi~da, a 
reqUenmentó do Senador Grlos Chiarem, para 
a presente seSsão. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n'? 1, de 
1987, designo o Senador Alfredo Campos para 
proferir parecer sobre O Projeto de L~ da Câmara 
n9124, de 1986. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

N_os_te_o:o_os do artigo 51 da Constituição Fede­
ral,_o Senhor f>resid!lmte da República encaminha 
à apreciação do Congres&.o Nacional o presente 
Projeto que visa a alterar os arts. }9 e 39 do Decre­
to-lei rt' 1940, de 25 de maio de 1982, que instituiu 
o Fundo de Investimento Social- FlNSOCIAL. 

SeQ1.mdo informa a Exposição de Motivos do 
Ministério da Justiça, que acompanha a mensa­
gem presidencial, a alteração proposta tem por 
finalidade incluir entre os objetivos .do FINSOClAL 
um programa específico de caráter assi_stenciaf 
relacionado com-ª áJea da Justiça, particularmen­
te no que tange á construção de novas unidades 
prisionais, a implantação de curs~s pro~ISSiona­
lizantes para o presidiário, a criaçao de Infra-es­
trutura médico-hospitalar, entre outras medid;;1s 
de igual importância. 

Ressalta, ainda, a referida Exposição de Motivos 
que a medida proposta decorre da necessidade 
de se estancar a onda de violência e de crimina­
lidade que assola o País. Neste Sentido, urge for­
mar-se-verdadeiro "mutirão" de toda a sociedade 
brasileira em consonância com todo_s os_ 6rgã.os 
governamenta1s, sempre visando à elaboração e 
execução de projetos que obJetivem reduzir a ní­
veis aceitáveis as atuais fontes de inquietações, 
proporcionando, outrossim, maior segurança ao 
sistema penitenciário. 

O projeto, portanto, por consubstanciar mais 
uma frente de ataque a esse grave problema so­
cial, deve receber integral apoio do Congresso 
Nacional, razão pela qual opinamos pela sua apro­
vação. 

E o_ parecer, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre ~ mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
1•-Secretário. 

S~o lidas as seguintes 

EMENDA N' 1. DE PLENÁRIO AO PROJETO 
DE LEI 

DA CÂMARA ti' 124, DE 1986 

Art. }9 ooooOOooo•ooooooooooooooo ........ ---OHHH,.,. __ 

Art, 3<? ___ ,., ... H ___ ,,.., ___ HHO·-

Parágrafo único. Serão privilegiado_:; progra­
mas e._projetos que ofereçam formaçao profis-

Sexta-feira 24 491 

sional ou ac_esso a emprego a menores ou maio­
res de 18 (dezOito) anos, oriundos de associações 
de a.roparo às pessoas deficientes. 

Justificação 

A sodedade não pode continuar a margina­
lização da Pessoa Deficiente. É dever do Estado 
responsabilizar-se pelas falhas do Sistema Social 
que impliquem em handcap a indivíduos nor­
mais e ajustados em outros comportamentos so­
ciais. 

Milhares de brasileiros, no momento, são porta­
dores de deficiência física -sensorial, visual, au­
ditiva, ·motora, ou menta] - em seus variados 
graus. A elas se juntam outros milhões de hipoa­
cúsivos, amplíopes ou afetados de paraplegia re­
duzida São e(es, no mais das vezes, condenados 
à exclusão social e a discriminaçõe!:! _c;Je: toda or­
dem. 

Somente uma visãO estreita do problema apon· 
taria a mendicidade como norma: de vida e a 
pena perpétua, detenninista como retomo social 
à Pessoa Física. Sem fazer humor negro, diria 
que a deficiência ffsica detennina a exacerbação 
dos sentidos não afetados, definindo níveis de 
aptidão profissional que os ditos normais não al­
cançam jamais. É o caso da extraordinária habili­
dade dos surdos para os trabalhos de Informática 
e dos cegos para a discriminação tátil de micro-e­
lementos. Até muitos deficient;es mentais apre­
sentam grandes dotes para' trabalhos repetitivos 
e, por isso: sumamente penosos aos ''normais". 

No seu campo específico, por outro lado, os 
deficientes auditivos- modemamente admitidos 
à comunicaçã.o totaJ, estão natur.almente imunes 
aos problemas de surdez progressiva qUe apre­
sentam os centros de computação. 

Entretanto, a Sociedade preconceituosa vem 
acumulando má-vontade para a SOL\lção do pro­
blema das pessoas deficientes. Não são elas vistas 
como pessoas habilitáveis à estrutura de produ­
ção do País. Seu handlcap, eventual e localizado, 
é, destarte hipertrofiado, socialmente, e extrapo­
lada à totalida.de. Daí por que, se os programas 
de assistência social (na linha da esmola depri· 
mente à pessoa) são de aceitação pelo povo e 
as elites, o mesmo não se faz com os poucos 
projetos de educação para o trabalho; de coloca­
ção de mão-de-obra e de inserção social. 

Meu objetivo, portanto, é distinguir o diferen­
ciávei.Jamais o de compartihar com a eternização 
do processo de exclusão social da Pessoa Defi­
ciente. 

Privilegiando os programas e projetos que re­
dundam na inclusão social do deficiente, através 
dos mecanismos de formação orientada para o 
trabalho e das agências de_ colocação de mão-de­
obra, pretendo resgatar o compromisso do Esta­
do para com as pessoas deficientes cujos termos 
de barganha, no merca~o de trabalho, sofrem 
afetação do handlcap. C tempo é de opção prefe-
rencial pelos mais pobres. . 
· Resumindo a propositura: cabe à SoCiedade 

realizar a integração social da Pessoa Deficiente 
que não pediu essa exclusão, mas a herdou, mul­
tas vezes, das distorções do aparelho do Estado 
-através dos mecanismo de conbibuição social. 

Saia das Sessões, 23 de abril de !987. -c-­
los Alberto. 
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EMENDA ri• 2, DE PLENÁRIO AO PRO­
JETO DE LEI DA CÁMARAN•t24, DE 1986. 

Altel'a os arts. 1', 3~ e 6'~' do Decreto-lei 
ar 1.940, de 25 de maio de 1982, que 
Institui contribuição social. cria o fundo 
de Investimento social - FII'ISOCIAL, 
e dá outras provld~ndas. 

O Congresso Naciona.l_deçreta: 
Ait. 1 o Os arts. 1" , 3~> e 6' do Decreto-lei 

n'~' 1.940, de 25 de maio de 1982, passam a vigorar 
com a seguinte redcw~o: 

"Art 1" Fica instituída, na fonna previs­
ta neste Decreto-lei, contribuição social, des­
tinada a custear investimentos de caráter as­
sistencial em alimentação, habitação popu­
lar, sàúde, educação, justiça é amparo ao 
pequeno produtor. 

· Art. 3<> Fica criado o_ Fundo de Investi­
mento Social- FINSOCIAL, destinado a dar 
apoio financeiro a programas e projetoS de 
caráter assistencial, relacionados com a ali­
mentação, habitação popular, saúde, educa­
ção, Justiça e amparo ao pequeno agricultor." 

Art 6<.> (passa a vigOrar com a seguinte reda~ 
ção): . . 

O Fundo de [nvestimento Social (ANSOCIAL) 
será administrÇ~dQ pelo Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Soci_êll _(BNDES), que 
aplicará os recursos disponíveis em programas 
e projetos elaborados, segundo diretrizes estabe­
lecidas pelo Presidente da República e posterior­
mente enviada às Casas do COngresso Nacional. 

§ 1 ~ Os programas e projetos, urna vez apro­
vados pelo Presidente da República, serão envia­
dos às Co"r'riissões -de Fiscalização e Conttol~ do 
Senado Federal e Câmara dós- Deputados para 
os devidos fins. 

§ 29 O Poder EXecirtívo eriC:afuinharâ, tri­
mestralmente, às Casas do CongreSso Nacional, 
relat6rio, discriminando ponnenorizadamente a 
aplicação do dispêndio de recursos aloc;;Jdos a 
cada um dos programas e projetos em execução_. 

Justificação 

A presente Emenda visa a permitir uma maior 
fiscalização, mais do -que necessária, do Poder 
Legislativo. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987.- Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa) 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presic;lente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues, para discutir. 

O SR. CHAGAS RODRIGCIES (PMDB -
Pl. Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente e Srs. Sena_dQt:_e_s_: -

Data venJa, quer-me parecer que houve_um 
grande equivoco quando a Câmara dos Depu­
tados aprovou este projeto. 

Devemos meditar bem, porque, se, por um la­
do, a redação do projeto atende à exposição de 
motivos dos dois Srs. Ministros, por .outro, Sr. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (seÇão R) 

Presidente, quer..:-me paracer que a técnica legis­
lativa adotada compromete a propbSição. 

Permita-me _Q nobre Relator .faç_a qméJ apre-
ciação. _ ~ _ 

Sr. Presidente, artigo de lei compreende oca~ 
put e os parágrafos, às vezes itens. O Projeto 
de Lei da Câmara n"' 124, de 1986, ora em discus­
são, que_ foi emendado, reza: 

"Art. _1"' Fica iilstitu_ída, na forma prevista 
neSte decreto-lei;- cOríbibt.iição -.Social, -.desti­

- - -- fiada a Ct,istear investimentos de C"-ráter as­
sistend~ em alimentaÇão, habitação popu­

.' lar, saúde, edu-caç_ão, justiça e amparO ao 
- ' pequeno agricUltor." 

- com acréScimo de "justiça" I foi atentida a su-
.. 'gestão contida na exposição. de motivos e aco­

lhí_da pelo Senhor Presidente da República 
Acontece que, no art. 1"' deste Projeto lemos_: 

"Os arts. 1"' e 39 do Decreto-lei rt' 1940, 
· de 25 de m<)io de 1982, passam a vigorar 

com a seguinte_ redação: 
Art. I' ................................... --·-·-···--······ 

O. art. 19 passaria a ter a_t:edação apenas do 
-caput, quando _o art. 1"' do decreto~ lei emendado, 
alérn_do_caput, compreende o§ 19, 2? e o. 3"', 
co~o se pode Ver do avulso. 

Ora, Sr. Presidente, se o art. 1" do decreto-lei 
passa esta redação, cons.eqüentemente os_§§ 19, 
22 e 3"', em boa técnica legislativa, desaparecem, 
deixam de existir, e o decreto-lei passaria a ter 
apenas o caput do ar:t.'I'oknos termos do projeto 
de lei que estamos a i;liscutit. 

Sr. PreSidente, é precisamente no § 19 deste 
art. I "'• parágrafo que seria indiretamente revoga­
do, que hâ refe~ência expressa à contribuiÇão so-
da!. - ------ - · 

DiZ o§ 19 do art. 19: 
"-,-::-,- § 1; A contribuiÇãO social de que trata 

. :·~.este artigo será de 0,5% (meio por cento), 
e indicará sobre a receita bruta das empresas 
públicas privadas que realizam venda de mer­
cadorias, bem como das instituições_ fi.nan­
ceiras e das sociedades segUrador~s. 

Se ãprovássemos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, este projeto de lei que dá nova redação ao 
art. 19 e apresenta este artigo apenas com o caput, 
estaríamos revogando os três parágrafos, a contri­
buição social de 0.5% e, ainda, o campo de inci­
dência. 

De modo que, Sr. Presidente, não podemos 
incorrer nest~ equívoco. Ou apresentamos ou al­
guém_ apresentará uma emenda restabelecendo 
os parágrafos do art. 19, 01,.1 não nos resta senão, 
Sr. Presidente, rejeitar este projeto, o que lamento, 
porque teria que discordar do nobre Relator. 

- Não podemos- repito -aceitar este projeto, 
uma vez_que dá ao art. 19 esta redação, que impli­
ca, riecesSãriamente, na revogação do importan­
tísSimo § 1 ~. como também dos §§ 29 e 39. 

Não posso, de maneira alguma - e lamento 
- concordar com o brilhante parecer do nobre 
RelatOr, e antecipo que serei obrigado a votar con­
tra ó projeto, tal como ele se apresenta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Coittinuarri--em discussão o projeto e as emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Sena.dor Nelson 
Cimeiro. · 

~brüde 1987 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, tem inteíra razão o nobre Senador ChaQas 
Rodrigues. Apenas tudo ,se poderia conigir com 
uma' simples emenda ao art. 19 do projeto, que 
Qirla: 

"O capui do art. J9 e o art. Jo do Decreto-Lei 
09 1.940, de 25 de maio de 1982, passam 
a vigorar Com a seguinte redação:" 

Se disséssemos apenas isto: "O caput do art. 
19·e ó art. 39", uma simples emenda no art. 1" 
do projeto "rêsõlvérii, ~ qUeStãcl: Se'm Se mOdificar 
o"·pensamento da Câmara do~ Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continuam em discl.lssão o projeto e as emendas. 

Sobre a mesa, requerimento dé àdiamento de 
apre_dação da matéri"" que será lido pelo Sr. l9_-5e­
cretário. 

É lido o .seguinte 

REQUERIMENTO 
· N• 41, de'1987 

Nos l:enTios do ârt. -31 Õ, _alínea c, cio Regimento 
lntem·o, requeiro adiam~nto da discussão do Pro­
jeto de Lei_ da Câmara n9 124, de 1986,_ a fim 
de ser feita na sessão de 27 ~o corrente mês. 

Sala das Sessões, 23 d~ abril de 1987.- Sena­
dor José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, para justificar o requerimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
justificar requerimento. Sem -reviSão- d(ÇQradór.) 
-Sr. Presidente, srs:Seli8.dóféS,-hã611á-dúVida 
de que a questão levantada aqui pelo Senador 
Chagas Rodrigues é procedente. E a tentativa de 
correção desta falha, por parte do Senador Nelson 
CarneirO, também é válida. Mas o que me parece 
que fica deinonstrado é qUe a Cãrrtara, -ao ãprovãr 
eSse teXto já, por sl só, revogou os parágrafos 
19,29 e39. 

Portanto, nós precisamos conhecer a Intenção 
do legislador na Câmara, precisamos saber qual 
era, exatamente, a intenção que havia ao propor 
o ~rojeto ~e ~ei nos termos em que está vazado. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Pois não. 

O Sr. Odacir Soares- Tem razão V. Ex", 
quando levanta essa premissa, porque a própria 
exposição de motivos dos Srs. Ministros daJustlça 
e Chefe da Secretaria de Planejamento diz, no 
seu final, o seguinte: 

"Em-face do exposto, submetemos à ele­
vada _apreciação de V. Ex' o anexo p;ojeto 
ele lei, através do qual propory1os alteração 
dos artigos }9 e 32 -do referido decreto-lei, 
tendo em vista estender à área da justiça 
os beneficios do FtNSOCIAL." 

Quer dizer, o espírito do projeto é o d~ estender 
beneficios ~ uma área não contemplada, inicial-
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mente, pelo F1NSOCIAL. Parece-me que o espírito 
da proposta da ~sidência da República não é 
restritivo, ao contrário. Parece--me também que 
feita essa observação, nós não estamos restrin­
gindo a aplicação original do decreto, mas esten­
dendo a sua aplicação à justiça, na forma da expo­
sição de motivos do próprio Poder Executivo, que 
é o autor do projeto. Era esse o esclaredmento 
que queria trazer a V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Os argumentos 
do Senador Ctagas Rodrigues são argumentos, 
a meu ver, válidos. Caberia, então, já que temos ' 
também duas emendas, e o próprio Senador Ita­
mar Franco tem solicitado às üd~nças do Go­
verno, nesta Casa, que a sua enienda seja votada 
com a sua presença, e uma vez que S. EX' se 
encontra doente. acredito eu ser procedente e 
justo que venhamos a adiar por 48 horas, para 
que se faça uma consulta à Câmara dos Depu­
tados sobre a intenção do legislador, para então, 
levarmos a carta à aprovação deste Plenário. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' mais 
um aparte? (Assentimento do orador.) Parece-me 
que consultar a Câmara dos Deputados acerca 
da intenção do legislador daquela Casa, sincera­
mente, é inteitamente desnecessário, porque não 
vai modificar o que já está expresso na matéria 
submetida à nossa apreciação. Parece-me que 
o espírito está contido ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- É que V. Ex' se 
refere a uma questão de conteúdo, e o Senador 
Chagas Rodrigues está se referindo a um erro 
técnico que, aparentemente, aqui ocorreu. 

O Sr. Odacir Soares- Não me refiro apenas 
à questão de substância, refiro-me também ao 
aspecto técnico, que não mencionei, por consi­
derar desnecessário. Entendo que, dentro do pon­
to de vista jurídico, da técnica legislativa, os argu­
mentos expendidos pelo eminente Senador Cha­
gas Rodrigues são realmente respeitáveis, mas 
não são argumentos, que, por si só modificariam 
o entendimento da matéria, há entendimentos 
que não se conciliam com o de S. Ex' Eu, por 
exemplo, acho que, como está redigido o projeto, 
se for aprovado na forma submetida à nossa apre­
dação, e1e não revoga os parágrafos do artigo. 
É um entendimento do Senador que eu respeito, 
mas que não é majoritário, há outros em sentido 
contrário. O que eu querO, "Com o meu aparte, 
é facilitar a tramitação da matéria porque, a meu 
ver, inclusive, já iniciamos a sua dlscussão .. Como 
poderíamos emendar uma rna_térla se essa fase 
já foi exaurida, já se encontra" vencida?_ Então, 
temos, a meu ver, de encontrar uma solução téc­
nica, se for o caso, mas não substituir um mo­
mento regimental que já vencemos. O momento 
da emenda já foi vencido, salvo melhor juízo da 
própria Mesa Diretora. Era esse, teaJmente, o meu 
aparte. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Foi lido o parecer 
do Relator e não estamos ern votação._Aindc:~ ~sta­
mos na fase de discussão. 

De qualquer forma, V. EX' acaba de demonstrar 
a natureza polêmica desta questão, porque V. Ex' 
tem uma posição e o nobre Senador Chagas Ro­
drigues tem outra Então, estabe1ece-se aqui um 
contraditório, isso justifica, realmente, o adiamen­
to por 48 horas. 

' O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. Ex", para discutir, como · 
Uder doPFL. 

O SR. JOÃO l'IEI'IEZES (PFL- PA Como 
Uder, para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece-me que estamos discutindo aqui um 
assunto que realmente não traz nenhuma altera­
ção ao projeto de lei, porque o que o projeto 
faz é apresentar a modificação dos arts. 19 e 39 
~. implldtamente, os seus parágrafos estão manli­
dos-. Isso o Senado tem aprovado "n" vezes. Ago­
ra, essa emenda do Senador Itamar Franco, que 
certamente será votada, traz uma alteração ao 
projeto de lei, que é aquela que procura estabe­
lecer_ ~e esses programas aprovados pelo Presi­
dente da República sejam-enviados às Comissões 
de Fiscalização e Controle do Senado Federal 
e Câmara dos Deputados, para os devidos fiOS. 

"O Poder Executivo encaminhará, trimes­
tralmente, às Casas do CongreSso Nacional 
relatório discriminando pormenorizadamen­

.- ~te a aplicação do dispêndio de recursos alo­
cados a cada um dos programas do projeto 
em execução." 

Então, esta emenda traz alguma inovação, mas 
sobre a discussão que se faz quanto à cabeça 
do artigo é usual no Senado a aprovação de 
emendas córnb essa. De maneira que ~u não 
vejo nenhuma razão de ser nessa nova emenda 
que pretende alterar apenas o caput do artigo, 
porque ele está claro e é um assunto que, até 
na Redação Final, pode ser corrigido. 

De maneira, Sr. Presidente, que a essa segunda 
emenda não dou o meu apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa esdarece ao plenário que a hipótese de 
apresentação de nova emenda ao projeto só ocor­
reria após o encerramento da discussão da maté­
ria, porque, de acordo com o art. 311, do Regi-
mento Interno, item b: · 

-.. Art. 311. Admite-se a reabertura da dis­
cussão: 

b) nos projetos em segundo turno ou em 
- turno único, que é o caso, por deliberação 
-do Plenário, a requeril:nento de, pelo menos, 
213 (dois terços) da composição do Senado 
ou lideres que repr~sentem esse númef?·" 

Então, nessa hipótese, encerrada a discussão 
da matéria, pOr requerimento dos Lideres que 
representem 213, nós-teremos a oportunidade de 
reabrir a discussão e, então, poderá ser apresen­
tada a_emenda sugerida pelo Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) -
Sr. Presidente, retiro, então, o meu requerimento. 

O SR. PRÉSIDENTE (Humberto Lucena) -,­
A Presidência, e·ntão, aguarda o envio à Mesa do 
requerimento de retirada de V. Ex' (Pausa) 

O $r. 19-Secretárlo procederá à leitura do reque­
rimento do nobre Senador José Fogaça. 

É lido e deferido o seguinte 
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REQUERIMENTO 
N• 42, de 1987 

Nos termos do arl 280 do Regimento Interno, 
requeiro a retirada _do Requerimento n" 41, de 
1987, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Sena­
<!Oi José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Retirado o requerimento, prossegue a discussio 
do projeto e das emendas. 

Continua em discussão. (Pausa;) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. (Pausa,) 
Os. Srs. IJderes estão encaminhando à Mesa 

requerimento para reabertura da discussão, a fun 
de que seja possfvel a apresentação de uma nova 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O requerimento apresentado pelos Srs;. __ Uderes, 
nos termos do art. 311, letra b do Regimento 
Interno, será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 43, de 1987 

Nos termos do art. 311, alínea b do Regimento 
Interno, requeremos reabertura da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n9 124, de 1986. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Sena­
dores José Fogaça- Mário Maia- João 
Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Apto\l'aclo. 
Por decisão do plenário, está reaberta a discus­

são do Projeto n9124/86, de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República e suas respectivas: emendas. 

O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 ~-secretáriO. · 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 3, DE PLENÁRIO, AO.PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N'l24, DE 1986 

Redija-se assim: 
"O caput do art. 1 ~ e o art. 39 do Decreto-lei 

-n"' 1.940, de 25 de maio de 1982, passam a vigorar 
-com a seguinte redaç_ão. 

Sala das Sessões, 23 de_ abril de 1987 ._-Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Ein discussão o projeto e a em~nda apresentada 
pelo Senador NeJson Carneiro. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão do projeto e das emen· 
das. solicito ao nobre Senador Alfredo Campos 
o parecer sobre as referidas emendas. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.)- . 
Se. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos completamente de acordo .tom as 
emendas apresentaC.::..... pelos· nobres Senadores 
Carlos Alberto, Itamar Franco e Nelson Carneiro. 

Na oportunidade, gostariam os de lembrar à ca­
sa o que já vínhamos falando há alguryt tempo, 
a falta que nos faz, neste plenário, a Comissão 
de Constituição e Justiça estar fundonando. 

A Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do da República tem que funcionar para que ou­
tros erros, como· este, não tenham que ser sana­
dos à última hora neste plenário. 

Estamos de acordo com as emendas. O nosso 
parecer é favoráve~ com este processo por não 
estar funcionando a co·missão de Constituição 
e Justiça do Senado. _ 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável às emendas apresentadas. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senaç:lo(es que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pa1,15;W __ _ 
Aprovado. 

~ o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 124, de 1986 

(N~ 5.566185, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Altera os arts. 1' e 3' do Decreto-lei 
n' 1.940, de 25 de maio de 1982, que 
Institui contribuição social, ata o Fundo 
de Investimento Social - FINSO<:IAL, 
e dá outras provid~ndas. 

O Congresso Nacional decreta: _. 
Art. 19 Os arts. 1 ç e 3" do Decreto-lei n" 1.940, 

de 25 de maio de 1982, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art 19 Ftca instituída, na forma prevista 
neste Decreto-lei, contribuição social, desti­
nada a custear investimentos de caráter as­
sistencial em alimentaç_ão, habitação_ P_s>Pl:l· 
lar, saúde, educação, justiça e amparo_ ao 
pequeno agricultor. 

Art. 3~ Fica criado o Fundo de Investi­
mento Social- FINSOCIAL, destinado a dar 
apoio financeiro a programas e projetos de 
caráter assistencial, relacionados com a ali­
mentação, habitação popular, saúde, educa­
ção, justiça e amparO ao pequeno a~cultor." 

Art. 2ço Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3ço Revogam-se as disposições em ç:on­
trário. 

Câmara dos Deputados, 26 de novembro de 
1986. - ~ 

O SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
VotaÇão e'm giobc; das EmendêiS de n"5 1 a 3. 
de _plenário; __ que receberam pare<:er favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
--Aprovadas. 

o SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
-Sobre a mesa, Redação Final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É li clã"- a seguinte 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara R' 124, de 
1986 (n• 5.566185, na Casa de origem). 

O Relator apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de ~i da Câmara .n" 
124, de 1986 (n' 5.566/85, na Casa de odgem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que altera os art_igos 1 ço e 39 do Decreto-lei 1').9 

1.940, de 25 de maio de 1982, que institui contri­
bUiÇ'ão SOCia.l, cria a Fundo de Investimento Social 
- RNSOCIAL. e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Alfre­
do Campos, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmãra n<~124, de 1986, que altera 
os arts. 1~ e 3~ do Decreto-lei q9 1.940, 
de 25 maio de 1982, que Institui contri· 
bulçáo soda!, cria o Fundo de lnvesU· 
mento Sodal-FINSOCIAL, e dá outras 
providências. 

(Corresponde a· Emenda de redação, apresenK 
tada pelo Relator) · 

Dê~se à ementa do Projeto de _Lei da Câmara 
nço 124, de 1986, a seguinte redação: 

Altera os arts. 19, 39 e 69 do Dea:eto--lei 
n"l.940, de 25 de maio de 1982, que institui 
contnbUição social, cria o Fundo de Investi­
mento Social- FIN:SOCIAL, e dá outras pro­
Vidências. 

(Corresponde a Emenda n" 3, de Plenário e, 
ainda a emehda de red,asão do Relator) 

-o art 1"9 do Projeto de Lei da Câmara n9 124, 
de 1986, passã a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 O caput do art. }9, e os arts. 
39 e 6<~ do Decreto-lei n~ 1.940, de 25 de 
maio de 1982, passam a vigorar com a se­
guinte redação:" 

(C:orresponde a Emenda n9 1, de Plenário) 
Acrescente-se parágrafo único ao art. 39 do De­

creto-lei n" 1.940, de 25 9-e maio de 1982, com 
_a seguinte redação: 
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"Art. 3~ "'""'"H ... , ____ ,_,, ____ ._ 

Parágrafo. único. · serão privilegiados progra­
-mas--e- Pi'õjétos-que Ofereçam formação profis­
sionéU ou acesso a emprego a menores ou maio­
res de 18 (dezoito) anos, oriundos de associações 
de amparo às pessoas deficientes. 

1'1•4 

(Corresponde à Emenda n'2, de Plenário) 
Dê-se_ ao qrt;. 1'1' do De!=r_eto-lei n9 1.940, de 

25 de maio de 1982, a seguinte redação: 

"Art. 6<~ O Fundo de Investimento Social 
- FlNSOCIAL, será administrado pelo Ban­
co_Nadonal de Desenvolvimento Econômico 
e. Social- BNDES; que aPlicará os recursos 
disponíveis em programas e projetos elabo­
rados, segundo diretrizes estabelecidas pelo 
Presidente da República, posteriormente en­
viadas às Casas do Congresso Nacional. 

§ 19 Os programas e projetos, uma vez 
aprovados pelo Presidente da_ República, se­
rão enviados às Comissões de Fiscalização 
e_ Controle do Senado Federal_ e da Câm;;Jra 
dos Deputados, para os devidos fins. 

§ 2~ O Poder Executivo_ ençam.inbará, 
trimestralmente, às Casas do Congresso ('ia­
dona!, relatório discriminando pormenoriza­
damente a ãJ>lfc-ação do dispêndio de recur­
sos alocados a cac;@ um dos programas e 
projetos em execução." 

O SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
Em ·discussão a redação fmal das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 124/86. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUssão, a Redação Final é con­
siderada aprovada, independentemente de vota­
ção. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEl'llE (Humberto Lucena) -
Jtem3: 

Mensagem n9 442, de 1986 (ii9-613186, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Pref~W,ra _Municipal de Morro 
da Fumaça, Estado de Santa Catarina, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
114269,13 (cento e quatOrze mil, duzentos 
e.sessenta e nove cruzado:: e treze centavos). 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da ResollJ&ão nço 1, de 
1987, designo o nobre Senador M,eira Filho para 
proferir parecer, sobre a mensagem, ofereçendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB :.__ DF. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Coin a: Mensagem n9 442, de 1986, O Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Morro da Fumaça (Sq con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao De­
senvolvimento Social - FAS, a presente opera­
ção de crédito 



f\bril de 1987 DIÁRIO DO CON(jRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Características da Operação 

A-Valoc Cr$ 114269,13 (correspondente a 
2.489,42 ORTN de Cr$ 45.901,91 emjuV85). 

B-Prazos: 
1-de carência: 3 anos; 
2-de amortização: 12 anos; 

C-Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 80% do índice de varia­
ção das ORTN; 

D-Garantia: vinculação das parcelas do Im­
posto sobre Grculação de Mercadorias -ICM; 

E.:.._ Destinação dos recursos: construção de 
Centro Comunitário. -

Segundo a Caixa Econômica· Federal, -a opera­
ção é técnica e fmanciàmeilto viàvel, enquadran­
do-se nas normas operacionais do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece norm~s de el_aboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de fúnciona­
mento da Assembléia _Na_çlonal_ C_onstituinte, opiM 
namos favoravelmente sob os _aspectos econô-­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 24, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mono da Fumaça (SC) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondenw 
te, em cruzados, a 2.489,42 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 l' É a Prefeitura Municipal de Morro da 

Fwnaça (S~}. nos termos dO -artigo 29 da Resolu-:­
ção n9 93n6, altei-ado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados. a 2.489A2 OTN, junto à. Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social---:- FAS. A 
operação de crédito destlnaMse à constn,lção de 
C~o Comunitário. 

Art 29- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua p~licação. 

O SR. PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
PassaMse à discussão do Projeto em tumo ónlco. 
(Pausa) 

O SR- I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson CarM 
neiro, para discutir. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Evidentemente não vou me oPor a que trarlsite 
nesta Casa a Mensagem n9 442 da modesta Prefei­
tura Municipal de Morro da Fumaça,- em Santa 
Catarina, que pleiteia uma operação de crédito 
no' valor de 114 mil cruzados. 

Não seria, neste momento, que me caberia faM 
zer restrições a projetas dessa iniciativa, mas os 
que estão nesta Casa há mais tempo sabem que 
dur~[rt~ todos 0$ anos. Qlle aqui estive, sempre 
em defesa do Poder ~egislativo, das suas prerro~ 
gativas, em todos os empréstimos sustentei que 
se devia de_clara_r no parecer a__autorizaç:ão respec~ 
tiva do Poder Legi:?lativo, fosse municipal ou estaM 
d~al! P~!~ q_!:l~ ~_pedido de _empréstimo não resulM 
4:1sse apenas da Vontade d6 representante do Po~ 
der Executivo. 

No parecer que acaba de ser _lido não há.refe-­
rêi!Cia: àfienhuma resolução da Câmara Munkipal 
de Morro da Fwnaça, aJ.ltorizãildo_ a operação. 
Ao fazer essa referênda, Sr. ~sidente, não estou 
levantando nenhuma diflculdade, mas esióu pe­
dindo para que os relatórios que sejam _feitos, 
de- agora por diante, tanto mais quando eles são 
lt4os apenas em plenário, que refiram s_ernpre 
à __ autofil:.a_ção_legislativa. Nós que .somos o __ e:6der 
Legislativo, 4f'vemos prestigiar o Poder Legislativo 
QQS--Es_tados e dos Municípios. 

Ap-enas isso, sem nenhuma oposiÇão ao pro-­
jeto. 

O SR~ PRESJDE!'ITE (Jutiny Magalhães) -
O projeto continua em discussão. _(Pausa.) . 

Não havenr;io mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
OSSrs~S_enadores que aproyam o projeto queiM 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Meira Filho, que será lida 
pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

11" 24, de 1987. 

-O Relator apresenta a redação fmal do Proj$ 
de Resolução n'~'24, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Morro da Fumaça, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e. quatorze 
mil, duzentos e sessenta e_ nove cruzados e treze 
centavos}. _ _ _ 

Sala das Sessões, 23 de abri1 de 1987. -Meira 
Fliho~ Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Fãço-saber que o Senado Federal aprovou, nos' 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promuJgo a seguinM 
te 

RESOUIÇÃO 1'1• , DE 1987 

-Auforlza a Prefeitura Municipal de 
MorTO da Fumaça, Estado de Santa Ca­
üiin~ a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e 
quatorze mU,_duzentos e sessenta e nove 
cruzados e treze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ___ 1: a Prefeitura Municipal de Morro da 

Fumaça, Estado de Santa Catarina, nos tennos 
do artigo 2? da Resolução n9 93,-de 11 de o~ 
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de 1976, do Senado Fede~:al, autortzada a con~ 
tratar operação de crédito no_ valor de Cz$ 
114.269,13 (cento e quatorze mi1, duzentos e sesM 
senta e nove cruzados e treze_ centavos), corresM 
pendente à 2.489,42 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr_$ 45.901,91, vigente em 
julho de 1985~junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na quaJidade de gestora_ do Fundo de Aj:>oio 
ao Desenvolvimento Social_- FAS, <:!estinada à 
cofitfifção de centro comunitário, _no _Município, 
obedecidas as . condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo._ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Ó SR. PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em âiscussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a çnatéria .é dadçs çomo 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promuJgação. 

O SR. PRESJDE!'ITE (Jutahy Magalhães)­
Item 4: 

Mensagem n• 538, de 1986 (n• 733/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizada a Pref~itura Munidpal de Vrtória 
da Conquista, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor corr~:mondente, 
em cruzados, a 73.382,60 OTN. (Dependen­
do de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Souza 
para proferir parecer sobre- a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR- POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. 
SenadOres: 

Com a Mensage·m n9 538, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Vitória da Conquista (BA} cdn· 
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fu_ndº _de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a_~uihte operação 
de crédito: -

Caracteristlcas da operação: 

1. P.ROPONE!'ITE 

1.1 Denominação: Município de Vitória da 
Con<[uista!BA 

12 Localização (sede): Pr::~çaJoaquim -correia, 
n9 55 Vitória da Cànqutsta -:- BA 

2. Anandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
73:382,60 OTN. 

22 Objetivo: Implantação dé CentrOs COmurú· 
tários Integrados. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti-
zação: 12 (doze) anos. _ .... ·- ~ 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, Cõbfa,c_lQs . 
trimestralinente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o í:ndi_c(; de variação das 
OTN. 
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2.5 Condições de Liberação: O fmanciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o crer 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos_ Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
376186, de 5-9-86. ~ · ~~.~ ~ . 

Segundo a Caixa Eccinõmica Federal, a operaM 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua~ 
ciranda-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto, 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante q perfodo de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Córistituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 25, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de VI· 
tória da Conquista (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor coiTeSponden .. 
te. em cruzados. a 73.382,60 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art.. ·1 9 É a Prefe1tura Municipal de Vitória da 

Conquista (BA), nos tennos do artigo 29 da Reso­
lução n~ 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, .:ilitcirizado a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru .. 
zados, a 73382,60 OTN,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na quatidade de gestora do Fundo 
de apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
centros comunitários integrados. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OsSis. Senadores que aprovam o projeto quei .. 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magoihães) -
Sobre a mesa, redação final sobre a matéria, ela .. 
borada pelo Relator, Senador Pompeu de Souza, 
que será lida pelo Sr. 19-Secret.ário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n~ 25, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução W25, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Vitória da Conquista (BA) a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon .. 
dente, em cruzados, a 73382,60 OTN. 

Sala das Sessões, 23 de abril de !987.-Pom­
peu de Souza, Relator. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinH 
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de VI­
tória da Conquista, Estado da Bahia, a 
contratãi' operação de crédito no valor 
co-rres·pc:í"ndente, em cruzados, a 
73.382,60 Obrigações do Tesouro Na· 
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve:· 
Art 19 Ê a Prefeitura Municipal de Vitória da 

COnc.juista, Estado da Bahia,_ nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federa.!, autorizada 
a contratar operação de c:rédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 73382,60 Obrigações 
do TesoW"O Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial -
FAS, destinada à implantação de Centros Comu­
nitários Integrados, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em dis_cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EfiCerrãda a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Mensagem n' 546, de i986 (n' 765/86, 
na origem) relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitw:a Municipal de Mauá, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondehte, em·cru­
zados, a 446.400,00 bTI'i. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da_ Resolução nç 1 de 
1967, designo o nobre Senador Wilson Martins, 
para proferir parecer sobre a Mensagem, Ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.WILSONMAR11NS(PMDB-MS.Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nç 546, de 1986 o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mauá (SP) contrate, junto à 
Caixa EConômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

Característica da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Mauá 
1.2 Localização (sede): Rua João Ramalho, 
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2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
446.400,00 OTN. 

22 Objetivo: implantação de guias, sarjetas, 
galerias de águas pluviais e obras afins. 

2.3 Prazo: Carência:_até_3 (três)_an_os. Amorti­
zação: 10 .(dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 4% ao a,no, co_bra(los · 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de_ va_rie!ção dªs 
OTN. 

2.5 Condlções de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentaâo. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencívels no último dia de cada t{imestr_e 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

!986-Cz$ 311.495,00 
. !987- Cz$ 1.872.028,00 
!988-Cz$ 1.872.028,00 
1989-Cz$ 1.872.028,00 
!990-'Cz$ 6.551.521.00 
199!-Cz$ 6364319,00 
1992-Cz$ 6.177.116,00 
1993-Cz$ 5.989.9!3,00 
1994-Cz$ 5.802.711,00 
!995 -Cz$ 5.615.508,00 
!996- Cz$ 5A28:3Q5,00 
!997-Cz$ 5241.103,00 
!998-Cz$ 5.053.900,00 
!999 -Cz$ 4.866.697,00. 

2-.7 Garantias: VinculaÇão de parcelaS do lm~ 
posto sobre Grculação de Mercadorias - ICM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal nç 
2.051, de 2 de abril de 1986. ~ 

Segundo- a -CaiXa Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas- iiormas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Saci~- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se_ em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da C<;ISa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas __ de _elabo_r_a_çá.Q legislativa do 
Senado Federal durante o perlodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal de matéria, 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 26, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá (SP) a contratar operação de crê­
cito no vaJor correspondente, em cruza­
dos, a 446.400,00 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I • É a Prefeitura Municipoi de Mauá (SP), 
nos termos do artigo 2~ da Resolução n"' 93/76. 
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alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor, equivalente e in cruzados, a 
446.400,00 OTN junto à Caixa Econômic~ Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do f1.1ndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social-=- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à implantação de 
gujas, sarjetas, galerias pluviais e obras afms. 

Art. 29 Esta resolução entre ern vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do_ projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéri& elaborada 
pelo Relator, Senador Wilson Martins, que será 
lida pelo Sr. 19-secretáriO.---- -- ----

É lido a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~>26,de 1987. 

Q_Relator apresenta a_cedação ~nal d~ Projet? 
de ResOiu_ção n9 26, de 1987, que autoriz<)c a Pref:l· 
tura Municipal de Mauá (SP) a contratar Operaçao 
de crédito no valor ç:orresQ~ndente, ,em cruzados, 
a 446AOO,OO OTN. . - . 

Sala das Sessões, 23 d~ abn1 de ! 987_. -::-- Wll· 
son Martins, Relator. -

ANEXO AO PARECER 

faço saber que o Senad,o federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inç:Jso VI, da Cor:t_stituição, 
e eu, , Presfêlente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUçAO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá, Estado de São Paulo, a conbatar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados. a 446.400,00 Obri· 
gações do Tesouro Na~onal- ONT. 

O _Seriado federal_ res_olve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Mauá, Es­
tado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93,-d.e 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução Jl0 1_40, de 5 de_ dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crêdtto no valor correspon­
dente, em cruzados, a 446.400,00 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN, junto à_ Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade d~_gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Soei~!­
FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas, 
galerias pluviais e obras afms, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entre em vigor na_data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Eril discussão a redação final. (Pausa). 

Encerrada a discussão. 
Matéria dada com definitivamente adotada, dis· 

pei-úiida-a votação.- - - - -

~jet() .vai_~ E~P~_gação._ 

O SR. PRESIDENTE (Jyrehy Magalhães) -
Item 6: 

· Oficio n9 S/4; de 1987 (n>? 19/87, na orl-
- 9-effi), relativo à propOS~Para-que ~eja r:-ra­

tificada a Resolução nç 383)86,, que aut~.IZOU 
a Prefeitura Municipal de Qeiras, Estad? do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
de (:z$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatro­
centos e: quarenta e três mi.l, cento e cinqüen-

---ta e -dois cruzados). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos te_ITflOS do art. 69 d~_ Resolução n9 _1.1_ de 
1987, designo o nobre Senador Cbagas Ro~ri­
gues para proferir parecer· sobre o Oficio n9 S/4, 
de 1987, oferecendo o respectiv_o projeto de reso­
lução. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para proferir parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com o Oficio S 04, de 1987, o Sr. Prefeito 
MW1icipal de O_eiras, Estado do Piauí, solicita a 
rerrafifkaçãO-da Resolução n9 383, de 1986, que 
autorizou aquela Prefeitura a cori.tratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz $ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qUa­
renta e três rnil_, cen~. e. cinqüenta e dois cruza-
dos( · · · · -- · 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser firlandado continue técnica e financeira­
mente viável. 

Examinando o processado que acompanha a 
Mensagem n~ 499, do Senhor Presidente da Repú­
blica, verifica-se que, com a atualização monetária 
requerida, o endividamento da Prefeitura Muni­
cipal de Oeiras (PI) permaneceria contido nos li­
mites fixados pelos itens I, D e In do art. 29 da 
Resolução n9 62, de 1975, do_ Senado Federal, 
razão pela qual dispensam-se quaisquer formali­
dades adicionais, até mesmo por que a operação 
em tela ainda não foi contratada e não bouve 
modificação no padrão monetário objeto do fi­
nancianlento. 
_ Genericamente, entendo que as autorizações 

concedidas aos Estados ~ Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzAdos, sem a necessária corres~ 
pendência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, se!TI m~iores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
_reza e nem as condições _financeiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da casa;~qUãndo dei suã apreciação original, tendo 
em vista o se'tf largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
de_1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constituci<:>nal, nos tem16S do seQuinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO_ 

N• 27, de 1987 

Rerratiflca a Resolução n9_ 383, de 5 
-de dezembro de 1986. - · 

O Senado Federal resolve: 

Art 19 O art. 19, da Resolução no 383, de 5 
de dezembro de 1986, passã-ã VigOrar~ cõm- a 
seguinte redação: 

:·Art. 19 É a Prefeitura.Muniçipal dé Oei­
ras, Estado do Piauí, Jl9~ termos do art. 29_ 
da Resolução n9 _93, de_ 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar _operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 69.954,43 (ses­
senta e nove mil, novecentos e cinqüenta 
e quatro vírgula quarenta e três) OTN, junto 
ao Banco do Nordeste _do_ Brasil SA, ~este 
na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinada à execução 
de projetos de pavimentação de ruas, mora­
dias, bigiene, saneamento, cultura e lazer na 
s_ede do município." 

Art. 29 _Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

É o parecer, Sr. Presidente. 
-- ~ -- -

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
CHAGAS RODRIGUES EM SEl! PARECER: . 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1985 

Altera a Resolução n9 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, que dispõe_ sobre o pêra­

-çóes de crédito dos EstadoS e Mimicí­
pios, fixa seus Hmites e condições. 

Art. 1 o O § 39 acrescentado pela Resolução 
n9 93, de 1976, ao art. 29 da Resolução n9 62, 
de 28_ de outubro de 1975, que dispõe sobre op_ew 
rações de crédito dos Estados e Munícípios, fixa 
seus limites e condições, passa a vigorar_ com 
a seguinte redação: 

"§ 39 A receita líquida, apurada nos ter­
mos do parágrafo anterior, será coirigidã, 
mensalmente, desde o mês da sua n~al~­
ção, através de índice_ aplicável à espécie." 

Art Z' Esta resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 28 de junho de 1985- sena~ 
dor José FrageW, Presidente. 

DCN, 29 de jun. 1985, S. 11. 

RESOLUçAO N• 93, DE 1976 

.Altera a Resolução n~ 62, de _197_!>, que dispõe 
sobre operações de crédito_ dos ~tados_e_Mu_niçí-~'" 
pios, fiXa seus limites e condfções, _ -~· 

Art 1 ~ O art. 29 da Resolução nç 62; de 1Jn5, 
que dispõe sobre operações de crédito dos Esta- _ 

;, 
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dos e Munícípos, fixa limites e condições passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 21> 

········-··················--···-----·--··-···· 
DI- o dispêndio anual com a respectiva 

liquidação, camereendendo principal e ac~ 
sórtos. não podi!rá ultrapassar 15% (quloze 
por cento) da receita real[zada no exercido 
financeiro anterior; 

···························-···············~·--· .. ------
§ 2" Na apuração dos limites fixados nos 

itens ~ Il e 111 deste artigo será deduzido da 
receita o valor correspondente às operações 
de crédito. 

§ 39 A receita líquida a~urada nos ter­
mas do parágrafo anterior será corrigida, 
mensalmente, através de índice: aplicável à 
espécie". 

Arl 2" Os limites fJXados no art. 29 da Resolu­
ção n'? 62, de 1975, não se aplicam às operações 
de crédito contratadas pelos Estados e Munidpios 
com recursos provenientes do Fundo Nacional 
de Apoio ao ~esenvolvimento Urbano (FN[){I), 
do Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Socia1 
(FAS) e do Banco Nacional da Habitação (BNH). 

Parágrafo únco. O pedido de autorização 
para as operações de crédito previstas neste artigo 
será submetido, pelo Presidente da RepúbUca, à 
deliberação do Senado Federal, devidamente ins­
truído com o parecer do Conselho Monetário Na­
cional. 

Art. 39 O Conselho Monetário Nactona1 esta­
belecerá as nonnas complementares necessárias 
à fiel aplicação desta Resolução. 

Art 4~' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as dispos!ç:ões em 
contrârio. .. 

Senado Federal, 11 de outubro de 1976 -
José de Magalhães Pinto, Presidente. 

RESOLUÇÃO N• 140, DE 1985 

AlteraaResoluçãon~>93, de 1976, que 
dispõe sobre operações de crédito dos 
Estados e Municípios, fixa seus Omites 
e condições. 

Art. 1 ~' O art. 2~' da Resolução n~' 93, de 11 
de outubro de 1976, passa a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 2~' .......... ~.. ··~···-·-
§ 19 O pedido de autorlzação para as 

operações de crédito a serem contratadas 
pelos Estados e Municípios com recursos 
provenientes do Fundo Nacional de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano (FNDU) e do 
Banco Nacional da Habitação (BNH) será 
submetido, pelo Presidente da República, à 
deliberação c:h Senado Federal, devidamente 
instruido com o parecer do Conselho Mone­
tário Nacional. 

§ 3~' A instituição fmanceira remeterá ao 
Banco Central do Brasil cópia do contrato 
de emprétimo celebrado com o Estado ou 
Município, até 10 (dez) dias após sua assina­
tura" 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 5_ de dezembro de 1985 -
Seriador José FrageUi, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro 

a discussão. 
Em votaÇão. 
Os Srs. Sena~ores que aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
SObre a mesa, Redação final da matéria, elabo~ 
rada pelo Senador Chagas Rodrigues, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretárlo. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 27, de 1987. 

O Relaior apresenta a redação final do PrOjeto 
de ReSolUção n127, de_l987, rerratificando aRe~ 
solução n1 383, de 1986, que autoriza_ a Prefeitura 
Municipa1 de beiras, Estado do Piauf, a conb"ãtar 
operação de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cru,zados). 

Sara daS SesSões23 de abril de 1987. -Cha~ 
gas Rodrigues- Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber-que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, item 30, do Regimento Inter~ 
no, e eu, promulgo a se­
guinte. , 

RESOWÇÃON• DE 1987 

Rerratifica a Resolução n~> 383, de 1986. 
O Senado Federal resolve: 
Art 1~' O art. 1 o da Resolução n~' 383, de 5 

de dezembro de 1986, paSsa a vigorar cOm a 
seguinte redação: 

"Arl }9---:- .;A _Prefeitura Municipal de Oei~ 
ras, Estado do Piauí, nõs termos do art 2~' 
da Resolução n~' 93, de 11 4e outubro de 

. -1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 69.9.54,43 OTN, 

_junto ao Banco do Nordeste do Brasil SA., 
este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução de projetos 
de pavimentação de ruas moradias, higiene, 
saneamento, cultura e lazer na sede do Muni-

.. _áplo." 

--Ait. -29 Esta ResOluÇãO entra etn vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-Em 
discussáo a Redação Final. (Pausa). 

Encerrada a discussãO a matéria é dada corno 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à proriiulgação. 

Abril de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
·~nJ2: 

Discussão, em tumo-úÕ.Ico, do Projeto de 
L<>i da Câmara n" 156, de 1986 (n• 6.694/85, 
na Casa de orfgem), de iniciativa do Senhor 
Presiderite d~ República, que dispõe sobre 
o registrO da propriedade mãrftima e dá ou~ 
tras providências. (Dependendo de parecer.) 

A discussão do presente projeto foi adiada, em 
virtude de requerimento aprovado no Senado, 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da 
sessão de 23 de março último. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 29 do 
art. 31 O, permite um segundo adiamento por pra­
zo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo foi encaminhado à Mesa 
um requerimento que vai ser H do pelo Sr. 1 ~.se­
cretário. 

-SObre a mesa requerimento que será lido j:>elo 
Sr. 1 9·Secret.ário. 

É lido o seguinte 

QEQ(.U;RIMENTO 
N• 44, de 1987 

Nos termos do art 3 I O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 156, de 1986 (n' 

. 6.694/85 - na Casa de origem), qúe"--"cUspõe 
sobre o registro da Propriedade Maritima e dá 
outras providências, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1987.-Sena· 
dor Roberto Csm~s. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Senador Roberto Campos _:_Sr. Presi­
dente, peço a palavra paia enc:a.rillnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pai-a enCaminhar a Votação. Sem revísã() do ora­
dor.)- Sr. Presídente, pedi o adiamento da vota­
ção deste projeto de le~ porque ele merece um 
exame muito cuidadoso. Há duas graves inconsti· 
tudonalidades, no artigo 69 e no artigo 79 . 

A Constituição só prevê as restrições ao direito 
de propriedade de embarcações no art. 173, § 
29, que se refere exclusivamente - sublinho -
exclusivamente à navegação de· cabotagem. 

Apresento, portanto a seguinte 

EMENDAN• 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~> 156, de 1986 

Suprimam-se o art. ;69 e seus parágrafos; e, 
art. 7• ,' . 

Justificação 

Os artigos em causa são de flagrante inconstitu~ 
cionalidade. A Constituição Federal só prevê res-
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trições ao direito de prop_riedade de embarcações 
no art. 173, § 29, que ~ refere exclusivamente 
à navegação de cabotagem. O art. & amplia esta 
restrição para cobrir quaisquer embarcações, res­
tringindo adendo a Constituição não restringe. 
Viola-se assim um prindpto basilar: "Restrictlo 
quae non est _in lege non praesumitllr". 

O parágrafo 29 viola o art 16,;} da Constl~uls:ão, 
ao prever registro automático para soc1edade 
de economia mista, empresas públicas _e funda­
ções instituídas pelo poder público. A intervenção 
do Estado .do domínio econômico, entretanto, 
prevê a confluência de trê:s condições: 

1 -lei especial; 
2-indispensabilidade para a segurança 

naciona_l; 
3- indisponibilidade da inidativa privada. 

Dessarte o privilegiamento automático do re­
gistro de embarcações de propriedade estatal é 
constitucionalmente inaceitáiJEll. 

O § .39 viola o artigo 153, § 23 da Constituição 
que garante o livre exerc;fdQ_de oficio ou profissão, 
observada apenas as condições de capacidade 
que a lei es~elee.e.r . .A.capacitação que se prevê 
é a capacitação téçnic;:~. e não a disçriminação 
em função da nacionalidade da pessoa. 

O art. 7~ sofre da mesma in<:onstitucionalidade 
já indicada no exame do art.&. 

Solicito, por isso, o adiamento da votação, para 
haver tempo para o estudo de emendas apropria­
das, (rue tomem a· projeto conforme a Consti­
tuição. Obrigado. 

O Sr. Pompeu de Souza - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Com a palavra o nobre _Sena..dQ_r Pompeu de Souza 
para encaminhar a votação. -

O SR. POMPEU DE SOOZA (PMDB- DF. 
Par., em caminhar a votação, sem revisão do_ ora­
dor.)- Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Apenas para assinalar que a intervenção do no­
bre Senador Roberto Campos vem em abono do' 
que há pouco nos fa!<;)va, _o não menos nobre 
Senador Alfredo CampoS. O sobrenome é_ mera 
coincidência. 

Mas, na verdade, nós estamos diante de um 
problema de constitucionÇllidade e de juridicida­
de. Confesso a V. Ex!_ que, em primeiro lugar, 
não sou nem bacharel em __ Direito, quanto maís 
jurista ou constit~ci9nallsta. 

De forma que isso vem reforçar a observação 
do nobre Senador Alfredo Campos, sobre a ne­
cessidade de que mais uma <:omissão seja insta­
lada, a Comissão de ConStihJição e Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães). Em 
votação. 

Os Srs. Sénãdores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. = 

De acordo com a deliberação do Plenário a 
matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 
25 de maio vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ~ 
Encerrada a Ordem do Dia, voltamos à lista de 
oradores. 

Com a pa1avia o nobre Seriador João Menezes. 
(Pausa.) 

S. Ex!' desiste da palavra. 
Com a palavra o nobre Senador Affonso Ca­

margo. (Pausa.) 
S. Exi' não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson Car­

neiro. (Pausa.) 
--s. Ex'- desiSte da palavra. 

Com a palavra o nobre Senador Odacir &lares. 
(Pausa.) 
---8. EX' não está presente. 

Com a palavra o- nobre Senador Lourival Bap-
tista. -- ·· -

O SR. LO<IRIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
-PronUncia o seguinte-diScurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. 

A reallzac;ão em Campinas, São Paulo, de 2 
a 5 de abril do corrente ano, dal• Conferênda 
Latino-americana de Comunidades Terapêu­
ticas para Farmacodependentes e Alcoolis­
tas (Prevenção e Terapia), reuniu. nessa mag­
nífica ddade-pólo do desenvolvimento científico, 
educativo e _cultural do País, algumas das mais 
expressivas _autoridades mundiais no assunto. 

A participação de maJs de 500 pessoas ligadas 
a comunidades terapêuticas de todo o Brasil, e 
-do exterior, ~ndo ampliar conhecimentos e per­
mutar experiências, evidenciou a excepdonal rele­
vância dos estudos e debates então levados a 
efeito, durante os quais psiquiatras, psicólOgos, 
médicos, sociólogos, assistentes sociais, profes­
sores e estudlosos investigaram temas vinculados 
ao t.-atamento das pessoas dependentes, 
mais vulneráveis às drogas e tóxicos em geral, 
~ dentre as quais avu1tam os casos patológicos 
gerados pelo tabagismo e pelo alcoolismo, em 
virtude das múltiplas modalidades das doenças 
provocadas, cujas terríveis conseqüênci~s são, 
quase _sempre irreversíveis, como nas diversas 
modalidades de câncer, acidentes cardiovascu­
lares, enfisemas, infecções bronco-pulmonares, 
e_ assim por diante ~ou seja, a degenerescência 
orgânica e psíquica das infelizes vítimas do consu­
mo excessivo de fumo, àlcool e drogas diversas. 
_ Promovida pela Federação lntemacional de C.;,­

munidades Terapêuticas, Federação Latino-Ame­
ricana e a_F@Zenda-_do Senhor J~sus ( Campinas 
) -uma das 5 Fazendas espalhadas pelo Brasil, 
que são institUições nas quais o infatigável Padre 
Haroldo Hahn trabalha ao longo destes últimos 
anos, peJa recuperação dos jovens drogados, -
a 1 ~ Conferência Latlnoamerlcana atingiu to­
dos os objetivos colimados pelos seus patroci­
nadores, 

O Centro Rotárlo de Atividades Antitóxi­
cas de Campinas, dirigido pelo ilustre DolJtor Gi­
no Pereira dos Reis, ex-Governador do Distrito 
do Rotary que coordenou a realização da aludida 
Conferência Latino-Americana, em São Paulo, 
~nviou-me honroso convite, para participar dos 
trabalhos programados. 

Informado a respeito da programação elabo­
rada, o Presidente Humberto Lucena designou­
me para representá-lo, pessoalmente, e o Senado 

· FederaL atento à importância dessa magna Inicia­
tiva. 

Fato que me sensibilizou profundamente_ foi 
a homenagem realizada no dia 3 de abril passado, 
consubstanciada no lançamento do Uvro intitu-

lado "Psicologia do Fumante' cujo autor o insigile 
-médico e professor argentino Eduardo 1\a.Jina teve 
a generosidade de me dedicar. 

Nessa océ1$ião, ao expressar os meus agradeci­
mentos ao Professm: Eduardo Kalina, e ao "Cen­
lro Rotárlo de Apolo às Atividades 1\ntltó· 
xlcas, na pessoa do seu ilustre Diretor_Q_ empre­
sário, Dr. Gino Pereira dos Reis, for[T'I_~ei as sucin­
tas considerações_ anexas, que solicito seja ~cor­
paradas ao texto deste meu pronunciamento. 

Seria desnec~riQ enumerar os nomes de ~ 
dos_os_23 especialistas de 18pafses, e dos350 
representantes das 70 comuni®-des_ terapêuticas 
que assistem os depedentes de drogas e fazem 
campanhas de prevenção <:entra tóxicos, no Bra­
sil, que participaram das análises e dise:ussões 
travadas, em Campinas, a respeito dos ternas de­
terminantes da convocação da 19 Conf~da 
Latino Americana de Comunidades Terapêu­
ticas para Fannacodependentes e Alcoolls­
tas (Prevenção e Terapia). 

Bastaria mencionar a presença do famoso mé­
dico francês Oaude Olievenstein que verrt tratan­
do do toxicômanos há 25 anos, e, em Paris, dirige, 
há 15 anos, o Hospital Marmottan, pelo qual já 
passaram 25 mil dependentes de drogas. 

Autor de oito livros sobre o universo e as formas 
de tratamento de vidados, ~ dentre os quais um 
"best-seller", "Não existe um drogado feliz", 
já traduzido para o português- o Doutor Claude 
Olievenstein Já eSteve diversa~ vezes _no_-]3rasil, 
sempre convidado pelo Rotary Oube, havendo 
colaborado na instalação de alguns Centios de 
Tratame-nto de TOxicômanas em 13ei0 Horíionte, 
Salvador e Recife. O do Rio funciona na ôitiver­
sidade Estadual do Rio de Janeiro (UER.J) e é 
dirigido pelo Professor Sérgio Seiber. · 

O Centro de São Paulo será inaugurado_ em 
setembro vindouro, com apoio, médicos e instala­
ções da Santa Casa. 

Quatro psiquiatras brasileiros já fizeram estágio 
de dois meses no Hospital Marmotton, que fundo- · 
na eril um velho prédlo do Çeritro de Paris, e 
é; na verdade, o coração de uma rede de institui­
ções que tratam c!~ dependentes d~ dr~as. O 
doutor Claude Olievenstein é considerado uma 
das maiores autoridades mundiais ein recupe­
ração de drogas. 

Além de intensa participação através_ de pales­
tras e debates, convém destacar o compareci­
mento dos Doutores Lars Biemberg, Presidente 
da Federação (ntemacionaJ de Comunidades T~ 
rapêuticas, da Suécia; Juan Yana, Vfce-Presidente 
da Federação Internacional; Miguel Angel Bianuc­
ci, Presidente da Federação Latinoamericana; o 
Professor Eduardo Kalina, médico, psicólogo e 
escritor, da Argentina; a doutora Helen Ginssen, 
dos Estados Unidos; os Doutores Earl Kauter, e 
Richard Bucher, dos EstadOs Unidos; Doutora Ne­
li da- dé LUca, aa -Argéiitiria; Doutor Mauricio Knb­
bel, da Unic_amp, CampinaS; Doutor Nils Naja, 
e vários outros médicos especi<ilistas do Paraguai, 
Uruguai Chile e Itália. 

Estimaria, agora, destac~ o exliaaordinário va­
lor e as proporções do trabalho que o Padre Ha­

- roldo Hahn vem rea1izando, há cerca de 20 anos, 
Isto é:-a organização e manutenção de 7 Fazen­
das em diferentes Estad.o.s.. çom regime de inter­
nação para tratamento de: jovens que não pos-
- -
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suindo recursos, são tratados gratuitamente e per­
manecem internados por 9 meses. 

Ao receberem alta esses jovens continuam, a 
ser atendidos em ambuJatórios. Encontra-se em 
início de funcionamento a Fazenda Dom Bosco 
para receber garotas de 7 a 14 anos que peram­
bulam pelas ruas; programas nas estações daRá­
dio-e 1V, em campirias e São Pau1o, para orienta­
ção e alerta aos jovens; programas de comuni­
dades de apoio em diferentes bairros da ddade 
para alc60latras e drogados, com atendimento 
gratuito e especializado; serviço ambulatorial de 
apeto às pessoas em tratamento ou recuperação. 

Parece-me importante e oportuno transcrever 
as seguinteS declarações do Padre Haroldo Hahn 
por ocasião da abertura da 1• Conferênda Latl­
noamericana em Campinas: ... "Nesse momento 
crucla1 que estamos atravessando, é necessário 
que nos unamos, adrna das nossas eventuais di­
vergências, à procura de um maior c:ohhedmento 
sobre es_se problema avas_sa]ador". 

Sàbemos, sem sombra de dúvidas, que aumen­
ta a ·cada dia e de modo assustador a legião de 
dependentes, engrossada agora por crianças de 
idade c.:ida vez mais tenra (9 a 12 ·anOs). 

&ibemos, também-que, à custa da morte, do 
sofrimento e da degradação de milhões de pes­
soas, prospera em ritrito tiginoso a lndústriaUga­
da ao narcotráfico, tão poderosa que chega a 
desafiar impunente muitos governos e institui­
ções. 

Que a êomunidade terapêutica de uma ddade 
do interiOr (Campinas) teilóa, tambénl, a oportU­
nidade de ser ouvida com atenção, ao expor sua 
experiência, suas dúvidas e suas dificuldades. 

Que de nossos debates, que desejamos sejam 
acalorados, estejam ausentes o preconceito e a 
intolerânCia. -

Assim, poderemos sair daqui enriquecidos e 
certos de estarmos mais aptos para continuar tra­
vahdo o bom combate a que nos propusemos". 

Felicito a todos quantos tiveram o privilégio 
de comparecer aos eventos da Conferência La­
tinoamerlcana de Campinas, e acompanha­
ram os seus trabalhos,- que transcorreram com 
brilhantismo invuJgar -logrando obter os melho­
res -resultados, e atinQir os objetivos colimados. 

Essa ·conferência foi, efetiVamente, unia inex­
cedível demonstração de competência técnico­
científica e profissional, confirmando a vocação 
pioneira de Campinas como,urna ãUtêiltica dela­
de-pólo do desenvoMmento educativo e cultural 
de São Paulo e do Brasil. 

Não poderia encernil" essas Q_bservaç~s, sem 
mendonar o nome de duas nústres m~d.lcas, que 
se dedicam com entusiasmo e inexcedível com­
petência aos árduos trabalhos das c:;omunidades 
terápêuticasde Campinas, inclusive assessorando 
o Pãdre Haroldo Hahu~ não_ somente no que tange 
as respectivas especializações técnico-profissio­
nais, como, também, no concernente à realização 
de cursos, palestras e inúmeras outras atividades 
de natureza didática, pedagógica e assistencial. 
RefU"O-me às Doutoras Anna Maria Afonso Fer-
reira e Maria Menezes. _ 

Devo aliás reiterar a minha satisfação, pelo fidal­
go tratamento que recebL durante a minha per­
manência em Campinas. 

Eratn estas as considerações que desejava fa­
zer, a fim de que nos Anais do senado da Repú­
blica ficasse registrado o que foi a 1 t Conferência 

L.atinoamericana de Comunidades Terapêuticas 
para Farmacodependentes aAicoolistas, realizada 
efn Cãpinas, onde estive representando o Senado 
Federal (Muito bem! Palmas.) 

DOCUME/'ITOA aaESEREFEREOSR.LOO­
RIVAL BAPTlSTA SEM SEa DISC{}RSO: 

Preliminarmente desejo expressar os meus efu­
sivos agradecimentos pelo honroso convite que 
me proporcionou o privilégio de ser designado, 
pelo Senado Federal, para representá-lo, nesta 
Primeira Conferência Latino Americana de 
Comunidades Terapêuticas para Fálmaco­
dependentes Alcoolistas (Prevenção e Tera­
pia) que ora se reúne em Campinas. 

CumPro, neste momento, o dever de assinalar 
a iinportãncia deste acontecimento de relevante 
significado, - tanto no_ plano cultural como no 
concernente às benéficas repercussões dos seus 
resultados- quando se reúnem, nesta magnífica 
ddade - pólo do desenvolvimento educacional 
e científico do Brasil. algumas personalidaes ex­
ponenciais nos domínios das pesquisas, das clíni­
-cas médicas, das técnicas e dds lideranças engaja­
das no diagnóstico, terapêutica e controle das 
agressões patológicas provocadas pela depen­
dência tóxica, principalmente no que tange à cala­
midade tabágica. 

No conjunto dos eventos e solenidades progra­
madas para o maior brilhantismo da aludida 
Conferência Latino Americana, avulta, sem 
dúvida, a apresentação da "Psicologia do Fu­
mante"; de autoria desse insigne Mestre, dentista 
e infatigável combatente nas batalhas travadas 
contra o tabagismo, que é o Dr. Eduardo Kafina 
pioneiro e consagrado expoente da Medicina e 
da Psicologia contemporâneas. 

Ap-roveitando o ensejo, acolho a homenagem 
que me é tributada nesta tarde, como uma de­
monstração de generosidade, e reconhedrnento 
dos esforços desenvolvidos ao promover, através 
de sucessivos pronunciamentos, da tribuna do 
Senado Federal, uma "Mobilização Nadonal 
contra o tabagismo". 

Sinto-me estimulado e recompensado ao verifi­
car que _essa modesta contribuição germinou, co­
mo uma boa semente em solo fértil. Contudo 
esclãfeÇO que os resultados até agora obtidos 
contítuem apenas o perlúdio, ou urna antevisão, 
dos objetivos colimados que, mercê de Deus, se­
rão atingidos, na medida em que prosseguir, cada 
vez_ com maior energia e mais objetividade, o 
combate sem tréguas contra o flagelo do taba­
gismo. 

Devo, _nesta ocasião, proclamar a inspiração, 
as contribuições decisivas, o permanente e irres­
trito apolo de uma p1êiade de valor íncomensu­
rável no âmbito da pesquisa científica, do ensino, 
do desenpenho universitário, e da clínica médica, 
em Hospitais, Laboratórios e Universidade, cujos 
trabalhos devem ser lembrados e enaltecidos. 

Refiro-me, coin jUstificada satisfação, entre ou­
troS, ·a algun~ professores e médicos eminentes, 

- tais corno os doutores José Rosemberg,. Mario 
Rigatto, Anton,iõ Pedro Mirra, Jayme dos Santos 
Neves, Jayme Zlotnik, Aloysio Achutti, Carmem 
Armes Dias Prudente, Maria Goretti, Germano Ge- _ 
rh_ardt Filho, Waldernar Bianco, Adherbal FOrtes 
de -Sá, João Baptista Costa, José silveira, Edmun­
do Blundi, Ajax Walter Silveira, Thomaz. Szego, 
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Ruth Sandoval Marcondes, Joaquim José Gama 
Rodrigues, Oscar Alves, Francisco C, da Silva T ~­
lles, João Baptista Perfeito, o Pastor Vitor Manoel 
Martinez, Marcos Fábio üon ... para mencionar os 
que se engajaraln de corpo e alma numa autên­
tica cruzada viabilizando, o recente advento no 
Ministério da Saúde, do "Grupo Assessor para 
o Controle do Tabagismo no Brasil". 

COnvém, no entanto, jamais perder de vista, 
ou substimar, as dimensões dos desafios a serem 
enfrentados. 

Basta acentuar que o Brasil atingiu, o ano pas­
sado, um consumo recorde de 168 bilhões de 
cigarros - ou seja, um aumento de 15,3% em 
relação a 1985 - apesar das campanhas antifu­
mo levadas a efeito em todas as Unidades da 
Federação. • 

As estatísticas continuam estarrecedoras, inclu­
sive no tocante aos Crescentes segmentos dos 
chamados "'fumantes passivos", notadamente 
mulheres, crianças e pessoas que, embora não 
fwnando, convivem com fumantes iveterados nos 
lares, nas escolas, redntos fechados, ônibus, en­
fim, em todos os recantos aonde penetra, insidio­
sa e nefasta, a fumaça dos cigarros. 

Essas agressões patológicas aceleram,- con­
forme foi defiriitivamente comprovado pelos tra­
balhos daquela mencionada plê~de de especía­
l!stas, - o doloroso processo de autodestruição 
de milhões de seres hwnanos veulneráveis aos 
efeitos da nicotina, do 'alcatrão e das substâncias 
tóxicas contida_s n_a_ furl,aça dos cigarros. 

A inexorável patn!ogia quotidiana da dependên­
cia tabágica, que dizima vastos contigentes de 
infelizes viciados, se traduz. nas inúmeras modali­
dades de câncer, infisema, doenças broncopul­
monares, acidentes cardiovasculares, drástica re­
dução das expectativas de vida -_ou seja, a pro­
gressiva e ameaçadora ruína orgânica dos conde­
nados à morte pelo flagelo tabágico. 

As proporções dessa calamidade se traduzem 
em mais de 100 mil óbitos por ano no Brasil. 

Nos Estados _Unidgs_.. segundo dados forneci­
dos pelo Departamento de Saúde norte-ameri­
cano, o conswno da nicotina custa anualmente 
a vida de mais de 300 mil pessoas. 

Dar a razão pela qual, aproximadamente, 500 
organizações norte-americanas, na sua maior par­
te de cunho regional, estão lutando contra aquele 
excessivo consumo de cigarros. 

Felizmente, a reação anti tabágica em todos 
os países civilizados vem crescendo paralelamEm­
te à expansão do vicio de fumar, presumindo-se, 
a·lofl.Qo prazo, uma lenta, mas graduai melhoria 
das condiçôes de saóde e bem-estar, na medida 
em ·que se for erradicando a. pandemi~ tabágica. 

O IluStre Dr. Eduéirdo Kalina enfatizou erri wn 
dos seus trabalhos, que a escalada tóxica que 
vivemos neste convulslonado mundo ocidental 
está gerando um processo de autodestruição, cu­
jos resultados finais já fo~am mencionados;. o enfi­
sema, o câncer, os enfartes, os acidentes cardio­
vasculares _e _uma enorme variedade de doenças, 
às quais se devem acreScEmtar prejuízos imensos 
e irreversíveis, em termos de despesas, mortes 
prematuras, redução da capaddade de trabaJhç 
e a i_rremediável decadência l:?iopsíquica dos vicia­
dos mais vulneráveis. 

A propósito, parecem-me oportunas as declara­
ções do Dr. Everett Koop, o Cirurgião-geral dos 
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Estados Unidos. quando em 1984 asseverQu: ... 
"Nós estamos todos juntos. Quando, pela primei­
ra vez começamos a falar de uma sociedade 
Uberta do fumo, metade do Pais fumava. Hoje, 
apenas 29,9% fumam, e desses, 87% querem 
parar", consoante citação transcrita pelo Dr. 
Eduardo Kalina que acrescentou: ... "os fumantes 
estão ferindo não somente eles mesmos, mas 
os seus vizinhos não-fumantes". 

Todo_s os estudos efetuados sobre o assunto 
revelaram, sem qualquer contestação possível, 
que a poluição ambiental gerada pela dissemi­
nação da fumaça e suas toxinas é extremamente 
nociva à saúde de todos. 

Esfa é um-a- das razões pelas qual~ as autori-­
dades e órgãos -govemam~nt21:1s se pre_ocu_p_é!J!l_ 
cada vez mais com os direitos dos não--fumantes, 
ou "fumantes passivos", a respirar o ãr purO indis­
pensável à manutenção da saúde em condições 
ótimas e da capacidade de trabalho. 
Suce-dem~se, destarte, em toda a parte, as mais 

severas restrições ao vído de fumar._ 
Antes de encerrar as sucintas considerações 

que venho tecendo, gostaria de chamar_a.atenção 
para as pesquisas originaiS e desbravadoras do 
Dr. Eduardo Kalina, em alguns dos seus trabalhos 
recém-publicados, quando postula e define a de­
pendência tabágica como um "estado psicótlco, 
micro ou macroscópico, que"I:Ori"e5j5onde à ativa­
ção da parte pslcótica da personalida_de_do __ fu_-__ 
mante" ou, em suas palavras: ... "la importancia 
que le asigno a los conocimietos sobre los pacien­
tes adictos que surgem de la investigacion psica­
naiftica, y psiquiátrica en general, producto rle 
nuestra práctica dinlca o dei campo experimental, 
considero que para su abordage, tanto terapeutica 
como profiláctica, se R:quiere un enfoque ln­
terdlsdpUnárlo, pues estamos ante un problema 
que está estrechamente vinculado a la psicopa­
tologia- de la vida cotidiana". 

Os conceitos do Dr. Eduardo Kãllriã peJa Sua 
atualidade,~Cealismo interdisciplinar e fundamen~ 
tação dentífica, abrem novas perspectivas e ras~ 
gam novos horizontes para todos quantos se dedi­
cam ao estudo dos problemas geradoS pelo taba­
gismo e lutam com tenaCidade contra os seus 
terríveis e nefastos efeitos. 

Felicito o Dr. Eduardo Kalina pelos seus traba­
llios de_indiscut(vel valor técoi_co-clentific_o. 

Não poderia encerrar estas consider.ições s_em 
de~car a excepdonal missão educativa, cultural 
e o relevantíssimo desempenho do Centro Rolá~ 
rio de Apolo às Atividades Antlt6xicas, que 
irradia, de Campinas para todo o Brasil, a mais 
benéfica influência, no sentido de melhorar a qua­
lidade de vida do povo braSileiro. 

Trata-se de uma valiosa equipe de talentos e 
capacidades técnico-profissionais, da mais alta 
qualificação, no âmbito das respectivas especiali~ 
zações, tendo na sua Presidência, o Dr. Girio Tei­
xeira dos Reis. 

Interrompi a minha permanência na ESpanha, 
onde me encontrava representando o Senado Fe­
deral, numa das reuniões dos encontros perió­
dicos interparlamentares, a fim de comparecer 
hoje ao lançamento do livro_ do professor Doutor 
Eduardo KaJina, que teve a gentileza de referir-se 
ao meu nome, como um dos que vêm desde 
longa data se dedicando ao estudo dos problemas 
do tabagismo e da luta contra o vício de fumar. 

São acontecimentos como este, promovido pe­
Jos eminentes professores e medicos de Cam-

pinas, reunidos em um dos raros centros de pes­
quisás antitóxicas do continente sul-americano. 
que me estimulam no sentido de prosseguir, com 
o mesmo enb.(siasmo e redpb.ra..da energia nas 
duras pelejas da campanha antitabágica, certo 
de cjue estarei contribuindo, conjuntamente com 
os .meus eminentes colegas e companheiros de 
cruiadas contra o vício de fumar, para melhorar 
os níveis de saúde e bem-estar de vastos s.egmen­
tos da população brasileira, agredida pelos terrí­
veis efeitos do tabagismo. 

/VJ ensejo, faÇo questão de externar os meus 
agradecimentos ao Senador HJ.Jmberto Lucena, 
emin_cinte~P.re_si®nte do Seriado Federal, qu_e, in- .. 
forrriã:do a respeito dos eventos programados pe~ 
lo Centr<:>âeAtMdade:sAnti-Tóxicas de Campinas, 
inci.tmbíu~me de representá~lo, pessoalmente e 
o senado da República, asSeverando, ao mesmo_ 
tempo, seus aplausos e apoio às beneméritas i:ili­
ciativas e trabalhos do aludido Centro, cuja Imen­
sa destimlçãO de utilidade deve ser ressaltada. 

_Em Brasília, Onde já funciona, com reuniões 
mensais, no Ministério da Saúde, o Grupo A:ss;es­
sor para o Contfóle do Tabagismo, do qual sou 
Presidente, e do qual fazem parte, entre outros, 
os insignes Professores José Rosemberg, Pedro 
Antonio Mirra e Th,_Qm~ Szego, qUe desenvolveJ"!l 
suaS atiVidades em São Paulo, relatarei, na sua 
próxima reunião, a atuaÇão deste Centro, e os 
re$uJta4o~_decorrentes de sua incansável batalha 
na luta travada contra a epidemia tabágica e tólG-­
~: 

Finalizo, agradecendo ao Professor _Edu~rdo 
Kaliila pela sua lembrança em incluir~me no seu 
livro e ao Dr. Gino_ Teixeira dos Reis, pela gentileza 
do convite, que se dignou enviarwme, ace_ntuando 
que, nO senado-da RePública, coloco-me_ à sua 
disposição e do Centro no Que puder ser útil, 
nesta árdua e diffcil batalha travada contra o taba~ 
gis~O, eln_ beflefíCiO da sa~~e do _P?V"O brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - -
Corii:edo a palavra ao nobre Senador Jut&hy Ma-
galhães. .. 

OSR. JCJTAHY MAGALHAES (PMDB-BA 
-;.-Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
dente, Sis~ Seriadores: -

A perplexidade da Nação diante dos desacertos 
da politlca econômica do .Governo já não envolve 
apenas OSlfderes sindicalistas dos trabalhadores. 
Proprietários rurais distantes das querelas ideoló­
gicas, pequenOs e médios empresários urbanos, 
milhões de micro-empresários protestam com 
veemêncía contra o custo de seus financfamentos 
de custeio, cujo montante num só mês é superior 
ao serviço em juros da dívida extemã. o clamor 
chegoU aOS cofltribuintes. Se'm qUalquer medida 
compensatória e acusados por impulsionarem 
um suposto excesso de demanda consumidores 
contribuintes são os que pagam na ponta do cir~ 
cuho eccinôriiico: as mazelas do ciclo, da voraci~ 
dade fiScal do Governo e do ônus finarrcelro sobre 
o sisteniã prOdutivo. Foram golpeados pelo com­
pulsório do "Cruzadinho" que criou o FND em 
meados do ano passado, pagando umã conta 
eXtra-sem retomo de cerca de Cz$ 170 bilhões, 
a "qual sobreveio, de contrapeso, em novembro 
pasSaâó;Com o CrUzado 11, a elevação das alíquo­
tas do IPI com uma sobrecarga de mais Cz$ 170 
bilhões. Ora, este valor, Cz$ 430 bilhões, arran­
cados de sopetão do contribuinte, a titulo de me-
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dida antiinflacionária, é quase igual ao tota1 da 
arrecadação tributária administradÇJ, _pela Secre­
taria da Receita Federal no ano passado, que se­
gundo a Tabela 5 _do documento divulgado na 
semana passada pelo Ministro Dilson Funaro foi 
de Cz$ 366, I bühões. estáS duas medidas, apesar 
de atingirem o ·amplo universo_ dos contiibulntes 
consumidores, atingiram sobretudo as classes de 
renda mais alta, onde, segundo o Governo, Jocali­
zavam~se as pressões consumistas. 

Poucos meses se passaram e nos deparamos, 
agora, com um movimento de desobediência civil 
contra o Imposto de Renda As classes_ penali~ 
zadas com o "Cruzadinho" e "Cruzado ll" vêem-se 
ria êo:OtiilQêncta de -pagar aó-Leao;- além do des­
conto que fi.Zerãm na fonte no ano passado, uma 
complementação, cujo valor chega a ser equiva­
lente a: um mês de seus salários. Coincidente­
mente, o líder de um destes movime_ntos ê funcio­
nário Câtegórizado do Senado Federal, e terá que 
pagar,_ ainda, Cz$ 48 niil ao Imposto de Renda. 
o-í:irôprio Presidente do Banco do Brasil, _camno 
Calazans,_ segurido matéria publicada no JOliiBI 
do BrasU de 15 de março passado. estaria preo­
cupado para pOder pagar Cz$ 51 mil adicionais 
ao Imposto _de Renda, valor -~quivalente ao salário 
que ganha no Banco .. 

A todo este desconfortp:_que mobiliza a cidada­
nia,_ preocupa as lideranças políticas e ganha as 
mancQetes_d9~jornais, a Receita Fed~ra,I procura 
fazer crer que nada há de errado. Apenas o ajuste 
às mudançaa. na sistemática de col:>rartça do Im­
posto de Renda implantado em dezembro de 
198;;, com vistas a a~á~lo à cobrança em "ba­
ses correntes", ou seja, cobrar o imposto no mon~ 
tante do_ fato gerador. _ Orn extenso documento 
apresentado pelo Ministro Funaro re_centemente, 
com uma infinidade de quadros demonstrativos 
sobre cla_sse de renda dos contríb.uin~s e evolu­
ção do imposto por- classe reitera que .. nãO oUVe 
aumento da carga· çio_ Imposto de Renda, a não 
ser para os que ganham acima -de 20 salários 
mfnimos, onde se situam menos de 7% dos quase 
8 milhões de contribuintes que constituem 1 O% 
do Wliverso dos brasileiros que detêm algum ren~ 
dimento.. _ _ . _ 

Qual o problema, então, se não houve eiMção 
de carga fiSCal do Imposto de Renda sobre o çan-­
junto dos contribuintes, nem_ sobre as receitas 
do Góvemo?- - ·· 

Vejamos por parte. 
Em primeiro-lugar, há que situar a questão do 

Imposto de Renda nos contextos da porrttca eco­
nômica e da evolução da economi~. 

O Imposto de Renda é no País o priricipal comw 
ponente da política tributária. Pelos dados irrefu­
táveis do Mirustr_o Funaro, Constantes de seu ''Pla­
no" apresentado semana passada, o ImPosto de 
Renda parl;icipou, em 1986, com 42% de um 
total de Cz$ 450.578 mühões. Se não houve so­
brecarga fiscal, eSta percentagem deve ser ames-­
ma neste ano. Mas, _como- se articula a cobrança 
deste imposto com os objetivos da política fiscal 
e da política social e econômica? 

Sabemos que o papel da política fiscal é, não 
apenas o de fmanciar as funções de acumulação 
atribuídas ao Estado, mas, sobretudo, de fazê-lo 
de forma a corrigir distorções monetárias ou do 
processo de crescimento e distribuição. A isso 
chamamos no mundo moderno funções anticí­
clicas e antiinflacionárias da política fiscal. Se a 
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economia está submetida a urn_a pressão exage­
rada de demanda, com reflexos no excesso de 
utilização e nos preços, a política fiscal tem o 
duplo papel de refrear os gastos govem8Jl1entais 
e, eventualmente - em caráter complementar 
- drenar neste momento a parcela excedente 
de consumo dos contribuintes. Mas, mesmo nes­
tes casos não se recomenda.elevação de alfquotas 
ou criação de novos impostos. Isto é tarefa para 
as reformas monetárias mais estruturais, ainpla~ 
mente discutidas na sociedade e aprovadas pelo 
Congresso Nacional. 

Quando, ao revés, a conjuntura entra em des­
compasso, os freios e controles devem ser soltos 
para que a política fiscal opere a tendência do 
ddo econômico. O campo da política fiSCal é 
o mais rico do capítaJismo moderno, tendo sido 
o principal responsável pela manutenção do em­
prego e do crescimento nestes países. 

No Brasil, quando afumamos, outro dia, que 
não temos uma pofítica econômica, não temos 
um plano de referência para o combate à inflação 
e retomada do crescimento, queríamos dizer exa­
tamente isto: os elementos fiscal e monetário da 
pof'rtica econômica estão soltos, incoerentes e de­
sencontrados. 

Quando atravessávamos, desde meados de 85 
até fins de 86, uma conjuntura aScendente de 
prosperidade, com elevação dos níveis de empre· 
go e dos salários, a Receita Federal implantou 
a Reforma do Imposto de Renda - Lei n~> 7 A50, 
que introduziu a cobrança pelo sistema de bases 
. correntes. Como assinala a C8J'ta de Conjuntura 
do Conselho Regional de Economia do DF: "parti­
cularmente, no que diz respeito às pessoas ftsicas, 
foi instituído o sistema de bases correntes com 
alteração das regras de indexação do imposto 
para o exercido de 1987 (ano base de 1986), 
efímínando-se a correção do montante antecipa­
do na fonte e estabelecendo a conversão em 
ORTN da diferença entre o imposto devido na 
declaração e o retido na fonte pagadora". Simulta­
neamente, diminuía sensivehnente a cobrança na 
fonte, com vistas a reduzir a devolução futura e 
se equadonar os problemas de caixa do Tesouro 
com a restituição parcelada das restituições do 
exen:ído de 1986, ano base 85. Ora, qual o resul­
tado econômico destas inovações? 

Com menos ímposto ·na fonte, os contribuintes 
ficaram com uma rend.;1 .pessoal disponível maior 
e, junto com outros fatores, contribuíram para 
potenciar ainda mais o consumo ascendente. Ou 
seja, quando a politica tributária deveria arrefecer 
a tendência ascendente do ~jclo ela, ao contrário, 
votou pró-ciclo. Conseqüêhda: pressão inflacio­
nária maior. 

Isto é o que os números. as tabelas e o racio­
cínio da Receita Federal não captam. Não dizem. 

Cómo não dizem também que, mercê da indefi­
nição da política econômica e virtual esgotamento 
da capacidade instalada industrial, a partir de fins 
do ano passado, os níveis de emprego~ salário 
niédlo e consumo se retraíram, dimlnuindÓ a dis­
ponibilidade de renda pessoal. Recorde-se, sobre­
tudo, que começa a deteriorar est;e nfvel de n:mda 
disponível: a reescalada inflacionária e novas mor:. 
didas de impostos indiretos criados pelo "Cruza­
dinho" e "Cruzado D". Pois bem, seria hora, então, 
de soltar o hnposto de Renda das pessoas fis[cas 
de forma a compensar uma ineVitável e excessiva 
contração do consumo. Mas, neste momento, 
precisamente neste momento, entre em cobrança 

o imposto a pagar de pelo menos 3% dos contri­
buintes acima de 20 salários mínimos, que reco­
nhecidamente tiveram sua carga aumentada, se­
gundo o próplici Ministro. 

Mas, esta proporção é maior por duas razões: 
os salários médios elevaram-se em 130% no ano 
de 1986, enquanto a tabela do hnposto de Renda 
foi corrigida em apenas 11 O% (sendo que os salá­
rios dos profissionais e autônomos elevaram-se 
mais que a média no periodo) fazendo com que 
muitos contribuintes pulassem a cerca. Não seria 
de espantar que um número bem maior do que 
o mencionado pelo Ministro venha a ter razoável 
imposto a pagar ao leão. Mas o que desejamos 
enfatizar, enfim, não são os erros de estimativa 
da Rec:elta. Se tivermos em conta inclusive que 
os contribuintes que aumentaram sua renda dis­
ponível no ano passado, às custas da redução 
na fonte, colocaram estes incrementos de ganho 

· na poupança - ó que seria um contra-senso 
porque a conjuntura, até dezembro, estava trans­
formando ativos financeiros em reais - e aí os 
manterão ;né a última parcela do imposto a pagar 
em 1987, podemos até descobrir que, em termos 
reais, o leão bobeou. Mas isto é contabilidade, 
não economia real. 

Concretame_nte, ai sim, queremos reiterar, o Im­
posto de Renda não está articulado devidamente 
à política fiScal e por isto mesmo, deixa a desejar 
como instrumento compensatório às oscilações 
típicas de mercado. 

Mais wn oU!fo ponto que desejaria chamar a 
.nenção. De uns tempos para cá, tem-se conven­
cionado_ que o vilãó da economia brasileira é a 
classe de renda acima de 20 ou 30 salários míni­
mos. A Receita Pederal ac:ha natural penalizar esta 
classe de renda como compensação à liberação 
dos estratos inferiores a 5 salários mínimos do 
recolhimento do Imposto de Renda. Mas, como 
bem lembra em artigo o comentarista Joelmir 
Beting, os trabalhadores assalariados não formam 
uma pirâmide de contribuintes, mas uma cebola: 
"Quem ganha pouco nada paga: são 48 milhões 
de ísentos desafortunados. E quem.ganha muito 
paga relativamente pouco -até pOrque tem des­
carga nos incentivos da lei'. (Folha de S. Paulo, 
11-4-87). Entre os que pagam imposto, 6,8% per­
cebem acima de 20 saJários mínimos, contribuin­
do com 72% do imposto devido, mas apenas 
2,9% dos contribuintes recebem mais de 30 mini· 
mos e contribuem ·com metade desta arrecada­
ção. De outra parte -é o Minístro Funaro quem 
demonstra -a parcela da pessoa ffsica no Impos­
to de Renda é de apenas 23% de seu total. Pessoa 
jurídica contribui com 37,0% e rendimentos de 
capital com 24%. Por que então condenar a im­
portante faixa de assalariados acima de 20 salários 
com o preço da "sociálização" do Imposto de 
Renda? Não seria mais justo, neste _caso,loc::alizar 
esta faixa para os que ganhem acima de 30 mini­
mos, ou simplesmente 50, redescobrindo ai os 
critérios de maior progressividade? É importante 
que esta faixa de assalariados entre 30 e 50 salá­
rios mínimt3s mantém esta disparidade em função 
do baixíssimo nível do saJário mínimo do Brasll.. 
Mas esta faixa. de renda é a que mantém o dina­
mismo da economia e que acaba puxando, no 
rastro da modernização, a taxa de salários para 
cima. 

Corn o sal6rio mínimo a 50 dólares mensais, 
para uma jornada de 48 horas, que é um dos 
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mais baixos do mundo, ganhar 20 mínimos men­
sais é receber 1.000 dólares mensais- 30 míni­
mos seriam 1.500 dólares - ou seja, um salário 
miserável em_ tennos ocidentais. Ainda que fos~ 
sem 50 mtnimo~. 2.500 dólares_ mensais, este 
valor seria a base para a fonnaçao de um mercado 
de massas de base industrial, nos termos da tec-_ 
nologia atual. 

O grande desafio da nossa política econômica 
não deve ser o de destruir a classe média brasileira 
que ganha entre 20 e 50 saJários mínimos men­
sais mas consolidá-la e fortalecê-la como instru­
mento propulsor do desenvolvimento econômico 
e da democracia. 

Outro erro grave, portanto, da Receitã, quando 
ins~te em reduzir a controvérsia atual sobre a 
questão do Imposto de Renda ao fato de que 
só os que perderam foram as classes de renda 
acima de 20 salários mínimos que tinham que 
"compensar a perda de arrecadação decorrente 
da isenção daqueles com renda inferior a cinco 
salários mínimos-fntegra do trabalho divulgado 
pe]o.Ministro Funaro sobre alterações no Imposto 
de Renda- é desconhecer a importância da clas­
se média como veículo de modernização e ignorar 
completamente a obrigação de promover a pro­
gressividade fiscal sobre as ganhos suntuários 
quer de pessoas físicas ou, principalmente, jurídi­
cas. A questão do Imposto de Renda, portanto, 
na atual oonjuntura remete para dois pontos fun­
damentais: 

a) sua adequação às oscilações do ciclo eco­
nômico e pressões sobre o nível geral de preços, 
em articulação com o conjunto da porrtica tribu­
tária e fiscal; 

b) a incoerência de se usar o Imposto de Ren~ 
da como política social-compensatória, penali­
zando as classes de renda entre 20 e 30 ou 20 
e 50 sa1ários mírumos pela isenção das classes 
mais inferiores da pirâmide social. 

No momento em que o País vive graVe crise 
redistributiva", gerada pelo salto de ganhos do fisco 
e do_ setor financeiro na frente dos demais agentes 
que se mantiveram manietados pelas regras do 
"Cruzado", 21 cobrança de imposto direto a pagar 
-independentemente da variação ou não de seu 
montante vis-à-vis outros anos, é praticamente 
intolerável. O Governo, atento a compromissos 
partidários e eleitorais, e principal responsável pe­
Ja tranqüilidade da Nação, saberá escutar esse 
verdadeiro clamor contra o le_ão e encontrar a 
saída do impasse. 

A título de contribuição a esta saída, que deverá 
preservar os interesses da União e do contribuinte, 
sem prejuízo do sistema de bases correntes e 
ao caráter progressívo da c:obra_nça do hnposto 
de Renda. propomos as seguintes linhas para a 
tomada de decisões: 

1 - Revogação do Cruzado n, com o objetivo 
de atenuar pressões sobre o Contribuinte e redire~ 
cionar a ação fiscal no sentido antiddico da con­
juntura. 

2 -Atualização obrigatória da tabela do Impos­
to de Renda pelo indice de elevação dos salários 
de acordo com acompanhamento e publicação 
do Ministério do Trabalho. 

3 - Direito de deduzir o imposto a receber 
retido no ano passado do impósto a pagar em 
1987. Esta sugestão foLãtehctidapelo Governo. 

4 -Manutenção do sistema de bases correntes 
na cobrança do Imposto de Renda sob o real 
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princípio de que cada classe de renda pagará 
na fonte o que realmente deve, evitando--se tanto 
o elevado volume de devoluções do passado, co:. 
mo o elevado número de contribuintes com im­
posto a pagar neste ano; estas situações deverão 
se constituir em casos excepcionafs do contri­
buinte atípico ou pequenos ajustes de inevitáveis 
adaptações de _cada contribuinte ao referencial 
paradigrnático. -

5-Isenção da cobrança do Imposto de Renda 
até o limite de 1 O salários mínimos ou 500 dólares 
(reais), pois esse valor não constitui moral e tecni­
camente Renda Pessoal digna de tributação di­
reta. 

6-Aplicação do princípio _da progressividade 
na tabela de cobrança do Imposto de Renda aci­
ma de 1 O SM, sem qualquer justificativa de com­
pensação à liberação dos que ganham menos 
que este valor e sempre dentro do entendimento 
de que a classe média não tem capacidade nem 
obrigação de sustentar o Leão; este terá que refor~ 
çar sua vigilância sobre os ganhos _especulativos, 
patrimoniais ou SlUltuários. 

7-Correção do imposto retido na fonte em 
1986 pelo índice da inflação do ano, a saber, 
67%. 

8-Cobrança do imposto a pagar em valores 
mensais nunca superiores a dois saJários mínimos 
para os que dispõem de uma única fonte paga­
dora e três mínimos para os que dlspõe de mais 
de uma, em tantas parcelas quantas forem neces~ 
s&ias à quitação do débito, sem correção mone~ 
tória. 
9-Direito à dedução da renda bruta de todos 

os gastos com juros do SFH, aluguel, saóde e 
educação, para os que percebem até 30 salários 
minímosa, fixando~se, a partir daí. limites estabe~ 
lecidos de comum acordo entre Receita Federal 
e Congresso Nacional; pfévia consulta às socie­
dades lega]mente organizadas de defesa do con­
tribuinte _e_ de representação dos assalariados. 

10-Valorização e respeito à remuneração do 
trabalho em carteira como pilar de sustentaçao 
da economia de mercado e de construção da 
cidadania sobre a qual não pode o Estado dispor 
arbritrariamente por decisão administrativa. 

Isso posto, cremos estar abrindo uma nova eta­
pa nas relações entre o fiSCo e os cidadãos-trllba­
lhadores-conbibuintes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO SQRUAQY (PFL - AL. 
PronlUlda o seguinte discurso.)- Sr. Presideilte, 
Srs. Senadores: 

Há duas questões vitais que, em meu entender, 
devem balizar o trabaJho da Constituinte: a forma 
de Estado e a forma de Governo· que se pretenda 
adotar no modelo político brasileiro. A definição 
é essencial, para que, a partir dela, possamos deci­
dir a respeito do sistema eleitoral e fiXa!" tanto 
o mandato do Presidente da Repóblica, quanto 
a duração das Legislaturas. 

É da tradição republicana que a Federação e 
a República são princípiOs inamovíveis e irrefor.:· 
máveis de todas as Constituições que adotamos 
desde 1891, e é de supor que não liaja correntes 
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partidárias ou ideológicas expressivas dentro da 
Assembléia Naciona1 Constituinte com aspirações 
para alterar esse entendimento que se tomou pa­
cífico aó longo de nossa evolução política, nos 
últimos cem anos. Entretanto, se República e Fe­
deração são princípios imutáveis do Direito COrls­
tltuclonal _brasileiro, o mesmo não se pode dizer 
da escolha do sistema de governo, em que pese 
-o presidencialismo dominante que tivemos, quer 
nos quarenta anos de vigência da Carta Republi­
cana de noventa e um, quer nos óltimos quarenta 
anos a partir da Constituição llbera1 de 1946. 

A opção entre Parlamentarismo e Presidenda­
llsmo, constitui um dos temas mais antigos e por 
conseqüência um dos debates mais permanentes 
do Parlamento brasileiro. Não apenas nos mo­
mentos de elaboração constitucional como o que 
vivemos, mas sobretudo nas horas de crise que 
não- têm sido nem menos densas, nem menos 
freqüentes em __ nossa história política. Seria prati­
camente impossível inová-lo, quer em termos de 
apreciação doutrinária, quer em relação a solu­
ções criativas como prática da política. 

''O assunto, escreveu Agenor de Roure em seu 
clássico A Constituinte RepubHcana, já vinha 
discutido desde a Constituinte de 1823, quando 
o projeto Antônio Carlos discriminava, no artigo 
vinte, as províncias do Império, incluindo, como 
parte lnieQrante do mesrriO Impérto, as Ilhas de 
Femarido de Noronha, Trindade e outras adja­
centes e, por federação, o Estado Cisplatino. Mais 
ain9a, 9_ Deputado Ferreira França apresentou 
emenda_ dizendo que o território do lmpêrto devia 
"compreender confederalmente as províncias" 
( ... )Mais tarde, em 1831, acrescenta o autor, 
"quando foi proposta a revisão da Carta de 1824, 
o Deputado Manoel Amaral propôs de novo fazer­
se a federação com a monarquia sem o presiden­
cialismo". Vale notar ainda que o programa liberal 
do Gabinete Ouro Preto já tinha consagrado a 
teSe da compatibilidade da monarquia com o regi­
me federativo, a partir de então o grande óbice 
pára a· adoção do Parlamentarismo, desde o ad­
vento da Constituição republicana de 1891. 

Se o regime parlamentar tomou-se a partir da 
República uma tese vencida no processo político 
brasileiro, isto se deve menos à condenação for­
mal do regime de gabinete, do que à reedição 
da tese relativa à incompatibilidade entre sistema 
federativo e regime parlamentar. A despeito de 
ter sido esta a opinião dos grandes doutrinadores 
do Presidenciali~mo republicano, já que Rui Bar­
bosa a defendeu em duas entrevistas famosas 
sobre a revisão constitucional, em 1910 e 1917, 
não foràffi poucos os que, nos debates constitu­
c[onais do Congresso em 1891, defenderam posi­
ção inteiramente contrária. Na própria síntese do 
debate constitucional, Agenor de Roure alinha re~ 
presentantes de Pernambuco, como Rosa e Silva, 
baianos como César Zama, cearenses como Fre­
derico Borges, paulistas como Almeida Nogueira 
e toda a piêiade de gaúchos que, nem pelo fato 
de terem fundado o Partido Federalista, deixaram 
de incluir o Parlamentarismo em seu programa 
partidário. 

Os adeptos do parlamentarismo, portanto, nem 
se dobraram a uma tese hoje superada, nem re­
nunCiaram às suas convicções parlamentaristas 
pela vitória incontestável da experiência Presiden­
cialista de noventa e um. A melhor evidência das 
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fragilidades do Presidencialismo brasileiro, no en~ 
tanto, é a circunstância de que, tanto na Consti­
tuição de trinta e quatro, quanto na de quarenta 
e seis, foi sempre muito forte o empenho pela 
mudança do regime e muito vigorosa a corrente 
a favor do regime de gabinete. Não valesse esse 
argumento que em meu entender é s_uficiente 
e ba.stante, bastaria lembrar que, mesmo depois 
da _r_ejeição da emenda parlamentarista de Raul 
Pilla, obtida sobretudo graças ao brilho, à erudição 
e ao talento do parecer contrário que lhe opôs 
o então Deputado Afonso Arinos, mestre de todos 
nós e exemplo para todas as gerações, foi o Parla­
mentarismo a Cmica porta de saída para a crise 
gerada a partir da renóncia de Jânio Quadros, 
em a~?-~tc:> de 1961. 

Há entre os analistas da realidade brasileira os 
que não se cansam de identificar, na origem da 
crise política brasileira, menos uma crise de poder 
do que orna crise na disputa pelo poder. O que 
agravaria o conflito político interno, abrindo cami­
nho para as tentações autoritárias e o recurso 
à mediação militar como última instância de arbi­
tramento nesse confronto, não seria o exercício 
da Presidência em si, com todos os seus defeitos 
e ornamentos, mas a deflagração prematura do 
processo sucessório que tradicionalmente no 
B_rasü _se_ abre no dia seguin~e_ ao da posse de 
cada Presidente. A esse dado da ~alidade que 
de certa forma hoje vivemos, quando se debate 
a duração do mandato do Presidente Sarney, não 
teriam sido imlUles nem mesmo as sucessões 
dos Presidentes militares, entre 1967 e 1978. 

Entendo, por outro lado, os argumentos ponde­
ráveis e procedentes, sem dúvida, dos que, em 
virtualmente todos _os partidos políticos de militân­
cia democrática, continuam com suas inabaláveis 
convicções presidencialistas. Partidos políticos 
fortes em sua estrutura, organização e capacidade 
de atuar, são um requisito indispensável para o 
êxito _e a viab~idade dos regimes parlamentares. 
Da mesma forma, a transição dos gabinetes, mais 
ou menos freqüentes segundo a natureza do siste­
ma partidário vigente, impõe a existência de wn 
esta!Uento burocrático estável e organizado, para 
que não se desestruture nem se desorganize, nes­
sas fases de mudança, a continuidade das tarefas 
administrativas do Estado. No BraS li,- como tem 
sido típico e característico ao longo dos anos, 
faltam-nos, em maior ou menor esca1a, os dois 
pressupostos essenciais do Parlamentarismo. 

Acolho também como razoável o argwnento 
dos analistas e cientistas soCiais que vêem em 
razõeS mais estrutürais da' ·que de orgariizaç:ão 
formal do sistema de governo, a raiz da crise brasi­
leira. Para estes, o que contribui para a instabi­
lidade institucional, é exatamente a incapacidade 
de operann_os mudanças na estrutura econômica 
e na organização social do País. 

Todas essas razões, aqui serenamente expos­
tas, têm o claro s_entido de fixar minha posição 
em relação a um assunto que continua presente_ 
no debate político brasüelro. Sou_ dos que enten~ 
dem que os princípios ideológicos radicais e infle­
xíveis não se situam no campo da prática da políti­
ca, na medida em que pertencem ao domínio 
da Filosofia política, da Teoria Política e são, por 
isso mesmo, incompatíveis oom a dinâmica pró­
pria da "praxis" a que está submetida a Política, 
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como atividade humana. Tenho em meu favor 
a afirmação de Karl Mannheirn de que "a ideologia 
·é o mito dos que não têm outro mito". 

A escolha do sistema de governo, portanto -
e o distingo aqui claramente da forma de governo 
- não é, por isso mesmo, uma questão ideoló­
gica. Adotam prátic!às parlamentaristas em seus 
sistemas, tanto os paíseS de conformação socia­
lista como a União Soviética ou a China, quanto 
os países de configuração tipicamente capitalista, 
como ocorre com a Grã-Bretanha, a República 
Federal da Alemanha ou o Japão. Aqui mesmo 
entre nós, neste decisivo' momento constituinte, 
temos propostas parlamentaristas de govémo em 
virtualmente todos os partidos, .inclusive no pro­
jeto eiãborado sob ~ responsabilidade do Partido 
Comunisla._BraSJlelrO que as adotou. 

Trata-se, por conseqüência, de uma questão 
que transcende os posicionamentos ideplógicos 
e partidários. Por isso, é predso discuti-la com 
a racionalidade dos momentos de refle:!oxão como_ 
os que vivemos, e nenhum foro ê mais adequado 
à revisão que devemos fazer do processo político 
brasileiro do que o da Ass.e_mbléia Naçional Cons­
tituinte. 

A discussão _entre _a _opçáo parlamentarista e 
a tradição presidencialista deve, como toda opção 
típica do processo político, ser encarada como 
de natureza conflituosa. É urp cont_li_to de concep~ 
ções e ê ao mesmo tempo um conflito de interes~ 
ses. Como cOnflito antagônico, entendo que a 
solução viável é a negociação entre·os dois grupos 
que, partindo de alguns pressupostos com os 
quais todos concordamos, podem levar a um mo-­
delo consensual para a solução de algumas ques­
tões que historicamente caracterizam. a luta pelo 
poder no Brasn. 

Essas premissas báSiCas podem ser sintetiza~ 
das em alguns pontos que me permito destacar 
e que são, sumariamente, os seguintes: 

a) efetivamente, não dispomos no Brasil dedoi$ 
requisitos básicos para o modelo clássico dos 
sistemas parlamentaristas: uma forte e atuante 
estrutura partidária, nem um estamento burocrá­
tico estável e internamente organizado, capaz de 
assegurar continuidade ao processo administra­
tivo; 

b) em compensação, todos podemos reccr 
nhecer __ que o presidencialismo clássico que te­
mos praticado, a despeito dos diferentes modelos 
constitucionais que adotamos, é ahamente con­
centrador de poderes, tornando o papel da repre­
sentação política com assento no Congresso, 
quando não meramente decorativo, pelo menos 
institucionalmente frágil. 

A conclusão inevitável desses dois pressupos~ 
tos é a de que o Parlamentarismo ê inyi_4vel e 
o Presidencialismo é inde~~âvel. O noSso desafio 
para dar racionalidade a esse debate consiste em 
buscar a fórmula de tomar o Parlamentarismo 
viável e o Presidencialísmo desejável Em outras 
palavras, se náo nos servem as fórmulas clássicas 
e puras do Parlamentarismo tal como praticado 
no Reino Unido, e do PresidenciaUsmo, tal como­
concebido nos Estados Gnidos, hão de nos servir 
fórmulas intermediárias que de um lado expur­
guem o que inviabillza o parlamentarismo entre 
nós e de outro lado abrandem os aspectos indese~ 
jâveis do nosso presidencialismo. 

Vou me pennitir deter~me na análise dos con­
ceitos fundamentais clásslcós de ambos os siste­
mas, para, a partir deles, tirar algumas conclusões 
que embasarão ·a meu raciocínio. O modelo que 
em-seu famoso trabalho Walter Bagehot chamou 
de "governo de gabinete", título aliás aproveitado 
pelo maior constitucionalista inglês contemporâ­
neo para um dos livros de sUa trilogia clássica, 
Sir_ Jvor Jennings, tem por característica o fato 
das articulações governamentais surgirem do selo 
do Parlamento, e de ser ele responsável somente 
perante a rePresentação-(X>litlca que, em caso 
extremo, pode decretar a sua queda ou remoção. 
Da mesrria fOrma, tem o Governo a facUldade 
de dissolver o Parlamento ou de pedir a sua disso­
lução ao Chefe de Estado, quando não obtiver 
o seU Voto de -Corifiajtça, pafa, em melhores dr~ 
cunstâncias, convocar novas eleições parlamen~ 
tares. 

-O que diferencia os vário_s tipoS de governos 
parlamentares ou governos de gabinete. ê a natu­
reza do sistema partidário. De fato, onde só exis­
tem dois partidos, ou nos países em que um par~ 
tido_ !em a possibilidade de conseguir a maioria 
absoluta das cadeiras do_ Parlamento----:- aqueles 
sistemas, portimto, que o Professor MáuriCe Duve­
rice Duverger chama de sistemas de ~'partido do­
minante" -o parlamentarismo apresenta carac~ 
terísticas de maior solidez e ~ilidade._ Em ou~ 
tras modalidades, e~pecialmente as que são pre­
ponderantes na Europa continerital; a instabiliM 
dade das coalizões governamentais parece endê­
mica. Contra essa instabilidade típica dos siste~ 
~~s pluripartidários, têm sido tentados diversos 
corfetivos, como occiiTe rn1_ Repú_blica_ Federal da 
Alemanba. Baseando~se na dramá!}c_a expel)ên.cia 
da ingovemável República de Weimar, e na preo­
cupação de evitar o vácuo de poder, prevenindo 
ao mesmo tempo a pulverização do siste111a parti­
dário, a Lei Fundamental da República Federal 
da Alemanha e a legislação dela decorrente adota­
ram medidas preventivas. Em primeiro lugar, a 
própria lei fundamental impõe a necessidade de 
que a desconfiança relativa a um Chanceler, não 
possa ser declarada, a não ser através de um 
voto de desconfiança construtivo, o que.sign_ifica 
um voto através do qual se eleja um novo Chan­
celer. Complementarmente, com _o objetivo de 
evifalzrpUNéi'iUtÇãCfj:>ã"rtidárla, a legislação eleito­
ral só admite representação no Parlamento aos 
PartidOs que Obtenham um mínit1).o de votos equi~ 
váfe-ntes a cinco por cento do eleitorado, em um 
numero mínimo de Estados. S6 depois de qua­
renta ari.os urTta rioVa l~genda, o Partido Verde, 
conseguiu quebrar o autêntico blpartidarismo que 
lá foi clássico entre a Democraci_a Cristã e os 
Sóciais Democratas, _entr~ os quais os Uberais 
do -~Pserviram ~mrr~ de fiel de balança. 

_Como assinala o professor Gianfranco Pasqui~ 
no, "embora se duvide que em c9ndições de crise_ 
real esses mecanismos possam assegurar a esta~ 
bilidacl~_da forma de governo, eles podem operar 
como elemento de dissuasão, principalmente em 
rglação aos componentes_turbulentos da maioria 
governamental, e também como instruinento pa· 
ra esfriar as tensões emergentes". 

Há duas outras variantes típicas dO sistema clás~ 
sico. O primeiro é o do Parlamentarismo italiano, 
talvez o único que faz exceção à regra generalizada 
de que o lfder do partido ou da coalizão de partidos 
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vitoriosos nas eleições, se tomou autom$icamen­
te o primeiro-nlihistro, uma prática que sem dúvi­
da confere maior peso e importância imediata 
à escolha dos eleitores e atribui, ao meSmo tempo, 
umã clara responsabilidade ao partido da maioria, 
relativa ou absoluta, e ao seu líder. . _ 

A outra variante é a dos países escandinavos, 
em que a'estabilida"de, conseguida a despeito do 
sistema pluripartidário, se deve menos aos meca­
nismos institucionais do modelo político, do que 
as peculiaridades ideológicas de cunho local. Nes­
ses países, a consistência política e eleitoral dos 
partidos social~democráticos e a reduzida ~~ 
cia ideológica entre os partidos chamados "bur­
gueses" da oposição ê que_ têm permitido a for­
mação de uniões ministeriais estáveis, de que é 
exemplo o longo predomínio exercido pelo Chan­
celer Olof Palme, da Suécia, assassinado depois 
de sua volta ao poder. 

Ari contrário do que ocorre riq sis~ma_ parla­
mentar, o presidencialismo clássico tem caracte-­
rísticas inteiramente diversas: o Presidente, usual~ 
mente eleito por sufrágio universal direto, subdi­
vidido ou não em colégios, acumula os p~eres 
de Che:fe de Estado e de.Chefe de Governo, esco­
lhe pessoalmente os ministros _que são' Pe~te 
ele responsáveis, representa a Nação nas relações 
internacionais, além de set a fonte das decisões 
em todas as leis importaJ:ltes, quer pela iniciativa, 
quer pelo veto _que s6 por dois terços das duas 
Casas do Congresso pode ser rejeitado. A impor~ 
tância de seu papel decorre de duas .singularl­
d,ades~ Q cMát,es unipessoal de seu comando, con­
traposto ao caráter coletivo do poder do Congres­
so, e a eleição pela totalidade do corpo eleitoral, 
e contraposição aos representantes populares do 
Legislativo; escolhidos em circunscrições unino­
minais e porta~vozes de_interesses_.,S~oriaís diver· 
sos,. no caso dos deputados, e dos interesSes fede­
rativos dos Estados, no caSo dos Senadores._Ne$­
tas condições, o Presidente é, necessariamente, 
ao contrário do que ocorre no Parlamentarjsmo 
clássico, o verdadeiro e principal líder do partido 
domin<mte que o elege, qu da coligação partidária 
que lhe dâ sustentação parlamentar. Ele acwnula 
funçõ~s políticas e administrativas que, no siste­
ma parlamentar, estão entregues a comando e 
liderança distintas. 

O que vem se passando nos EstadoS UnidoS, 
onde a ~drninistração se _toma, por [orça das ne­
cessidades peculiares do País, cá. da vez mais inde­
pendente do segmento político do poder, é acres­
cerlte impossibilidade-de o Pi-e51dente fazer passar 
o seu programa legislativo. Comõ notam os cien­
tistas políticos que mais acuradamente têm 
acompanhado a evolução política daquele país, 
"uma vez _que o_ Congresso reãge às iniciativas 
presidenciais, mas raramente teín capacidade ou 
possibilidade de assumir ele próprio a iniciativa, 
o resultado inevitável tem sido a paralisia institu­
ciOnal". "E isso se deve, concluem eles, em gran· 
de parte, à decadência dos partidos, causa e _efeito 
da fragmentação da representação política, e da 
sua falta de coesão". -

os- sucessivos escânçialos e os inevitáveis chcr 
ques _que têm levado ao confronto como os que 
ocorreram no Governo Nixon, com o ~ândalo 
de 'W&tergate", no Governo Carter, no verão de 
setenta e nove quando do episódio da reforma 
de sua administração; e atua1mente com o Presi­
dente ~onald Reagan, com o escândaJo de venda 
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de armas ao Irã, é o resultado dessa crescente 
disputa entre o estamento burocrático que com­
põe a administração e o segmento politlco que 
cerca o Presidente, fazendo da Casa Branca uma 
fonte de poder para1ela a concorrente à da Admi­
nistração do País. Para viabilizar politicamente o 
seu programa, manter o controle sobre a maioria 
parlamentar e fazer fundonar politicamente a má­
quina administrativa, o "staff' da Casa Branca 
tem crescido assustadoramente nos_ú1timo~ anos, 
não sendo exagero falar-se hoje de um governo 
paralelo, cuja atuação nem sempre consegue ficar 
sob os olhos do Presidente e submet_er-se ao con­
trole do Chefe da Casa Civil. 

A predominância do papel incontrastável e a 
preeminência do poder ilimitado do Presidente 
geraram entre os especialistas americanos um 
trocadilho segm~do o qual o antigo temor da cha­
mada "Presidência imperial" foi substituído pelo 
pavor da "Presidência em perigo" (de "Imperial" 
a lmperlled -.!dency). 

Tal como no caso da República Federal da 
Alemanha, cuja lei fundamental, inspirando-se no 
exemplo de Weimar adotou medidas preventivas 
para evitar os riscos da acefalia do poder, em 
caso de crise política, em relação ao parlamen­
tarismo, também os sistemas presidenciais adota­
ram precauções específicas que evitassem o ex­
cesso de concentração de poderes típico do presi­
dencialismo clássico segundo o modelo norte-a­
mericano. 

O eXemplo de maior sucesso é o do modelo 
constitucional da quinta República francesa. As 
diferenças formais e substanciais em relação ao 
presidencialismo norte-americano são inúmeras, 
mas as semelhantes também são importantes. 

. Destas, a mais relevante é a que respeita à eleição 
· direta do Presidente da República por parte da 

popu1ação, adotada com a emenda constitucional 
de 1962, e conseqüente-rnente sua legitimação 
pelo corpo eleitoral da Nação. Além dessa seme­
Dlança, importante pelo título de legitimidade que 
o Presidente adquire, existe uma gama de diferen­
ças que o modelam globalmente como um sJste­
ma não assimilável ao do tipo norte-americano. 
Em primeiro lugar, o Presidente não é ao mesmo 
tempo Chefe de Estado e Chefe do Governo. É 
de sua exclusiva competência a escolha do Pri­
meiro-Ministro que, dependendo em tal escala 
de sua opção, toma dependente de ampla con­
sulta e acordo mútuos a composição do Minis­
tério. Teoricamente, o Governo não necessita de 
um voto explícito de confaança da Assembléia, 
como ocorre no parlamentarismo; esta, não obs­
tante, pode votar uma moção de desconfiança, 
em face da qual o Presidente deverá decidir se 
aceita a demissão do Gabinete, ou se dissolve 
a Assembléia. Esta dissolução, no entanto, não 
está sujeita apenas à decisão presidencial: s6 po­
derá ocorrer, depois de um ano das eleições legis­
lativas. 

Diversamente do que ocorre no sístema norte­
americano, o papel dos partidos na eleição do 
presidente e na formação da maloria parlamentar, 
é muito importante, talvez decisivo. As sucessivas 
eleições presidenciais depois do desaparecimen­
to de De Gaulle, que exerceu o seu mandato aci­
ma dos partidos, mostram exatamente isso. A es­
colha do Pompldou em 1969, e de Giscard d'Es­
taing em 1974, e a de Miterrand em 1981, deixa-
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ram clara a divisão do eleitorado em duas facções 
distintas, segundo suas linhas partidárias. Da mes­
ma forma, as eleições legislativas de_1973, 1978 
e 1983 tomaram claro o mesmo fenômeno. 

O inq:mveniente que inúmeros especialistas 
previram multo antes que ocorresse, entre eles 
Duverger que dois anos antes do fato escreveu 
o "Breviário do Cohabitação", é a situação que 
hoje vive o País, com o Presidente eleito por um 
partido ou coalisão e a maioria parlamentar for­
mada pelo partido ou coa1isão rivais. Isto se deve 
sobretudo à circunstância de que o mandato pre­
sidencial é _de_ sete anos e renovável, enquanto 
os mandatos parlamentares são de dnco· anos. 
O partido socialista que em 1981 elegeu -Miter­
rand, com o apoio do partido comunista, perdeu 
para os conservadores_ do PrefeitoJacques Chirac 
a maioria parlamentar em que se assentava o 
poder do Presidente. 

A abordagem dessas diferentes modalidades 
de sistemas políticos teve o único propósito de 
tomar evidente a verdade que dispensa demons­
traçij.o, à~ que não há sistemas perfeitos. O que 
me parece claro, porém, é que as formas clássicas 
- a do parlamentarismo concebido na Grã-Bre­
tanha por força de circunstâncias históricas, e a 
do presidencialismo posto em razão de suas pe­
cu1iaridades politi.cas - dificilmente podem ser 
transplantadas com sucesso. Os exemplos aqui 
invocados da República Federal da Alemanha, da 
Itália e da quinta República em França, mostram 
que, adaptados às peculiaridades locais e respei­
tando certas particularidades do sistema partidá­
rio vigerite, um e outro podem se revelar úteis 
na configuração de nosso modelo politico. 

Parã pieservarmos o pluripartidarismo que pa­
rece danatureza e da mutabilidade do processo 
político brasileiro, vejo como solução de compro­

-infsso a adoção do modelo francês em que a 
divisão clássica de poderes_ do Parlamentarismo, 
entre Chefe de I;stado e Chefe de Governo, anula 
os inconvenientes Já apontados da excessiva con­
centração de poderes nas mãos de um Presidente 
da República que seja, ao mesmo tempo, Chefe 
de Estado e Chefe do Governo. A circunstância 
de fi:u:é irldf!pe'ndé da maiOria parlamentar a for­
mação do Gabinete é outra das inovações que, 
em meu entender, ameniza os riscos de instabi­
lidade política do Gabinete, como ocorre na Itália, 
por exemplo. Julgo que a contrapartida dessa des­
vinculação clara entre Executivo e Legislativo deve 
ser a do respeito à integridade dos mandatos par­
lamentares, negando-se ao Chefe de Estado a 
faculdade de dissolver a Assembléia. 

Absorvendo o que entendo serem virtudes dos 
dois sistemas, esse modelo que há vinte e cinco 
anos livrou a França das crises políticas, pode, 
em meu entender, com as adaptações aqui indi­
cadas, se~: a solução de compromisso entre as 
tendências histórjcas que, sem alternativas, têm 
separado no Brasil presidencialistas convictos de 
parlamentaristas obstinados. Como não se trata, 
segundo frisei desde o início, de 1,.1ma questão 
ideológica, não vejo por que não tentarmos vencer 
o círculo de ferro que, entre nós, tem impedido 
soluções que atentem mais para a eventualidade 
da crise, do que para permanência da norma­
lidade. Os regimes e os sistemas provam-se na 
crise e na adversidade. Os que temos tido, como 
adaptações imitativas de modelos estrangeiros, 
não tiVeram Outra virtude que a de institucionalizar 
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a cri~. tornandcra_ permanente, como provam 
os _últimos cinqüenta anos da vida política brasi­
leira, marcada por nada menos de cinco teXtos 
constitucionais diferentes no desaguar dos quais, 
ainda hoje, entre perplexos e preocupados busca­
mos um modelo político duradouro, estável e fac­
tível. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a pa1avÍ'a ao nobre Senador Niva1do Ma­
chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

As dimensões continentais do Brasil, os aspec­
tos específicos de nossa evolução histórica, a va­
riabilidade de nossa formação física, legaram-nos 
uma pátria surpreendentemente unitária e estra­
nhamente refeita de contradições. 

Felizmente esSes contrastes jamais afetarani. 
nosso arraigado e profundo sentimento de alma 
nacional, a que refere Victor Hugo ao falar de 
uma França sofrida, castigada, por vezes_ até reta­
IhadaT mas cujo seqtiwento nacional encontra 
sempre a reserva de energia para enfrentar as 
adversidades. 

Tivemos poucas e indecisas tentativas de se­
cessão, é bem verdade, uma delas, de efêmera 
duração, nascida da rebeldia nordestina, que so­
nhou com uma República, sob o nome de Corúe­
deração do Equador. A outra, talvez de maior ex­
pressão, mostrou a bravura do gaúcho1 embora 
da Farroupilha se guarde na memória aquela frase 
de Canabarro: "O Primeiro eStrangeiro que cruzar 
a fronteira selará com seu sangue o pacto de 
paz Com o Império Brasileiro". 

Mas não desejo lembrar aqui essas contradi­
ções históricas senão para acentuar uma delas 
que, infelizmente, depõe contra nossa vocação 
para a integração e contra o nosso afã de tomar 
o Brasil uma nação harmonicamente desenvol­
vida e forte: as diferenças regionais, no que tange 
à economia. 

Essas diferenças são bem acentuadas quando 
se estabelecem comparações entre as condições 
de vida do brasileiro do Sul e do Leste com os 
patrícios do Norte e Centro-Oeste. 

Mas é no confronto da vida do homem nordes­
tino com os habitantes daquelas duas regiões de­
senvolvidas do Pais que as diferenças se mostram 
mais gritantes. 

É que qualquer análise, qualquer projeÇão que 
se faça tem de tomar como premissa um fato 
ponderável, uma verdade irretorquível: no Nor;.· 
deste brasileiro vivem, em condições diflcílirnaS, 
mais de trina por cento da população brasileira. 

O último recenseamento, já superado ·Por esti­
mativas posteriores, registra para o Brasil um total 
de 119 milhões de habitantes, dos quais 35 mi­
lhões para o Nordeste._ ~-

Nada disso causaria espécie se os índices eco­
nômicos não mostrassem um _Nordeste paupér­
rimo, um Nordeste inteiramente distanciado dos 
parâmetros relativos ao Sul e Leste, principalmen-
te Paraná e São Paulo. _ 

É esse _o ponto crucial para o qual se deve 
advertir a Nação brasileira. 

O grande fosso que sempre existiu entre a eco­
nomia e a qualidade de vida nordestinas e suUstas 
vem ano -a ano se acentuando, vem cada vez 
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mais se agravando, a ponto de dizer-se que exis­
tem dois Brasis inteiramente distintos, inteiramen­
te diferenciados. -

Essa diferenciação para pior, esse diStancia­
mento no que tange à relida per capita, à partici­
pação no Produto Interno BrLJ.to, essa defasagem 
irúqua entre regiões de uma mesma nação é inad­
missível, é condenável sob toQ.o~ Qs aspectos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta hora em que, cuidadosa e sabiamente 
procuraremos legar à Pátria brasileira uma-Consti­
tuição que, com autenticidade e justiça, reflita e 
consubstanci~ as aspirações do povo brasileiro, 
nada mais lógico e racional que se procurem os 
meios de corrigir essas anomalias, os instrumen­
tos necessários a reverter esse estado de coisas. 

Os m~s de quarenta milhões de nordestinos 
exigem que uma nova política econômica, que 
uma soma malqr de recursos _sejam aplicados 
na Região. 

Foi com esse objetivo que apresentamos uma 
sugestão visando a restabele<:er um dispositivo 
que constou da Carta de 1946, através do qual 
no mfnimo.três por cento (3%) da renda tributária 
do Pais serão destinados não apenas ao combate 
às secas e seus efeito&õ, mas, e principalmente, 
aos programas regionais de desenvolvimento. 

Cumpre esclarecer que n!o incluímos em nos~ 
sa proposta o mandamento de 1946, que abri~ 
gava os EstcidOS da Região a aplicarem trê~ por 
cento (3%) de sua renda tributária na construção 
de :açudeS, pelo regime de cooperação, 

e que, embora não percamos de vista a proje­
ção da Carta para o futuro, cremos que não cabe 
atribuir aos Estados novos encargos, sem que 
se tenha defirllda uma política tributária em que 
Unidades da Federação contem com recursos 
para levar a bom termo seus objetivos e obriga­
ções legais~ 

O Nordeste brasileiro não deve ser apenas um 
irmão marginalizado das demais regiões, um 
abastecedor de paus-de-arara, wna espécie de 
peso morto na economia nacional. Suas potencia­
lidades, amplas e indiscutíveis, devem ser estirou~ 
ladas para que, dentro dos conce_itos b~icos e 
dos parâmetros da economia, possa não apenas 
se mostrar auto-sufi.ciente, como partícipe do pro­
cesso de afirm_ação da economia brasíleira. 

Tal nãQ ocorrerá se deixarmos de carrear para 
a região maciços e permanentes recursos orça­
mentários, os quais um dia se tomarão rentáveis 
e darão um retomo, sob a forma de paz social, 
sob a forma de empregos, com a fixação do nor­
destino à terra que tanto amá, mas que se Vê 
compelido a abandonar, nas busca de uma vida 
miserável de bóia-fria e de favelado. 

Não tenhamos dúvidas de que, no dia em qu~ 
o Brasil conseguir fixar o homem à terra, as cida­
des terão um crescimento racional, diminuirão 
os problemas de segurança, a miséria poderá ser 
erradicada de segmentos diversÇls, com ben~;:fi­
dos para todos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Jutahy Magalhães) -
Na presente sessão terminou o prazo para apre­
sentação de emendas aos Projetos de Resolução 
~ 16, de 1987, de aU.toria do Senador Lourem­
berg Nunes Rocha, que altera a Resolução n9 1, 
de 1987, do Senado Federal, que estabelece nor~ 
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mas de elabqração l_egislativa durante o período 
de funcionamento da Assembléia Nacional Cons­
titW:nte, e 17, de 1987, de autoria do-senador 
Itamar fr~c(?;_ g_ue_ ifistifui o Museu Histórico do 
Senado Federal_e dá ç.mtras providências. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
A PresidênCia designará, oportunamente, Os re-­

!ator:~.das 11)atérias~ 

O SR. PRESIDEl'ITE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar_ a 

-presente sessão, designando_ para a sessão ordi­
nária de segUnda-feira, dia 27, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
lei da Câmara n"' 126, de 1986 (no 5.989/85, na 
Casa de Origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Prime[ra Região e dá 
oi.rtras providências (dependendo do parecer). 

-2-

-~iscussãO, effi turno único, do ProjetO de Lei 
do Senado no 9, de 1987MDF, que dispõe sobre 
o reingresso de servidores _no quadro de pessoal 
do Distrito Federa1 de que trata a_ Lei _rf 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras providên-
cias, tendo -

PARECER FAVWVEL, sob n• 4;de 1987, da 
Comissão 

.:...oo Distrito Federal. 

.-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 
21, de 1987, do Senador Jutai'J,y Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento elo Pfojeto de Resolução 
n9 278, de 1986, de autoria_ da Comissão Diretora, 
que cria, no_ Senado Federal, o Centro de Forma­
ção em Administração Legislativa e dá ou_ira;s pro­
vidências. 

-4-

Mensagem n9 109, de 1983 (rt' 193/83, -na ori­
gem), submetendo à apreciação do Senado Fede­
ra] processo de interesse do Senhor Horácio Sabi­
no Coimbra, que trata da ratificação de alienação 
de terras devolutas, situadas na faixa de fronteira, 
efetuada originalmente pelo Estado de Mato Gros­
so. (Dependendo de parecer.) 

-5-

Mensagem n9 74, de 1986 (rt' 72/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Paraná:, a contr~ ope­
ração de crétido no valor de Cz_$ 4.47Ô.573,97 
(quatrO milhões, quatrocentos e setenta e seis 
mil, quinhentos e setenta e três cruzados e no­
venta e sete centavos). (Dependendo de parecer.) 
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-6-

Mensagem rt' 530, de 19136 {11" 7!)6/86,_n~_orl­
gein), relativa à propQsta para qUe seja: autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ribeb;ão Pires, Estado 
de Sã9 Pa~o, a cont:J;al?'r operação de crédito 
no valor correSpon-dente, em cruzados, a 
248.109,~ O]J'i._(Depe~d~!l~o de parece~.)_ 

O SR. PRESJÓENTE (Jutahy Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(LeWi1ta-Se a SeSSãOãs~20 floraS e 46 mi-
nutos.) - - - - · 

DISCURSO PROJYUNCIADO PELO SR. 
JOÃO MEI'iEZES NA SESSÃO DE13-4-87 
E QUE, EN!RE(i(JE A REWSÃO DO ORA­
DOR, SERIA PQEiliCADO POSTERIORMEN-7E ··-

0 SR. JOÃO MENEZES (PFL:.._ PA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Fui à Capital do meu Estado, aelém -dq Pará, 
pela primeira vez depois de assumir meu lugar 
no Senado, e tive a grande alegria de ser recebido 
no Aeroporto com grande festejo e, até, também, 
pelo Governo; a quem havia comunicado a minha 
ida a Belém. Na mesma tarde estive com o Gover­
riador-, Di. --Helio Gueiros, com quem Conversei 
cerca de uma hora. Durante todos os três dias 
em que estive em Belém, para-alegria minha, rece­
bi um cariliho imenso de toda a gente do Pará, 
não só na Capital, como do interior, da imprensa, 
dos Jo-mals, das rádios, da televisão, enfim, uma 
cobertura geral, que muito me emociOno_u ~- ále­
grou. 

Como não há bem que sempre dure ~;: não 
há mal que não se acabe, em aqui chegado, tive 
conhecimento de telegrama dirigido a vários Se­

_f!.~dores desta Casa, com relação à minhi:l pessoa. 
Evid(mtemente _\IJn telegrama tão inexpressivo, 
com falta de qualquer representatividade, que te­
nho até acanhamento de tratetr deste assunto, e 
não pretendo, durarite o tempo em que estiver 
no Senado, tr~ef e abordar esses assuntos da 
política do Pará, que são nada recomehdáycis. 
Entretanto, se for ne<:essário, se for predso; esta­
rei na hJta ~vou mostrar a,s r~9~s que me levaram 
a não concorrer, no dia 1__5 d~;:..novembro último, 
peloPMDB. .. 

Estou procurando evitar, e não quero mesmo 
aborrecer-me, com um as51J.nto vergonhoso veil.­
blado pela pobreza de espírito e incapacidade de 
alguns representantes do Pará. Diz esse telegrama 
qué estoü aqui de favor. Não é verdade, porque 
em 1982 o Sr. GOvernador s6 assumiu o Governo 
do Estado graças à minha presença e à de outrOs 
bravos-·corripánheiros. Para o Senado da Repú­
blica ganhamos as eleições, graças à minha pre­
sença, porque o candidato mais votado no Pará 
JoLo Senado_r Jarbas Passarinho. Ganhamos por­
que juntamos esforços. Eu tinha vindo do Partido 
Popular, e feito a junção--com ·o PMDB para aten­
der ao meu amigo e compadre Tancredo Neves 
e, por isso, saímos vitoriosos de uma luta terrível, 
urna luta difícil, porque, naqueJa hora, naquela 
o_portunidade, enfrentamos realmente o poder. 
Felizmente, foi uma Juta bela e hoje estou no 
Senado Qraças a vo:r1tade do eleitorado paraense 
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e. de forma Blguma, trarei para cá essas coisas 
vergonhosas de nossa terra. 

Dizem eles que estou distnbuindo panfletos, 
estou pedindo ao Senador Afonso Arinos para 
assinar wn projeto de lei de minha autoria sobre 
o aborto, que S. Ext rejeitou. Não houve, em hipó-­
tese alguma, essa conversa com o Senador AfonM 
so Arinos, nem fiz projeto nesse sentido, mas está 
aqui nwnjomal que não vou ler, para hão enver­
gonhar a gente do Pará diante do Senado. 

Devo dizer, neste momento, que sou wn ho­
mem de paz e espero poder representar aqui, 
com altivez, o meu Estado e o Pais. Mas, se for 
provocado, irei à luta e informarei a esta Nação, 
onde muita coisa já se sabe, mais algwna coisa 
de que não se tenha conhecimento. Pedindo aos 
Srs. Senadores desculpas pelo telegrama que re­
ceberam porque ele representa uma insanidade 
mental assentada na inveja e no ódio. 

Pretendia hoje tratar, Sr. Presidente, de assunto 
da maior importância, referente a compra das 
terras do Projeto Tucumã, mas, para não misturar 
uma coisa com outra, deixarei para outra oportuM 
nldade. 

E mais uma vez peço aos Srs. Senadores me 
desculpem pela falta de capacidade, pela falta 
de seriedade, pela falta de hombridade daqueles 
que sem es.crúpulo e com inveja doentia, passa­
ram o infeliz telegrama. 

Era o que tinha a "dizer, Sr. Presidente. {Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONGNC/ADQ PELO SR. ITA­
M4R FRAIYCO NA SESSÃO DE 13-4-87 E Q(JE, 
ENfRE(J(JE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PGB/JCADO POSTERIORMENTE. 

E segue o pecHdo de licença do Senhor Presi­
dente da República de acordo com a Constituição, 
dizendo: que pretende, além de Angola, visitar a 
fndia, à China, Uruguai e Argentina. 

Vai mais além o Senhor Presidente da Repú­
blica, quando pede autorização ___:.. e aí vem a 
primeira observação que estranhando esse fato, 
gostariamos de fazer ao Senado da República, 
entendendo que o Senado não poderia dar essa 
autorização ampla, como pretende o Senhor Pre­
sidente da República - através do Aviso 089, 
da SUPAR, dizendo: 

"Pede autorização para ausentarMse do País 
até 28 de fevereiro de 1988." 

Aí quer me parecer que extrapola Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, porM 
quanto; deverá indicar as datas respectivas das 
suas viagens, de acordo com o texto constituM 
cional ainda em vigor. 

O mais sério, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
e este é o motivo da _nossa presença hoje na 
tribuna do Senado da República: Seria aconse­
lhável - perguntarmos ãOs -srs. SenãdOres da 
República e, por que não dizer, à Nação neste 
momento- seria aconselhável, repito, que neste 
momento de ciise política, de crise social e de 
crise econômica, o Senhor Presidente da Repú­
blica venha a ausentar~se do País? 

Ainda nesta sessão ouvimos o nobre üder do 
PDS, o SE:nadõr Jarbas_ Passarinho, tecer algumas 
considerações em relação à ordem econômica 
do Pais. 

Estamos assistindo, Sr. Presidente- não é _este 
o caso nem agora é o momento de se· afii:llisar 
a fala dos Srs. Governadores, nem estamos que... 

OSR.ITAMARFRAN.CO(PL-MG.Pronun- rendo questionar se alguns deles dominam, por 
da o. seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. exemplo inteiramente as políticas estaduais- es-
Senadores: tamos assistindo ãs constantes viagens, aclui já 

Deve o Sen~do, em breve, examinar Mensagem abordadas também pelo Senador Jarbas Passa-
na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da rlnho, de S. Ex' o Sr. Ministro da Fazenda, e do 
Repúblicasollcitaautorizaçãoapraausentar-sedo Presidente do Banco Central. Ninguém desco-
País. Diga-se de passagem, Srs. Senadores, que nhece que há uma crise interna, há uma dfvida 
essa f1ensagem é razoavelmente mais explícita, externa que está sendo negociada, e concordaM 
ao contrário de outros pedidos de autorização mos com o nobre Senador Jarbas Passarinho 
para que o Senhor Presidente da República se - a não ser que tenhamos entendido diferente 
ausente do País. Diz Sua Excelência que já estão -:-~ não o aparteamos.para que não tomássemos 
acertadas, por via diplomática, as datas para suas seu tempo, quando fala da moratória. Para nós 
próximas visitas a Angola, fndia, China, Uruguai esta não é uma rrioratória que vai ao encontro 
e Argentina, previstas, em princípio, para os dias da nossa soberania. Essa moratória não se deu 
9 e 10 de maio. Continua o Senhor Presidente naquilo que nós, de então no PMDB defendiamos 
da República, dizendo: e continu~mos a def~llder, 4111a moratória em 

função da nossa soberania Não é de hÕ}e. Há 
"Minha passagem por Angola deverá ser mais de quatro ano_s, aqui no Senado da Repú­

entendida como uma conseqüência natural blica, não admitíamos permitir esSa dívida, porque 
da prioridade atnbuída ao Governo brasileiro se toma impagável; urna dívida que tem como 
aoreladonamentocomaÁfrlca.ParaoBrasil fórum, o de Nova Iorque, as leis de lá e não as 
Angola representa, no Continente africano, do Brasil. Para nós, também, esta não é uma 
pais com grandes afinidades históricas e cul- moratória soberana, é uma moratória onde o Bra­
turais, além de ser o nosso segundo parceiro sil atingiu nas suas reservas um ponto _de dificuiM 
comercial na África. Os laços excelentes exfs.. dade e é o próprio Presidente da República que 
tentes entre os dois países têm bldo para confessa que já deveria ter declarado moratória 
desenvolverMse cada vez mais diante da von- quando tinha reservas de cerca de 6 bilhões de 
tade política dos respectivos governos nesse dólares e não agora, com menos de 4. Quando 
sentido. - -sabemos também que, em junho do ano passado, 

Em julho do ano passado, quando visitou o Brasil tinha reserva de 8 bilhões de dólares que 
o Brasil o Ministro do Comérciô __ Exterlor de foram consumidos, Deus sabe como! 
angola, Ismael Martins, foi portador de con­
vite do Presidente José Eduardo dos Santos 
para que visitasse aquele Pais." 

O Sr. Jort>as P....arlnho - Permite V. Ex' 
um aparte Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Com muito pr;,-
zer. . 

O Sr. Jarbas Passarinho -Acho que V. E>­
interpretou, e não poderia ser de outro modo, 
um homem brilhante como é V. Ex', com precisãc. 
aquilo que eu palidamente tentei descrever quan· 
do estive na tribuna. Realmente é essa a colocaL 
ção: achei que o Senhor Presidente da República , 
foi colocado em situação diffcil no momento em · 
que- fez-a -ãpresentação da sua mensagem ânua, 
dizendo que essa moratória tinha sido um ato 
de sobec_ania_ e não um ato de necessidade. V. 
E>r está exatamente a percutir o mesmo ponto, 
a mesma matéria. Ficou evidente que a partir • 
do momento em _que chegamos a uma siblação 
critica, a uma massa critica de reservas, não teria­
mos garantia de poder fazer fmanciarnento de 
importações nem por 30 dias, daí a necessidade 
de interromper o pagamento. Mas o cudoso é 
que essa interrupção de pagamento feita com 
tom de bazófia, com tom de desafio, está aumen­
tando a dívida externa, porque no momento em 
que e_sses juros não são pagos, eles estão sendo 
contabilizados de algum modo, como aumento 
da divida- externa, e a_ dívida, hoje, que já está 
em 106, vai para 111 bilhões de dólares, e vamos 
ver como é que o Sr. Ministro da Fazenda que 
fala como se fosse wn credor intolerante e não 
um devedor inadiritple"nte como -é que S. EX' con~ 
seguirá solucionar essa questão na base exdusiva 
de dizer que vamos defender a nossa sob_erania. 
O saud.oso O r. Tam:redo -Neves, Presidente da 
República, que não teve a alegria de émpossar-se 
no cargo, usou uma frase que depois foi repetida 

. pelo nosso eminente ex~colega e hoje Presidente 
da República, José Sarney: Disse o Dr. Tancredo 
Neves que não se poderia pagar a divida com 
a fome. Plenissirnamente_de acordo, todos nós. 
O que· receio, nobre Senador Itamar Franco, é 
que _venhamos a pagar o arroubo de soberania 
com a fome. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Senador Jarbas 
Passarinho, veja que V. Ex' toca num ponto fundaM 
mental não explicitado pelo Governo Federnl, di­
gamos até por S. EX' o Sr. Ministro da Fazenda. 

·-A moratória está aí, o Governo diz que é uma 
moratória soberana, nós outros entendemos que 
ela se deu porque _o Brasil é inadimplente mesmo. 
Mas V. EX' fala; e _os juros estão sendo contabi~ 
lizados? Porque, até então, nós combatíamos aqui 
e V. Ex.', muitas_ vezes escutou isso, quando dizía· 
mos que ó Bra_sil não poderia continuar sangran~ 
do 5% do Seu Produto Interno Bruto para pag"ar 
o serviço da divida sequer a amortização do capital 
mais o pagamento dos jW"OS. Isso, o próprio Ban­
CO- Central confessou que em 1982, o arasil dis­
pendeu quase 5% do se_u Produto Interno Bruto 
para pagar os juros e as amortizações. 

Então, quando o Ministro, nesse seu périplo 
pelos outros países, diz que não vai ao Fundo 
Monetádo Internacional- nós estamos de acor­
do que o Brasil não deveria ir ao FMI -:- mas 
o que é estranho, _nobre Senador Jarbas PassaM 
rinho, é que ele não vai ao Fundo Monetário Irlter­
nacional, mas está negociando .com setecentos 
banqueiros ... 

O Sr. Jafbas Passarinho- Não vai, e vai, 
nobre Senador] 
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O SR. ITAMAR FRANCO- .. .se vai ou não 
vai, já foi âté ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não vai ostensi­
vamente, vai clandestinamente e possivelmente 
para fazer exatamente o __ que o Fundo Monetário 
quer. para poder dar o respaJdo ao dinheiro novo, 
dinheiro novo para pagar empréstimos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente! 
Eti ia- chegar a esse radocínio. 

O Sr. Edison Lobão - V. ~ me permite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR. FRANCO- Com muito pra­
zer ouvirei o aparte de V. Ex", agu"arde apenas 
que eu termine meu raciocínio. S. Ex' dit que 
não vai ao Fundo~ mas vai ter qu(;!: neg:ociar com 
os- credores internadOôaiS. LembrO:me que o 
Brasil tinha um· _acordo com o Bãnco Morgan 
e mais- 243 bancos estrangeiros. Evidentemente, 
se ele não v~ ao Fundo Monetário lntemac:lonal 
- deve ir - se não for, vai segUir toda a ação 
consultiva do Fundo Monetário Jnte-mae:JOii.aJ, toda 
a política monetarista que n6s, do PMDB, comba~ 
tíamos, e que hoje ~ implantadà neste País. 

Antes de prosseguir a minha linha de raciocínio, 
ouvirei, com muito prazer S. EXI' o Senador Edison 
Lobão. -

O Sr. Edison lobão- Senador Itamar Fran~ 
co, V. Ex' começa por criticar o Presidente da 

"'Répública por ter pedido autorização para se au~ 
sentar do -País para várias viagens, autorização 
a um s6 tempo; ~vo c;onfessar que, realmente, 
esse não é !.JI11 procedimento usual, mas também 
não é inédito; vários preSidente já procederam 

: desta maneira. E por que o fez o Presidente José 
Sarney? Nós não estamos fundonando, a C:Cm-
gresso Nacional, em regime norrlial,- temos tido­
sessões semanais apenas, uma ou duas sessões 
do Congresso Nadonal, o que causaria determi­
nados problemas no instante em qué o Presidente 
tivesse de viajar com ·certa rapidez. Mas fiquemos 
com o argumento Inicial: não é Úsual, mas tam­
bém não é inédito e não há nada de mal nisto. 
Agora, declaro a V. ~ que o Presidente talvez 
não deva viajar porque estamos vivendo um mo~ 
mente de crise. Eu não p~rcebo uma crise política 
tão intensa a ponto de evitar a viagem do Presi­
dente da República; crise temos sim, e sempre 
tivemos e nunca deixaremos de ter crises políticas. 
Os acontecimentos políticos eni si mesmos já 
significam, de certo modo, uma crise. Não estou 
aqui para defender, também, o Ministro da Fazen· 
da, até diria qLie tenho as minhas criticas a S. 
&; agora, a moratória declarada par ele é exata~ 
mente aquela que o PMDB sempre pediu ao longo 
de sua existência; faz parte do programado PMDB 
essa ati_tud_e tomada pelo Ministro Dilson Funaro, 
que agora começa a ser a~andonado ,Pelas seus 
Companheiros - não par V. E'x" que não é mais 
do PMDB -, mas o PMDB sempre pediu a mora~ 
t6ria. , 

O Sr. João Lobo -Permite V. Ex' uma aparte, 
nobre Sena_d~or ftam_ar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Em seguida 
V. Ex", nohro C:..<>nador João Lobo, com muito pra­
zer. Evidenteme11 ..... esta não era a moratória que 

PMDB pedia, p!)SSO dizer a V. E'x" por estar 

há 20 anos no MDB e no PMDB. Primeiro, ela 
é _discu(IVel. NOs defendíamos, e continuamos a 

-defender, uma mo-ratória soberana e, nesse ins­
tante, conc.::ordo _com a Senador Jarbas Passa­
rinho, ela não foi um_a moratória soberana. Tanto 
não foi uma moratória soberana que o Presidente 

- -da Repúblka já completou dois anos no exerdcio 
da Presidência da República, e s6 agora resolveu 
atentar que se deveria dar ao País a moratória. 
E i:ior- que el_e del,l a moratória agora? Porque 
ele sentiu exatamente que não teria recursos para 
pagar. E é e1e que confessa que deveria ter feito 
quando tinha 6 bilhões de dólares e não_ agora, 
quando tem menos de 4 bilhões de clólares. 

Então, o que V. Ex' diz é questionável. Nós 
defendíamos a moratória, mas não esta que aí 
está. Ela não é soberana. Se fosse soberana Sua 
Excelência não est,aria fazendo o que se disse 
há pouco aqui e vale a pena repetir- uma Viagem 
ao redor do mundo, tentando çonvencer banquei­
ros internacionais, tentando chamar a atenção 
dos Goverpos, aos quais o Brasil é devedor, para 
que se enc.::are_o se!Viço da dívida brasileira como 
um serviço de dívida em que os Governas deve~ 
riam atuar e não apenas os banqueiros interna~ 
danais, 

Então, há uma diferença profunda, Senador 
Edison Lobão. Há pouco dei um dada que c.::ontes~ 
távarnos e exigíamos, como homem da Oposição, 
na época, de que o Brasil- repito- não poderia 
confihliãr Sciligranda 5% do seu Produto Interno 
BrUtO. Pois nãg põde~ O Governo só sentiq.agara 
que não há recursos para isso, e tenta, evidente~ 
mente, negoCiar. -- --

T~tq não~é a _moratória que pedimos, Senador 
Edison Lobão - V. Ex' há de OOrivir conosco 
-que ainda _continuamos sujeitas aos acordos 
interriiícidn.ais,- sujeitos à Lei de Nova Iorque, ao 
foro de Nova Iorque. Os ocardos.aí estão. O Brasil 
apenas declara a moratória.__ mas não rescindiu 
os -contratos em vigor; sobretudo com o Banco 
Morgan e mais -243 bancos estrangeiros. Então, 

_ que soberania é essa? Não há soberania. Que 
s,obe@nia é essa que o Ministro da Fazenda é 
obrigado a ir tentar negociar, buscar uma: Outra 
forma de pagamento? Esta ê a verdade, Senador 
_Edison Lobão. Nós_ vamos assistir, daqui a pouco, 
a outras formas de pagamento dos nos~sjui'os 
com_ os bª"queiros intema_donais. 

Agora, veja bem V. Ex", deixando o campo eco­
nômico, para fazer a abordagem do meu primeiro 
questioname!:_!to pois ainda nem havia comple­
tado o pensamento do que gostaria de dizer em 
rclaçaº à viagem de Sua Excelência o Senhor 
Presi_dente da República. 

-MãS-Pàra não interromper o que pretendo escla­
recer a V, Ex', eu_j?ediria desculpas ao Senador 
João Lobo, que me pediu um- aparte, para con-

-cluir,_ quando V. Ext"faz a abordagem para o cam­
PÇI_polític:o. Ainda há pouco, nós oUVimos o nobre 
Uder da Governo, nesta Casa, nobre IJder do 
PMDB, dirigir-se ao Senador João Menezes e dizer 
...;..;.,-e com grande perplexidade, ouvimos isso -
"que o Presidente da República estava a salvo 
e não tinha nada com o que se estava passando 
-neStePãiS~ eq-ue o culpado da que aí esta_ era 
exatamente tanto b PMDB quanto o Partido da 
Frente Liberal, que dão su~entação ao Governo". 
O GOVerno, realmente, não tinha caminho, não 
tinha saida, não por culpa do Senhor Presidente , 

da República- no regime presidencialista é difícil 
aceitarmos isto -~ mas, de qualquer forrJU:~, foi 
a palavra do nobre Uder do PMDB - culpando 
tanta o Partido da Fre"n.te Uberal quanto -o seu 
Partido. - - · · -

O Sr. Jarbas Passarinho - Não apresen~ 
tavam sequer propostaS. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente. 
Ia concluir, dizendo isto, que sequer apresentavam 
propostas a Sua Exce1~cia o Sei:Mor Presidente 
da República. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Como se vê, 
o Presidente está ao desamparo. 

O SR. ITAMAR FRANCO -,-Veja, Senador 
Jarbas Passarinho, o-qué é rllai:S SériO.' DiQamos 
que o PMDB e a FI-ente überal queir~ ficar neste 
doce far-rderite. Então, suã-EXcel_ênciéi o Senhor 
PreSidente da República vai" ficai- ã- espera de que 
os homens que lhe dão sustentação, no· CC>n-· 

-gressà Nacional, manifestem-se para que ele pos­
sa toinar uma decisão. É pOr isso que já se fala 
que realmente o Parlamentarismo tem que chegar 
neste País. 

Mas, antes de continuar,~. e foi com alegria 
que recebi o aparte sempre atencioso e cavalheiro 
de V. Ex-' e, deixando para o final, para responder 
a porquê do meu questionamento quanto à via­
gem, em relação às crises, oliVirei o Senador João 
Lobo, com muito prazer. 

Q_ Sr. João Lotio- Senador Itamar Franco, 
evidentemente, a esta altura, eu preferiria ficar 
ouvindo o raciocínio de V. Ex' discorrendo tão 
brilhantemente sobre essas questões do que inter­
rompê-lo. Mas, já que V. EX' teve a bondade de 
me con,_ceder este aparte, eu queria apenas mani-

. festarMihe a minha opinião. Eu acho que nós, bra­
sileiroS, temos um incrível amor pelas frases de 
efeito, pelas frases feitas. Esse_ negódCf de_ sobera­
nia, liberdades intocáveis, essas COisas tõdas, prin­
cipalmente a tal soberãnia que agóra está af, tãllto 
em voga e em tãO boa hora está preenchendo 
todos os claros dos discurSO$ que se fazerri. -das 
tribunas deste País, ~u não entendo que inbratória 
tenha nada a ver com soberania. Moratória é um 
ato de necessidade, e deve ser ·~ncarada como 
um ato de humildade~ de um inÕdo de encarar 
uma determinada situação que não teve mais saí­
da. Então, a gente bate· no peifo contrítarilente 
mea culp~· melã culpa, e diz aos credores ou 
ao perdoado_r das nossas dívidas que, no mo­
mento, n6s não temas condições de atender a 
compromissos assumidos. N6s pretendemos as· 
sunir esses compromissos, pretendemos liquidá­
los em determinildas condições, em determina­
_dos prazos, e explicamos t:Om humildade, com 
seriedaQe~ .;~os cr~dor~1 esta poslção. /'lias pedir 
Limá cohCOrdata ao mun4o econômico intema­
dona1, ao empedernido e frio mundo econômico 
internac.::ional, e. _enfrentá-lo ~~ __ Cfibeça erguida, 
com bravatas, t:om olés, como qu'em está enfren­
tando .um touro, pareceMme uma posição extre­
marriente ridícula. E o nosso Ministro Dílson Fu­
naro está pagando o preço dissO- "tlido, apesar 
do apoio que o PMDB lhe deu, à revelia parece 
que até do próprio Presidente da República, o 
PMDB ~reuni':' sem escutar a Sen~ar Presidente 
da República, e resolveu investir o Sr. Funaro na 
brilhante arriladura de-defensor da soberania con~ 
cordatãria desta Pátri_a. Eu aCho isSo extremamen-

·-
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te absurdo, e não me parece o modo adequado 
de se conduzir com seriedade as posições de 
wn País como á Brasil. Todo o mundo, conhece 
as nossas potencialidades, as nossas capacita~ 
r;ões e ninguém meJhor do que esses grandes 
banqueiros, esses grandes grupos internacionais 
para saberem que nós somos fregueses de pri­
meira linha, contanto que nós mostremos as nos­
sas boas intensões. Isto me parecia essencial na 
proposta da concordata qoe o Brasil resolveu pe­
dir, não sei se em boa hora, porque me parece 
que as conseqüências dessa concordata vão ser 
penosas e desastrosas para a economia _deste 
País. Era este o reparo que eu qUeria tãzer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Re<:olho o apar­
te de V, Ex', mas veja. Senador João Lobo, que 
é o próprio Senhor Presidente da República, salvo 
interpretaçêo errada, que se queixa de que tanto 
o seu Partido, o PMDB, e o Partido da Frente 
überal, não estão dando sustentação a Sua Exce­
lência no problema da moratória, que ele, Presi~ 
dente, julga um problema soberano. Portanto, 
quando Y. ~leva o seu pensamento, o seu exer~ 
cicio, no sentido de que o que se pasSêl: ar ê ridícu~ 
lo, evidentemente o problema não cabe a nós, 
mas sim ao condutor da política econômica do 
Governo, que a toda hora é contestada pelos Srs. 
Governadores e contestada por parte do partido 
que dá sustentação ao Governo. E incríVel, Sena· 
dor João Lobo e aí V.~ me permita, até extrapo· 
lando wn pouco o- que estou falando hoje há 
uma suspeição, sinceramente nós não acredita· 
mos, de que os Srs. Governadores fofain indu· 
zidos pelo Palácio do Planalto para tentarem, den· 
tro das suas falas, após uma reunião de Governa­
dores, tirar o Sr. Ministro da Fazenda, deHagrando 
o processo de reforma Ministerial. Seria realmente 
incrivel, seria terrível, se isso fosse verdade que 
o Palácio do Planalto estivesse jungido a essa 
ação de S. Ex"' Srs. Govenladores de Estado. Nós 

. não podemos crer e realmente, de qualquer for-
ma, a imprensa tem explorado, tem enfocado de 
que apenas eles falaram um pouco mais, mas 
estava dentro de uma estratégia estabelecida com 
o Senhor Presidente da República. Mas nós não 
estamos afirmando e nem estamos de acordo 
com esse tipo de enfoque que tem sido dado 
pela imprensa nacional. O que nós estranhamos 
- aí sim, cabe, não apenas como Senador da 
República, mas como cidadão - é que no mo--­
mento em que se pedia a cabeça de S. Ex' o 
Sr. Ministro da Fazenda, e S . .Ext estava nego· 
dando no exterior em nome do nosso País, o 
silêncio do Senhor Presidente da República foi 
terrível. E quando o Ministro da Fazenda diz que' 
foi lá fora a fala dos Srs. Governadores o atingiu 
em cheio, provocando dificuldades no encami­
nhamento da sua questão econômica, é estra· 
nhável, sob todos os aspectos, que o SenhorPresi· 
dente da República, na mesma hora em que ter 
mau conhecimento da fala dos ilustres Governa· 
dores, não tivesse vindo a público para dizer que 
este Ministro é um Ministro que merece a sua 
confiança, que esse Ministro tem o seu apolo. 
Era preciso que isso fosse feito apesar de o Presi­
dente da República já haver afirmado. Mas, naque­
le momento em que S. Ex' eStaVa ito exterior, 
o silêndo do Senhor Presidente da República deve 
também ter sido constrangedor ao Ministro da 
Fazenda. Eu até imaginava que o Sr. Ministro da 
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Fazenda, chegando ao Brasü, entregasse imedia· 
tamente o seu pedido de demissão ao Presidente 
da RepúQiica, pelo menos para sentir, mais uma 
vez, a manifestação de solidariedade de S. EX' 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite. V. EX" 
um aparte? (Assentimento do orador.) Especial­
mente, depois foi criada uma comissão especial. 
Charnou·se um Embaixador, de alto conceito na 
República, para ser o quê - Uma espécie de 
interventor nessa comissão. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ai é que está 
Senador/ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quem sabe ago· 
ra não teremos solução ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-~ por Isso que 
não se entende, exatamente, quando o lider do 
PMDB vem dizer qu~ ps P?J:rtidos estão dando 
sustentação. Seria o caso de perguntar se os parti· 
dos que dão sustentação ao governo estão enten­
dendo a linha de ação do Governo Federal, neste 
instante. Porque já há o Ministro da Fazenda, há 
o Presidente do Banco Central, já são autoridades 
que estão negociando ou já estavam negociando, 
por que uma outra comissão e, agora, com um 
embaixador plenipotenciário, o ex-Ministro das 
Relações ~ores? 

O Sr. Jarbas Passarlnho- Mudaram o no-­
me. Mudafarri o nome para ilão ficar tão contun­
dente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tão contun­
dente! Seria uma intervenção branca. 

O 81'. Jarbas Passarinho- Não é pleno, 
mas também não é mínima, é apenas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu nada tenho 
a acrescentar à observação sempre ilustre de Y. 
EX" e, com muita inteligência, jogados neste ins· 
tante. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ext um 
aparte, nobre Senador Jtamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço V. Ex', 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Senador Itamar Fran· 
co, a situação é reaJrnente complexa, porque se 
o Presidente da República pede a moratória não 
há soberania; se ele não pede, está sendo atacada 
a Soberania do País. Se e1ç pede não é porque 
está Se pedindo a moratória porque se tem pouca 
reserva, as reservas foram absorvidas. Mas não 
se procura a origem. Essas reservas chegaram 
a esse ponto, naturalmente em conseqüência de 
uma política geral, a política financeira, a política 
internacional geral chegou _a esse ponto. E a tal 
reclamação da altura dos juros e que essa dívida, 
talvez, a maJorla dela não seja representada em 
empré~timC)_S e, sim ~m juros sobre os emprés~ 
times. Deve ser. Agora, o que eu acho interessante 
é que V._EX"fez um comentário, que eu não posso 
deixar paSSar e-m brancas nuvens, e que usou 
aqui o que disse o Uder do PMDB, de que é 
responsável o PMDB e é responsável o Partido 
da Frente Liberal. Ora, todo muildó'Sabe, neste 
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País, que a política financeira está toda entregue 
ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
não tem quem não saiba. Todo mundo sabe. O 
que ilós estamOS fazerido, nós eStamos lutando, 
e chamando a atenção, porque nós estamos que­
rendo ver se participamos, como precisamos da 
participação de V. EX' Não é o fato de V. Ex~ 
não ser do PFL, ou do PMDB, que não pode 
dar as suas sugestões. Também pode, como to­
dos os outros líderes. Como o meu eminente ami~ 
go e Senador Jarbas Passarinho, com toda â sua 
inteligência, com toda a sua capacidade e com 
toda a sua experiência, também pode colaborar. 
O que está havendo é uma absorção, uma fome 
pantagruélica pelo PMDB, em - absorver tudo, 
em ser respon~el por tudo, inclusive pelas no-­
meações em todo o Pafs. Então, nobre Senador, 
eu acho que v. Ex!', ç_orn a inteligência que tein, 
deve entender e compreender que é realmente 
uma situação complexa, porque o partido do 
PMDB representa a maior facção, hoje no Parla­
mento; então, o Presidente_ da República não pode 
e não deve, no momento se desfazer imediata· 
mente ou entrar em choque com o PMDB. O 
o PMDB ficando também responsável, que todos 
nós outros do PL, PFL, PDS~ todos· nOs outros 
possamos sempre colaborar.lsto é que me parece 
o caminho, que seria o mais útil e o mais neces· 
sário à estabilidade nacional. Porque não adianta 
nós todos aqui a criticar o Presidente da Repú· 
blica, quando ele não está com os instrumentos 
ou nós não lhe damos os instrumentos que estão 
seguros em m-ãOs de ferro. De maneira que eu 
peço desculpas por haver interrompido V. Ext, 
mais eu não poderia deixar de comparecer à sua 
explanação, porque está usando a representatl· 
vldade do PFL em virtude do que disse o represen· 
tante _do_ PMDB e V. Ex~ sabe que O P~L não 
está tendo nenhuma culpa, nenhuma ação nessa 
parte econômic~ e fi~nceira. _ -

O SR. HUGO NAPOLEÃO- V. Ex' me per­
mite um aparte? 

OSR. ITAMAR FRANCO-Com muito pra· 
zer, nobre Senador, vou" apenas responder ao no-­
bre Senador João Menezes. 

V. EX" não tem que pedlr descpulpas; mas nin­
guém está xingã:ndo o Sr. Presidente da Repú· 
blica, em absoluto jamais cometeríamos isto, par­
ticularmente da tribuna do Senado Federal, em 
respeito não só à figura do nosso ex·colega, como 
hoje Presiden~~. da Repúbiica; longe!;!_ de nós isto! 

Mas é interessante o que V. EXt diz. Vejo que 
a minha fala já permite uma serie de vertentes. 
V. Ext -que é do Partido da Frente Uteral diz que 
o partido de V. EX particiPa das decisões econô-­
micas do Governo. 

k que me consta, não sei se ainda continua. 
Há um Conselho Político que, se não me engano, 
é fonnado pelas lideranças dos Partidos que dão 
sustentação ao Senhor Presidente da República. 

Se a Lider~nça do Pa:J1ido 4a Frente .1:-f?eral, 
-não quero fazer esse juizo-se ela permanece 
calada, se ela aceita_ o que está se passando e 
não tem partiCipação, evidentemente não cabe 
culpa aos outros Partidos, os Partidos -menores. 
E aí também, não seria uma falta do PMDB, seria 
realmente do Partido da Frente Ubeàd qUe-está 
assistindo, e diria eu talvez quebrando a fala paria· 
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mentar, dizendo que está assistió.dO de camarote 
o que está se passanto, mas se beneficiando das 
luzes deste camarote. -- _ _ 

Mas é uma interpretaÇão que não quero fazer, 
porque seria um problema in~ corporls dos 
dois Partidos. Creio qwe a faia do Líder do PMDB 
não foi contestada aqui, não vi ninguém, respon­
dendo a S. Ext, o líder do PMDB. 

O Sr. Edisom Lobão - Permite V. Ex' uffi 
aparte? 

OSR.ITAMARFRANCO-SenadorEdison 
Lobão, ouvirei o Senador Hugq Napoleão e, em 
seguida1 V. Ex', com _multo prazet. 

Vem o primeiro questionamento; então, não 
há crise polftica. Ora, se o Presidente está parado 
à espera da postura daqueles Partidos que lhe 
dão sustentação; se não há, por parte dos Partidos 
que sustentam o Governo nenhuma ação e se 
o Presidente está parado, onde vamos parar? onde 
vai o Brasil? O Presidente, no Palácio da AJvorada, 
no Palácio do Plana1to, à espera_ 9os Partidos que 
dão apolo ao Governo. E os Partidos que dão 
apofo ao Governo à espera de uma ação decisiva 
do Senhor Presidente_ da RepúbHca! Evidente­
mente há um pro·cesso de inércia ... 

O SR. PREsiDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Queremos apenas lembrar ao eminente Senador 
Itamar FranCo que temos mais dois rninuto_s para 
encerrar a sessão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pediria apenas 
a prorrogação por mais cinco m_inutos, para que 
pudesse_ ouvir o Senador Hugo Napoleão, e o 
Sen.ador Edison Lobão e concluir o meu pensa­
mento, se não houver problema regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caineiro) -
Evidentemente lembraria que temos sessões da 
Constituinte que, normalmente, após o horário 
regimental das sessõeS do SeriadO e da Câmara, 
se procedem na Casa. Mas o Plenário é soberano 
para decidir. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pela ordem, Sr. 
Presfdente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra, pela ordem, o nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Embora eu não seja de pedir a palavra pela 
ordem, estando um orador na tribuna, mas, exata­
mente, dentro da norma regimental, pedirei em 
nome_ da minha Bancada, a prorrogação da ses­
são, porque hoje não t~mos sessão da Assembléia 
Nacional Constituinte-às segunda-feiras ela não 
se_ realiza. Então, poderia proporcionar, deddldo 
pelo Plenário, a prorrogação da sessão que eu 
pediria por vinte minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Comeiro) -56 
gostaria de comunicar que não se trata da sessão 
plenária da Assembléia Nacional Constituinte, 
mas das reuniões das subcomissões. Inclusive 
eu presido a da Questão Urbana, que fará reunião 
às dezoito horas e trinta minutos. 
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Mas, concordamos com a prorrogação cJ.Q ses­
sãó por vínte minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço a V. 
Ex' e ao Senador Jarbas Passarinho. 

Senador Hugo Napoleão, ouvirei V. Ex' e, em 
seguida o Senador Edison Lobão_ e encerrarei 
meu pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V. 
Ex' e ao Senador Jarbas Passarinho. 

Senador Hugo Napoleão, vou ouvir V. Ext e 
em seguida, o Senador Edison Lobão e encerrarei 
o_ meu pronunciamento. 

O Sr. Hugo Napoleão - Muito grato pela 
deferência de V. ~.Senador hamar Pranco. Che­
guei a fazer um discurso há poucos dias atrás, 
tendo em vista reiterados artigos e editoria_is de 
jornais de expressão nacional sobre o compor­
tamento da Aliança Democrática e cheguei a di­
zer, como ia afirmando, que acho estar faltando, 
no mínimo, bom-senso. Aduzi mais a essa cir­
cunstância, uma outra: a de chegar_ ao ponto de 
dizer que tanto p PMDB, çomo a Frante l.Jb_era1, 
deveriam fazer uma autocrítica. Todavia, eu gosta~ 
ria de consignar que a Frente Uberal não deixou 
de dar sua parcela de contn'bufção. Há poucos 
dias, os Senadores do meu Partido foram ao Presi­
dente da República, levando um elenco de suges· 
tões, para que, sobre elas, Sua Excelência pudes­
se se debruçar, analisando e respondendo a se­
guir. Devo dizer que a Frente Ubera1 participou, 

. recentemente, de um movimento que a Nação 
tomou conhecimento que foi, exatamente, insur­
gir-se contra as fórmulas do Imposto de Renda 
da Pessoa Física. Lamentavelmente, nem todos 
os pontos ou os principais foram atingido, mas 
Frente participou. Acho que, com relação à nossa 
participação, não devemos nos exc::Juir. Sou de 
opinião que somos _co-responsáveis na formação 
da Aliança Democrática, pelo que está aconte­
cendo no P~s, devemos assumir a co-responsa­
bilidade, evidentemente, que eu diria que em do­
sagem menor do que do PMDB, mas acho que 
devemos assumir e vejo, na indicação que o Presi· 
dente fez para a Comissão, do nome do Embai­
xador Ramiro Saraiva Guerreiro, uma indicação 
de alguém que deu larga contribuição, como Se­

-cretário-Geral e Ministro das Relações Exteriores, 
durante longos anos, e é a;>nhec~o_r pr_9fundo 
da matéria. E eu finalizaria este breve aparte, di· 
zendo que, a exemplo do que aqui disse o Se_n<ld_or 
Edison Lobão, a viagem do Presidente da Repú­
blica, embora em momento de crise, e nós temos 
realmente, na História brasileira, vivido dessas cri· 
ses, mas a viagem não dá solução de c_onJ;inui· 
dade à adiriinistraç·ao· pública braslleira. Está aí 
.o Presidente da CãiTiãra dos Deputados, que é 
o sucessor imediato_ do Presidente da República 
e vai assUmir as suãs fur1ções, exercendo-a interi~ 
namente, e o País deve prosseguir, enquanto o 
Presi_9_ente cuida das negociações com dois paí­
ses tão importantes, quais seja:m a Índia e a China. 
Muito grato a V. EX" 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agra­
deço. Com multa alegria _e atenção ouvi o aparte 
de V: h' 

fiCam ·ar.-ãtravés da sua intervenção, as explica­
ções e a participação do Partido da Frente Liberal 
no ):)fóceSso polttico que se desenvolve, neste ins· 
, tante, no nosso País. 
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Qu;mto ao problema da viagem, e aí é o mot~ 
do meu pronunciamento, é o aspecto nuclear da -
minha abordagem nesta tarde. É que, no meu 
entendimento, seria aconselhável, seria prudente 
que o _Senhor Presidente da RepUbllcã transferisse 
essa viagem. Ninguém é contra a que o Pres_fdente 
da República viaje, ao contr_ário, nós entendemos 
que sua E&:celência preciSa-víajéir, precisa manter 
um relacionamento internacional, precisa desen· 
volver uma política de acordo com as nossastradi­
çõe,s._Ma;s,_não acho, sinceramente, que este seja 
o J;nomento. adequado para o Presidente da Repú­
blica se afastar do Pafs. E aqUi, apenas, ·a noSsa 
falha nesse sentido, não iremos combater ~ men­
sagem do Senhor Presfdente da R_epública. Acho 
qUe a sensibilidade do Presidente, nesse momen­
to, é que deveria se f~~r sentir e sua Excelência 
me-smo _yerificar que hoje, Senador Hugo Napo­
leão, não })á l,lJl1 segmento social deste País, eu 
não conheço nenhum que_ se encontre satisfeito 
com o Governo: é o peqUeno--agricultor; ê o pe­
queno comerciante; é o empresário; é o _trabalha­
dor; é a dasse política; são os estudantes, todos 
os segmentos estão insatisfeitos por este ou por 
aquele motivo, por esta ou por aquela razão, com 
o Governo. 

Então, é claro qUe o Presidente da República 
pOderia, numa meditação mais profunda, numa 
reflexão tnais adequada ~ é poss1vel que Sua 
Excelência já a tenha feito - mas não me custa. 
mais uma vez, fazer sentir, aqui -, do plenário 
do Senac:19, ~minha fala, para que Sua Ex:celênd~ 
medite. Não que o Presidente Olysses Guimarães 
não· possa_ substituir a Presidente José Sarney. 
Mas, acho que este momento é muito sério na 
vida nacionaL V. Ex'- dirá: "Outras crises se passa­
ram, outras crises existiram no Pais". Correto! Mas 
nós estamos numa crise-_como eu disse inicial· 
mente - pOlític:a, econômica e social. E muito 
mais! Nós estamos com uma Assembléia Nado­
na! C'oilStltilinte diferente de outros _estágios, de 
outras crises. Não seria prudente, pergunto eu. 
e pergunto sempre com muito respeito, ao Se­
nhor Presidente da Repúbltca: Não seria prudente 
que o nosso Pr~sidente esperasse a promulgaçio 
da Constituição, da Nova Constituição, já defmido 
aí o seu mandato, já definida a forma de Governo, 
já definida a nova realidade nacional através da 
Nova Constitui!;ão, para que se ausentasse do 
Pais? São indagações que_ eu deixo à meditação 
do Senado _da República; são indagações que eu 
me-permito fazer nesse fmal de tarde. 

E, ·ãntes de encerrar,_Sr. Presidente, já obede­
cel)do a V. Ext, agradecendo a gentileza, o seu 
cavalheirismo, também, de me permitir, por mais 
esses 1 O minutos, ocupar a tribuna, quero encer· 
rar ouvindo o Senador Jarbas Passarinho._ 

9 SR. JARBAS PASSARINHO Senador Ita­
mar Franco, lastimo ter que discordar de V. Ext. 
Acho que a visita do Presidente da Repúbl!ca é 
extremamente útil. Sua Excelência irá ao Oriente. 
irá ver os próblemas da fndia e verá também os 
problemas de uma grande República comunlsta.­
que é a Chiilã ContinentaL Portanto, acredito que 
será urn momento em que Sua Ex;celência refle~ 
tirá muito sobre os destinos do nosso País,. tendo 
a chance de examinar formas de Govem_o, regi­
mes de governo completamente diferentes da­
queles que nós temos no Brasil. Quem sabe Sua 
Excelência, na viag~ns longa-s que vai te"r que fa-
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zer, não terá oportunidade de-meditar,- 6vre, talvez, 
das pressões que hoje Sua Excelência recebe 
continuamente no seu Palácio? E, paralelamente, 
veja V. Ex' que grande vantagem, o Presidente 
Ulysses Guimarães, que já é o Presidente do 
PMDB, que é o Presidente da Câmara e que é 
o Presidente da Constituinte, vai ser também Pre­
sidente da República. Quem sabe, nessa oportu­
nidade, S. Ex', que tem 1.D11a extraordinária capaci­
dade de trabaJho, que pode desempenhar todas 
essas funções com igual brilho, quem sabe tam­
bém, ao regressar, o nosso Presidente José Sar­
ney, da sua viagem ao Oriente, não encontre aqui 
a solução definitiva para, acoplada com a expe­
riência que Sua Excelência traz, solucionar a ques­
tão quê tanto nos angustia, a nós da Oposição? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG.) -
Senhor Jarbas Passarinho, sob esse aspecto final, 
abordado no aparte de V. Exf em relação ao Presi~ 
dente Ulysses Guimarães, a:í, Jnelhor do que nós, 
o Presidente da Repóblica poderá julgar, então, 
e sentir a necessidade de viajar e deixar que o 
Presidente Ulysses Guimarães venM de fato tentar 
-o "de fato" aí, náo vai com nenhuma ironia 
-de fato, governar o País. 

Eu nem lembraria aqui que, quando V. EX' fala 
em meditação do Presidente da República, que 
seria até aconselhável - hoje há um livro multo 
interessante. V. EX' citou Augusto dos Anjos; eu 
me recordo agora de citar Thomas Mann, há um 
ivro Cabeças Tocadas, que ê uma história que 
se passa na Índia, que o Senhor Presidente da 
República poderia levar durante a sua viagem 
e, antes de chegar à China, reler essa história, 
narrada por este notável escritor. 

Continuo insistindo em que o Senado deve me­
ditar- o Senador da República deve ser prudente 
- e, quem sabe, o Senhor Presidente da Repú­
blica, mesmo tendo este figura excelsa para subs­
tituí-lo, deixaria de fazer esta viagem neste mo­
mento em que o País atravessa uma crise muito 
séria. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex:" me pennite 
umaparte? -

O SR. ITAMAR FRANCO -Já encerramos, 
mas escuto, com muito prazer, V. Ex' pedindo 
licença ao Sr. Presidente, porque já estou preocu­
pado com S, Ext. 

O S... Edison Lobão- Penso que já estou abu­
sarido da generosidade de V. Br, mas não go~­
ria de deixar de aludir ao problema dos governa­
dores que reivindicam a demissão do Ministro 
da Fazenda. Creio que V. EX' não leu_os jornais. 
O Presidente dri RepúbUca não chegou a fazer 
uma cesura pública aos governadores, mas fez, 
pelo menos, uma manifestação crítica ao com~ 
portamento dos governadores. Co:m isto, Sua Ex-. 
celência defendia o Sr. Ministro e, sobretudo, pre~ 
servava as suas prerrogativas de demitir e nomear 
Ministro de Estado. Senador Itamar Franco, quan­
to ao problema da cobertura do PMDB e da Frente 
Uberal ao Governo, no que tange à moratória, 
preciso dizer a V. EJcl' que nós até gostaríamos 
de entrar na defesa de alguns pontos que dizem 
respeito à linha de ação poiftico-administrativa do 
Governo. Mas, temos receio. Em 1986, nós do 
PFL tivemos a intenção de participar dos louros 
do Plano Cruzado. O PMDB não nos deixou. Pois 
bem, e eu repito: a moratória é uma qUestão do 

PMDB. O PMDB é que tem insistido nela ao longo 
de sua existência e por intennédio de todos os 
seus líderes mal:;; eminentes. A todo instante eu 
vejo aqui o Senador Affonso Camargo como que 
a propor um rompimento do PMDB com o Gover­
no. Ora, n6s do PFL não desejamos provocar 
isto. Portanto vamos deixar essa parte do progra­
ma do PMDB, que é a moratória, com o PMDB. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou encerrar, 
Sr. Presidente. Senador Edison Lobão, oxalá o 
povo brasileiro _entenda o que se passa no Gover­
no, sobretudo a ação do Partido da Frente Liberal. 
Tomara que isso aconteça e_ que venha a ser 
feita essa distinção entre o que é o PMDJ3, a Alian­
ça Democrática e o Partido da Frente Liberal. 
Não sei[ 
- Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente, pedindo mais 

uma vez que o Senado da República, no momento 
em que for votar o pedido de licença do Senhor 
Presidente da República, faça uma profunda me­
_ditação, uma profunda reflexão, nesse momento 
de grande crise que o PaíS atravessa. 

Mufto obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado 
Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESJDENIE 
1'1• 116, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal~ no uso das 
atribuições que ihe conferem os artigos· 52, item · 
36 ·e 97, inciso IV. do Regimento Interno, e de 
conformid;;1de com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n~ 12, 
de 1983. e de acófdo com o disposto na Resolu­
ção n~ 130, de 1980, e terido em vista o que 

-consta no Processo no 004311/87-6 resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Mário de Almeida para o emprego de Assessor 
Técnico, com Cf"salário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS-3 a partir de 1 ~de fevereiro 
de -1987, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Olavo P'"rres. 

Senado Federal, 13 de abril de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENIE 
1'1•117, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribui_ç_ões que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97_, inciso- IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade c:om a delegação de competência 
que lhe_ foi outorgada pela Ato n9 2 de 1973 e 
revigorada peio Ato da Comissão Diretora n9 12, 
de-1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n<? 130, de 19SO, e tendo em vista o que 
consta no Processo n9 005654/87w4 resOlve: 

Autorizar a cOntratação sob o regime juridico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundq 
de Garailtia Por-Tempo de Serviço da Senhora 
Ana Lucia de Lyra Tavares para o emprego de 
Assessor Técnico, c:om salário mensal equivalente .. 
ao vencimento do cargo de DAS·3, a partir de 
23 de março de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Afonso Arinos. 

Senado Federa], 13 de ábril de 1987. -Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENIE 
1'1• 118, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigo 52,_ item 
38, ___ e_97, inciso IV, dtl Regimento Intern-o, e de 
confonnidade com a delegação de competênci_a 
que-lhe foi outorgada pelo_Ato_ n9 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão D~re~9ra n9 .12 
de I 983, e de acordo com o disposto na Resolu~ 
ção n9 130, de 1980, e tendo em v:lsta õ Que 
consta no Processo n9 002070/87-1 resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidaçao das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Francisco Guedes de Melo para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
9 de fevereiro de 1987, com lotação e exercido 
no Gabinete do Sertador Marcondes Gadelha. 

Senadofederal,15 de abril de 1987.-HIJD>o 
berto Lucena,. Presidente. 

ATO DO PRESJDENIE 
-~ 1'1• 119, DE 1987 . 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e_ 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conforinidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão- Diretora n~ 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em v:lsta o 
que consta no Processo n<;> 005468187-6 resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Coilsolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de ServiçO do _Senhor 
Alexandre Alves Costa Junior para o emprego de 
Assesso_r Técnico, com salário mensal equivalente 
ao vencimento do_ cargo de DA$-3, a partir de 
}9 de fevereiro de 1987, com lotação e exercido 
no Gabinete do Senador Alexandre Costa. 

senado Feàeral, 15 de abril de 1987. -_Hmn­
berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 1'1" 7, DE 1987 

O Primeiro-Secretário, no uso das suas atribui­
ções, e 

considerando o disposto no_ art. 4~ do Depre­
to-lei IT' 2.322, de 26 de janetrO Cfe 1987 e no 
art 83 do Decreto-lei n-?2.300, de21 de noverribro 
de 1986; 

considerando· a n~essidade de serem realiza­
dos estudos com vistas à escolha dos critérios 
de reajuste a serem adotados nos contratos admi­
nistrativos fliTTlados pelo Senade·Federal,--resõfve:-~f 

19 - Cor,tstituir Grupo Especial de Trabalho 1 
para proceder aos estudos e levantamentos ne­
cessários à sugestão de critérios de reajustes de 
preços a serem adotados nos contratos adminis­
trativos firmados pelo Senado Federal. 

29-As sugestões Constantes do relatório fulal 
ater-se-lia aos limites estabelecidos no art. 49 do 
Decreto-lei n'~' 2.322, de 26 de fevereiro de 1986. 

39 - Designar os servidores Ivan D'Apremont 
Uma, Olívia de Melo Souza, José de Ribamar 
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Duarte Mourão, Adilson Feri"eira_ do_ Nascimento, 
Euros José da Costa SantoS- e Açrfslo Pereira de 
Sá para, sob a coordenação do primeiro, compo­
rem o Grupo Espe"cial de Trabalho. 

49- Estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar desta data, para_ que o Orupo Especial 
de TrabaJho apresente relatório fundamentado· e 
conclusivo, sugerindo os cri~rlos de reajuste de 
preços a serem adotados nQs diversos tipos de 
contratos administrativos firrnaQos pelo Senado 
Federal. ~-

Senado Federal,!5deabril_de1987.-Jutahy 
Magalhães, Primeiro-SecretàiiO._ 

PORTARIA 1'1<' 111a1 
O Diretor~GeraJ do Senado Federal, no uso das 

atribuições que lhe confe~e o art~~Í15 da Resolu­
ção n~ 58, de 1972, Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, re_solve: _ 

Designar os servidores JQ!11é -Aparecida Cam­
pos, Contador NS-21, Francisco das Chagas Me­
deiros, Adjunto legislativo NS-1 6, Sylvio Vieira 
Peixoto Neto, Aux:i1iar LegislatiVo_['j'M-35 e_ Maria 
da Graça Ribeiro NascimentO, Mecanógrafa 
NM~ 16; parã;-sob irpresidênc:ia âo primeiro, com· 
porem a Comissão Especial íncwi'lbida de no pra­
zo de60 dias a partir de 154-87, coordenar, orga­
nizar, elaborar e conf~rir ?1.~ prestações de contas 
do Senado Federa] .e do FUndo Especial do Sena­
do Federal, relativas aO exercfdo de 1986, a serem 
encaminhadas ao Tribunal de Contas da União. 

Senado Federal, 15,de abn1 de 1987.- José 
Passos Põrto, Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(1• Reunião (de Instalação), realizada 

em 8 de abril de 1987 

Às quinze horas do dia~oito ae abril de mil 
novecentos e oitenta e sete~ na sala de reuniões 
da Corilissãp, Ala· Senador.Alel@ndre Costa, pre­
senteS os 5JS. Senadores Pompeu_de Souza. Meúa 
Filho, Mauro Benevides, Sa1dan~ Derzi; Albano 
Franco, lram Saraiva, Chaga-s Rc_>drigues, Alexan­
dre COsta, Edis_on Lobão, Mauricio Corrêa, Mauro 
Borges, Francisco Rollemberg e Mansueto de La­
wr, reúne-se a Comissão do DiS\rito Federal. 

Deixa de compare<:er, por motivo justificado, 
o Sr. Senador João _Menezes.:. 

De acordo com o qUe preceitua o § 3\' do art. 
93 do Regimento Interno, as;wme a, Presidência 
o Sr. Senador Pompeu de Sousa, que declara 
abertos os trabalhos, anunciando, em seguida, 
que a mesma se destina à_elejção do Presidente 
e do Vice-Presfdent~ da Comissão do Distrito Fe­
deral, para o biênio de 1981/1968. O Sr. Se:nador 
Pompeu de Souza, por ter sé apresentado como 
um dos candidatos ~ PresiQ.ência deste órgão téc­
nico, declina do cargo de Presidente eventuaL A 
seguir, de acordo com o Regimento Interno, assu-. 
me a Presidência dos trabalhoso Senador Alexan-
dre Costa. ~ 

Prosseguindo, o Sr. Presidente .eventual, Sena­
dor Alexandre Costa, solicita_ao Secretário da CQ>< 
missão que faça a distribuição das cédulas de 
votação, e em seguida designa para funcionarem 
como escrutinadores os Srs. Senadores Maurício 
Corrêa 'e Mauro Benevides. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção 11) 

I'ro_cecllda a eleição, constata-se o seguinte re-
suhadO: 

Para Presidente: 
Senador Meira Filho ............................... 8 votos 
Senador Pompeu de Souza--. --·-· 3 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Edison Lobão ... -... ··---- . 11 votos 

- -O Sr. Presidente eventual proclama eleitos Pre­
sidente e Vice-PresJdente, respectivamente, os 
Sts. Senádores Meira Filho e Edson Lobão, e con· 
vi_da o primefró a assumir a direção dos trabalhos. 

Uma vez empossado, o Sr. Senador Meira Filho 
mariifesta os seus agradecimentos pelo sufrágio 
de seu nome para o exercido de tão honroso 
cargo e esboça em linhas gerais o seu programa 
de trabalho à frente da Comissão do Distrito Fede­
ral_durante _o período da sua gestão. 
--Dando continuidade, o Sr. Presidente, Senador 

Meira Filho, franqueia a palavra a quem dela quei­
ra fazer uso, usando da mesma os Srs. Senadores 
Edison Lobão, Maurldo Corrêa, Pompeu de Sou· 
sa, Mauro Benevides, Mauro Borges, lram Saraiva, 
Chagas Rodrigues e o Sr. Omvão Domi_ngos, Se­
gundo-Vice-Presidente do PMDB-DF, cujos pro­
nunciamentos são publicados. em anexo a esta 
Ata, por determinação do Sr. Presidente, 

Continuando, o Sr. Presidente, Senador Meira 
Filho, manifesta os seus agradecimentos pelas 
palavras de júbilo e incentivo dos seus pares para 
dirigir a Comissão do -Distrito Federal no biênio 
deJ987/1988. · 

A seguir, o Sr. Presidente concede a pa1avra 
ao Sr. Senador Mauro Borges, que sugere à Presi~ 

__ dência. por ocasião das reuniões da Comi~são, 
sejam convidados a participar das mesmas os 
Srs. Deputados eleitos por Brasília, sem direito 
a voto, mas com direito a voz. como um ato demo­
crático e útil ao Distrito Federal. A sugestão é 
acatada pela Presidência _e pelos membros da 
Comissão.· 

Nada mais havendo a tratar, o Se Presidente 
determina em princípio que as reuniões ordinárias 
deste órgão técnico sejéUll reali~das às te~ças­
feiras às 19:00 horas e declara encerrada a pre­
sente reunião, lavrando eu, K1eber Alcoforado La­
cerda, Secretário da Comissão, ~ta A~._ que lida 
e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente e 
demais membros presentes. - Meira Filho -
Edison Lobão- Pompeu de Sousa-Mauro 
Benevides - Mansueto de Lavor- Alexan­
dre Costa - Saldanha Derzi - Chagas Ro­
drigues- bam Saraiva. 

NYEXO À ATA DA 1• RE(Jf'{/ÃO (INSTA­
LAç.fO DA COMISSÃO DO DISTRfTO FE­
DERAL, REAliZADA EM 8 DE ABRIL DE 
1987, REFERENTE AOS PRON(Jf'{CJAMEN­
TOS DOS SENHORES SENADORES MEI­
RA FILHO, EDISON LOBÃO, MAURICIO 
CORJ?eA, PO~U DESoazA.tM(ff?OBE­
NEYIDES, MA(ff?O BORGES, /RAJo1 SARAI­
VA, ALEXANDRE COSTA, CIVIOAS RODRI­
GUES E O SENHOR OALVÃO DOMINGOS, 
SEGUNDO- VICE-PRESIDENTE DO 
PMDB-DF, FEITOS DURANTE A REU­

. N!ÃO, Q(!E SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
~UTORIZADO PELO SENHOR PRESIDEN-

TE. 

Presidente: Senador Meira Filho 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão 

Abril de 1967 

O SR. PRJ"SIDENTE (Pompeu de Souza) -
Srs. Senadores, diz o § 39 do art. 93 do Regimento 
Interno: 

"Quando cios trab.alhos de qualquer Co­
missão não comparecerem o Presidente e 
o Vice-Presidente, caberá ao mais idoso dos 
titulares presidi-la." 

- Baseado neste artigo, presidirei os trabalhos 
desta reunião~ que se destina à' eleição do seu 
Presidente e Vice-Presidente, visto ser realmente 
eu o mais idoso. 

Havendo número regimental declaro aberta a . 
reunião. 

O caminho mais açertado, mais democrático, 
de vez que não há uma chapa única prevista, 
como ãnteriormente, é que os candidatos se apre­
sentem aos seus Pares, portanto a_o colégio eleito­
ral, dedarando a sua cãfldidãtiirã e a motivação 
da mesma 

O SR. OiAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
peço a Palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sol!za) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas_ RQ>< 
drigues. 

O SR. Ct!AGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
apena::;; a tfhAo de colaboração, parã:- evitar qual-
quer restrição que poSsa surgii. -

Pergunto, ass_im, a V. Ex' quais são os candi­
datos à Presidência e VIce-Presidência 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Os candidatos devem apresentar-se agora. _Não 
houve inscrição prévia.. 

O SR CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, 
seria da maior importância se soubêssernç,s_quais 
os eminentes Senadores que concordariam com 
a sua candidatura. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Souza) -
Tenho a impressão de que, por enquanto, so­
mente eu e o Senador Meira Filho para Presidente, 
e o Senador Edison Lobão para Vice-Presidel)te, 
peJo PFL. 

O SR. OiAGAS RODRIGUES - Porque sou 
amigo de V. Ex', velho amigo, sugiro que V. EX' 
convide o Senador mais antigo, depois de V. Ex', 
para assumir a Presidência dos trabalhos. 

O· SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUZi>).­
A sua -proposta é c!dmirável. 

Cumprindo o § 39 do art. 93, convido o nobre 
Senador Alexandre Costa para assumir a Presi­
dência d0$_t;(a_®lhos. 

o SR. PREsJDENrE (Al.Xandre Costa)- O 
candidato a Presidente- tem que sei" do PMDB, 
o Partido niajoritáiíO na Casa, e ~ a_presenta 
does candidatos: os Senadõi'eSMeira FilhO ·e Pom~ 
peu de Souza._ O'PFL deveria a:pr~ntar o Vice­
Presidente; e eu fui conVidado. ~ -

- - Já fui Presidente desta Cpinissão, com muita 
honra, e pi'eferi que esse cargo fosse· ocupado 
pelo meu Colega de Bancada Edison Lobão, que 
aqui está presente, uma vez que somos apenas 
dois os Mem_bros do PFL na ComissãQ do_ Distrito 
Federal -
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O SR. MANSQETO DE lAVOR --Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -'--Con-
cedo a palavra a V. E:{l'-- -

O SR. MANSUETO DE lAVOR -Sugiro, Sr. 
Presidente, que os dois candidatos usem da pala­
vra, porque este será o melhor critério de avaliação 
para orientar o nosso voto. 

É a sugestão que faço. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com 
a palavra o Senador Meira FiJho. 

O SR. MEJRA ALHO - Srs. Senâdo~S. não 
sou nenhum Mário Covas, não vim disputar pelo 
discurso, não é do meu feitio. · 

É evidente que, quando candidato, tive que su­
bir em palanques, tive_ que dar o meu re(;ado, 
tive que explicar ao eleitor por que me estava 
candidatando. Aqui, agora, não me estou_candida­
tando, e sim participando de uma Comissão mui­
to importante para a nossa cidade. Aliás, vivo nesta 
cidade desde os seus primórdios, desde quando 
ela começou a nascer que participo ativamente 
dos seus acontecimentos, do's seus problemas, 
dos seus anseios e de suas aflições. Sempre ouvi 
dizer, como homem de imprensa, que a Comissão 
do Distrito Federal é de suma importância para 
a nossa cidade. 

Ora, uma vez que, como um simples cidadão, 
homem de imprensa, uma vez que viVi acompa­
nhando os problemas de nossa cidade, vivi sentin­
do como são dificeis as soluçôes para esses pro­
blemas, é que, por uma dessas coisas do destino, 
vejo-me agora como Senador da República. É 
evidente que me lembro dos tempos_ passados 
em que se faziam referências a esta Comissão, 
que era composta por pessoas que não perten­
ciam à nossa cidade e, por isso mesmo, não des­
fazendo dos miritos do_s Senadores da República, 
mas porque S. Ex"s não viviam, nem sofriam co­
noscos os nossos problemas, talvez não tenham 
tido aquela sensibilidade de caminhar para a solu­
ção dos nossos problemas. apesar de que, sem 
dúvida, o Senado caminhou, também, junto com 
os outros Senadores, para as soluções dos proble­
mas brasilienses. No entanto, isto tocava mais 
de perto a nós brasilienses, especialmente nós 
que tivemos sempre um contato permanente com 
o povo. 

Como Senador, vejo-me na contingência de 
não dipustar com o Senador Pompeu de Souza, 
porque considero S. Exl' dentro da conjuntura polí­
tica brasileira, uma página da nossa História, con­
sidero S. Ex' uma pessoa muita querida portados 
que lutaram para que o nosso País voltasse a 
viver os tempos de hoje, tempos de democracia, 
de liberdade, de disputas eleitorais. de debates, 
enfim, uma época como esta que estamos viven· 
do hoje, Pompeu de Souza muito contribuiu para 
que hoje estivéssemos aqui juntos disputando. 
Não gosto muito de usar esta palavra "disputar", 
porque tenho sentido _no CongressO, especial· 
mente no Senado, que há o espírito do consenso, 
o espírito do entendimento. 

Cõrilo Senador, -evidente que, ocupando a Pre~ 
sidência desta ComisSão, vou ter um respaJdo 
agora melhor do que como simples radialista, 
como homem de jornal, homem de imprensa, 
hei de ter aqui o respaldo _oficial, hei de ter aqui 
a legislação que é do próprio Senado, no sentido 

de cjue possamos defender a nossa cidade e con­
tribuir, como nosso trabalho, para a solução dos 
seus problemas. No que diz respeito ao nosso 
Governador, Brasília precisa ter realmente um Go­
vernador eleito por nós. É: vidente que, aqui den­
tro, vou postular também pela autonomia do Dis­
trito federal. É autonomia pela qual estamoS lu­
tando desde que começou a abertura nesta cida­
de. Não foram poucas as vezes em que, pelo 
rádio e pela televiSão, fizemos pesquisas em busca 
dessa solução, sem dúvida a maior de todas as 
soluções para os brasilienses -a nossa autono-­
rnia, temos o direito_de escolher o nosso Gover­
nador, temos o direito de escolher as pessoas 
que gpvemam a nossa cidade. Por que, se nós, 
brasileiros de todos os quadrantes de nossa terra, 
fomos capazes de vir para cá construir a cidade 
que hoje é uma realidade, porque, se tivemos 
a capacidade de construí-la, não podemos ter 
também a capacidade de governá-Ia? 

De maneira que uma das minhas tarefas aqui, 
como Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
será lutar por todos os meios possíveis, e certa­
mente serão possíveis, para que Brasília tenha 
o direito de escolher aquele que governa os nos­
sos destinos. Nesta Comissão poderei- acredito 
- além de dar de mim, do meu próprio senti­
mento patrf6tlco, dar também do meu trabalho, 

--aa rriiriha jiennanente ã.iuação frent{!!_ à Comissão 
do Distrito FederaJ. -

Vou, como Senador, dedicar-me a todos os 
trabalhos, como problema de orçamento, para 
tornar esta comissão um fórum de debates em 
que nós, brasüienses, possamos vir para cá para, 
em todos os segmentos dà sociedade, dicutir os 
nossos problemas. E que as coisas não fiquem 
apenas nas discussões, porque nós, brasileiros, 
estamos discutindo, falando, mas sem realizar 
m-Uita cOisa, aqui, vamos partir para um sentido, 

_ prático e objetivo na defesa de nossa cidade. 
Era só o que tinha a dizer. (Palmas.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - An­
tes de_ conceder a paJavra ao Sen":dor Pompeu 
de Souza, esclareço aos Srs. Senadores que _o 
PFL. o segundo Partido da Casa, abriu mão da 
Vice-Presidência, para que não houvesse essa dis~ 
puta, fossem os dois, o Presidente e o Vice-Pre­
sidente. Lamentavelmente não conseguimos que 
isso se realizasse, razão pela qual o Senador Edi­
son Lobão é o candidato à Vice-Presidência Ho­
mem de todas as qualidades, maranhense ilustre, 
Parlamentar dos mais ilustres na Câmara Federal, 
hoje é nosso colega. Então, ninguém meJhor do 
que S. Ex! poderá prestar os mais relevantes servi­
ços ao Distrito Federal no cargo de Vice-Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal. · 

Concedo a palavra ao Senador Pompeu de 
Souza. -

O SR. POMPEU DE SOUZA- Caros colegas, 
quero dizer - V. Ex'$ são clisto testemunha -
para não constranger os colegas e amigos, não 
fiz nenhum cabaJa, não pedi nenhum voto, porque 
esta ComisSão tem um papel altíssimo a desem­
penhar. o Papel de ser o último Poder legislativo 
do Distrito Federal antes da sua autonomia, e 
nós que lutamos por ela pretendemos quem as­
sim seja; que esta seja a última Legislatura em 
que o Distrito Federal não tem o seu próprio Le­
gislativo. Enquanto não o tem, é preciso que no 
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perfodo que ainda nos resta de Gov_emo nomea­
do, portanto biônico, que o Legislativo_ desem­
penhe o seu papel cofn a mais alta _competência, 
Cõin a mais alta autoridade moral, intelectual, cul-
tural e cívica. -

. ~ 

QUalquer um dos candidatos que seja hoje su­
fragado pelos companheiros estará nessa situa­
ção - o Senador Meira F~ho ou eu. 

Devo dizer aos companheiros que apreSento 
como motivação do meu pleito, da minha condi­
çã_o de candidato à Presidência a minha própria 
vida, minha -vida dentro e fora de 8raQ1i'à. A __ vida 
de um homem que desde os 14 anos luta pelos 
mesmos principias, isto é, luta pela democracia, 
luta pela liberdade, luta para fazer do Brasil um 
País justo com o seu próprio povo. Digo desde 
os 14 anos porque exatamente_em 1930 já partici­
pava, no meu saudoso Ceará, da campanha da 
Aliança Uberal, que acabou culminando na Revo­
lução de 30. Depois, ao lonQ:o da vidã, lutei sempre 
por esses. mesmoS princípios. lutei invariavelmen­
te, indeclinavelmente, de maneira absolutamente 
irrevogável e irretratáveL por esses princípios. E 
foi assim que lute~ durante 8 anos, contra o Esta­
do N_qyo. Todo mundo neste País que tenha _um 
mínimó d~_ii'lformação sabe onde eu estavã em 
todos os momentos decisivos dessa luta demo­
crática - todo mundo sabe, porque eu tive uma 
vida bastante_ notória, porque sempre exerci uma 
atividade jornalistica bastante notória, porque 
sempre exerci uma atividade política bastante no­
tória, por isso, todo mundo sabe onde eu estava 
no dia 10 de novembro de 1937, quandÓ houve 
o golpe de estado que criou a ditadura do Estado 
Novo, e onde estive ao longo dos 8 anos e, onde 
eu estava no dia 29 de outubro de 1946, quandq 
derrubamos o Estado Novo e como participei in­
tensamente dessa derrubada. Assim como todos 
sabem onde eu estava no dia 31 de março de 
1964, quando fomos colhidos pelo golpe que im~ 
plantou neste País a ditadura militar. E todo mun­
do sabe o _que ao longo destes 20 anos e ·i 1 
meses onde estiVe, permanentemente na Jut8, à 
frente de numerosas eniiaades..~a sociedade civil 
que lutaram pela restauração dãs -Jibeçqades de­
mocráticas neste Pals, como Presidente da ABI 
no Distrito Federal-, como Presidente do Comitê 
de Anistia do Distrito Federal, corno Presidente 
do CEBRAD - Centro Brasil Democrático, do 
Distrito Federal e como Presidente de tÔdas as 
entidades de luta que aqui se implantaram, sem­
pre lutando pela liberdade, pela restauração da 
democracia., No momento em que a democracia 
se restaura e assumimos a plenitude do mandato 
democrático em nome do povo, é preciso que 
essa luta tenha prosseguimento, te:nha conse­
qüências, tenha, reaJmente, a significação e as 
conseqüências de si iriesnia e nâo seja algo im­
provisado, nascido ontem ou hoje, em virtude des­
sa ou daquela função, desse ou daquele_ post_o. 

Na verdade, esta é uma luta da qual não abro 
mão, na qual me engajei aos 14 anos, e estou 
com 71, não abrirei mão dela de maneira nenhu­
ma. 

O papel desta COmissão, a meu ver, é saif da 
posição puramente passiva que até hoje tem tido, 
em função da própria legislação, que não lhe dá 
nenhuma atividade de iniciativa própria, para que 
esta Comissão se transfo!llle num centro de estu­
dos e debates dos problemas do Distrito Federal, 
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a fim de que, convocando as comunidades mais 
representativas da população do_ Distrito Federal, 
para ouvir-lhes _os problemas que, de modo geral, 
coríhecemos - mas nem todos os conhecem 
-, para ouvir, deta1hadamente, esses problemas, 
sentir as nece_ssidades das populaçõ_es majs ca­
rentes, mais sofridas, mais injustificadas, sobre­
tudo das cidades satélites, das zonas faveladas 
e subfaveladas, porque o Distrito Federal, além 
de faVelas, tem subfavelas, há favelas de fundo 
de quintal dentro de outras -favelas. É preciso que 
procuremos resolver esses problemas conjuntu­
rais e estruturais do Distrito Fedéral. 

Esqueci de dizer, nobres Srs_. Senadores, uma 
das coisas das quais mais me orgulho é ser funda­
dor da Universidade de Brasília. Professor da Uni­
versidade do Brasil, abandonei-a para vir lecionar 
e fundar a Universidade de Brasília, a UnB, da 
qual fui demitido, com muita honra, juntamente 
com 14. companheiros, pelo golpe militar de 
1964, que puniu 15 professores com a demissão. 
Tive a honra de abrir a lista dos demitidos, em 
conseqüência da qual demitiram-se, solidários 
conosco, 210 companheiros. SaímoS. entao,225. 

Como dizia, é preciso transformar esta Comis­
são não somente num centro-de estudos, através 
da pesquisa, da indagação, da audiência pública 
das comunidades do Distrito Federal, das comu­
nidades de moradores, de inqUilinos;- de profis­
sões as mais variadas, indo, inclusive, aos próprios 
locais onde essa população vive em condições 
subumanas, para que nós próprios tomemos co­
nhecimento dessa realidade. Ao lado disto, que 
possamos trazer a esta Comissã.o homens de es­
tudo, da mais alta categoria intelectual e cultural, 
tais como sociólogos, economistas, em suma, ho­
mens que tragam o seu alto saber, para colãborar 
conosco, na formulação das soluções que deve­
mos levar ao Governo, mas não de maneira tími­
da, e sim de maneira a estabelecefmós uma ação 
pressionada, porque nós, representantes do povo, 
recebemos pressão e em nome desse povo pres­
sionaremos o Poder Executivo. (Palmas.) 

' O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Se 
nenhum dos Srs. Senadores çiesejar fazer l!SO da 
palavra vamos realizar a eleição. (Pausa) 

Peço aos Srs. Senadores depositem s~s cédu­
las na uma que se encohtra no lado esquerdo 
da Mesa. 

(Plocede-se a votação.) _ _ 
Convido os Senadores Maurício Corrêa e Mauro 

Benevides para virem à Mesa ccnferir a aPurã.Ção 
dos votos. (Pausa.) 

(Procede-se a apuração.) 
Vou proclamar o resultado. . 
Senador Meira Filho: 8 votos. Senador Pompeu 

de Souza: 3 votos. Para_ Vice-Presidente Senador 
Edison Lobão: 11 votos. 

Convido o Sr. Senador Meira Filho para assumir 
a Presidência da ComiSsão. · · 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fiho)-Devo d~er 
a todos os Srs. Senadores que não há nem ven­
cido nem vencedor. Entendo que estB!Jlos traba­
lhando harmoniosamente por nossa cidade. É o 
que precisamos fazer. 

Precisamos sair das disputas acirradas para um 
trabalho unfssono, um trabalho que haverá, sem 
dúvida, de trazer aquilo que esperamos para a 
nossa cidade. Se Deus quiser, quem sabe no ano 
I 
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que vem, estaremos elegendo o nosso Gover­
nador" ou o nõSso prefeito. (Palmas.) 

Comd-d.isse ainda· há pOuCO, se fol!los capazes 
de construir este monumento de cidade, por que 
nãO Sereinos capazes, tambérri, de governá-la e, 
m)Jitq bem, se Deus quiser? 
. Aqui não há um Presiderite; aqui há um amigo 
q~é Vai procurar todOs Os dias reuni-los, par~ qu~. 
jlu1tos-, uníssOnOs, ti'abaihemos por nossa cidade, 
(Jue §_ á "Capital da Esperança, onde está sendo 
elabOrada a Constituição ela Esperança. 

Era c>que tinha a di4er. (Muito bem! Palmas.) 
·com a pa1avra o Vice-Presidente, senador Edi-

son Lo~o. 

O SR. EDISON LOBAO 
(lnaudível) 
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Diante 

da minha vontade de realizar, transftro estes !3 
'votos para o Sena;dor Pompeu de Souza, porque 
V. ~ vai fazer parte, sem dúvida, dos nossos 
trabalhos. 

O-Senador Pompeu de Souza é.uma figura 
eXpOnencial, uma figura de aho valor brasileiro, 
da qua1 não podemos prescindir. Espero-·contar 
sempre com S. Ex!'. 

O SR. MAURfao CORR~ - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. MAURÍCIO CORR~ -Em primeiro lu­
gar, congratulo.-me com V. Ex' pela merecida elei­
ção, e dizer contamo:s muito com o trabalho a 
ser "desenvolvido por esta Comissão, hoje ocu­
pada por um Senador eleito, legitimamente, pelo 
povo .. do Distrito Federal. Sr. Presidente, V. Ext, 
que já conheço há !JlUitos anq_~·- tem primado 
por ser um homem muito mais àe ação do que 
de palavras, embora a sua atuação constante seja 
exatamente o exercício da palavra nos microfones 
das rádios de Brasília. 

Estendo meus cumprimentos ao Senador Edi­
sori l~óbão, sem dúvida nenhuma um cidadão 
de Brasília. Todos conhecemos o então jornalista 
Edison Lobão, na sua brava, culta e sempre bem 
peitSãCia coluna que escrevia para o nosso maior 
jornal em drcuJação, o CoiTeio Brazlllense. 

BraSília está de parabéns com a escolha deste 
dois eminentes Colegas do Senado. Evidente­
mente. não sendo possível empatar a eleição, para 
serem dois os Presidentes, isso não quer dizer 
que o honrado Senador Pompeu de Souza, que 
tem uma vida nesta cidade e no Brasil, não tenha 
os seus méritos re<:onheddos, quiçá algo mais 
alto até do que Isto, esPero pela sua atuação e 
pelo seu descortino. 

Sr. Presidente,já apresentarei, na primeira opor­
tunidade, um projeto de resolução perante o Se­
nado, no sentido de sere_m autorizadas as viagens 
do Govetnadç,r mediante a aprovação do Senado 
da República. Não se justifica, em hipótese nenhu· 
rria, que, tendo o Presidente da República apenas 
~e-. tranSpor a Ponte da Amizade, no Paraguai, 
se submeta à autorização parlamerttar do Con­
gresso, e os Governadores dos Estados para se 
ausentarem igualmente tenham que se submeter 
à apreciação das respectivas Assembléias Legisla­
tivas, no Distrito Federal o Governador marca as 
suas viagens, se ausenta para o exterior - indu· 

sive já há a~ a programação de uma viagem 
- sem que se dê conheclrm~i1i0, em- grau de 
parecer~ à própria Comissão do Distrito Federal, 
em segundo lugar, à aprovação do Senado da 
Repüblica. Como o Senado da República ê que 
legisla, a grosso modo, para o Distrito Federal, 
evidentemente que a esta CaSã estará jurisdis­
ciortada a faculdade de autorização ou não de 
viagem do Governador do Distrito Federal fora 
de fronteiras br.asileiras. - -

Em multas outras iniciativas, que sei:Juram:eirte 
tomaremos, teremos O respaldo de V. Ex', para 
que Brasília comece a_vibr::ar na sua parte demo­
crática, no exercício da cidadania, aqui, na Comis­
são do Distrito Federal. 

V. EX' pode contar comigo, um solitário dentro 
da Comissão, em virtude de pertencer a um Par­
tido minoritário, nem por isso desinteressado das 
questões fundamentais da nossa cidade. V. Ex' 
pode contar comigo na defesa dos a1tos e supe­
riores· interesses do Distrito Federal. 

Parabéns e felicidades a V. Ex' (Muito bemt 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Muito 
obrigado ao· companheiro Sen.3dor Maurfc_io Cor­
rêa. Parabéns pelo seu Projeto, e faço votos che-

1 
guemos à conclusão que todos esperamos. Muito 
obrigado pelas suas palavras amigas. 

Com a palavra-o nobre Senador Pompeu de Sou-za. . .. --------- -----·----- -- . -

O SR. POMPEU DE SOUZA- Congratulo-me 
com V. Ex' pela; sua eleição. Fiel ao princípio de. 
mocrático serei um disciplinado membro desta 
ComiSSão~ A proposição do Senador Mauricio 
Corrêa é da maior procedência. Que S. EX' não 
se julgue tão tão solidário assim nas suas_ previ­
sões, porque, na verdade, todos aqui defendemos 
o bem do Distrito Federal, como defendemos o 
bem do Brasil, e na luta pelo bem·multas vezes 
nos encontraremos na mesma b~lha. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Há poucos 
minutos, Senador Pompeu de Souza, V. EX' aqui 
falou, não saudosamente, porque ainda hoje é 
professor da nossa Universidade. Devo dizer que, 
como Senador, vejo aqui V. Ex!' nesta casa como 
um Mestre, de quem faço questão de ser disci­
pulo. 

Com a palavra o nobre Senador Mauro Bene-
vides. · 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente 
e Srs. Seiladores, a minha manifestaçãO, neste 
momento, é de regozijo por este acontecimento 
inquestionavelmente democrático a qUe assiSti­
mos, qual seja, a eleiçâq de V. EX' uma compe­
tição de alto nível. Dois Senadores de Brasffia, 
na· presença-de outro representante do Distrito 
Federal no caso o Senador Ma1,1rido Corrêa, os 
dCJ!s Senadores, V. Ex' e o Senador POmpeu de 
Souza, oferecem o todos nós, Representantes de 
outras Unidades da Federação, uma demonstra­
ção inequívoca de que neste õrgão se pratica uma 
verdadeira democracia, em que dois homens alta­
mente qUalificados, disputando a· direção deste 
órgão, o fazem apresentando as suas diretrizeS, 
os seus propósitos, as suas Intenções de assim 
atuar na ComissãO do Distrito FederaL 

Regozijo-me por haver retomado a este órgão, 
Sr. Presidente, a que pertenci seguidas vezes no 
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período em que exerci meu primeiro mandato 
de Senador, de 1975 ~ 19e3, e aqui convívl com 
a realidade de _Brasília, inquirindo os Governa­
dores de então, Aimé Lamaison, Corõriel O me lias. 
Todos eles, dentro daquela estrutura autoritária 
em que vivíamos, foram compelidos muits vezes 
a vir ao Plenário da Comissão do Distrito Fr;:deraJ . 
resj:x)nder a interpelações nossas, sobre proble­
mas que angustivam a população brasiliense. _Hcr 
je, tenho absoluta certeza de que V. Ex~, o Senador 
Pompeu de Souza e o Senador "Maurício Corrêa, 
apoiados pelas forças partidárias qUe- aqui estão, 
por todos os segmentos da sociedade civil brasi­
liense,, não há dúvida de que os três Senadore_s 
terão _o apoio de todos nós, daqueles outros 69 
Componentes do Plenárío_do Senado Federal. Es~ 
tamos imbuídos deste mesmo propósito autono­
mista que deve_ ser a grande lição haurida na 
tarde de hoje, aqui, nesta sala, vamos marchar 
para a autonomia do Distrito Federal. Eu, que 
lutei sempre modestamente pelas autonomias 
das capitais brasileiras, essas _capitais que têm 
realmente à frente dos seus destinos, hoje, eleitos 
em 1985, os seus prefeitos. eu, que marquei pre­
sença no CongressO Nacional, apresentando e 
reapresentando, sucessivas vezes, a chamada 
Emenda Mauro BeneVides, que, sobre a égide 
da Nova República, se transformou numa esplên­
dida realidade, entendendo, que todos nós, com 
a participação do Vice-Presidente Edison Lobão, 
com quem me congratulo também neste mo­
mento, todos nós vamos- marchar, nesta eleição 
da Comissão do Distrito Federal, para uma nova 
luta, não pela sucessão da sua Mesa - Meira 
Filho, Pompeu de Souza, Mauricio Corrêa, qual­
quer um tinha qualificação, competência, espírito 
público bastante pZ~ra se alçarem à chefia deste 
órgão técnico d_a estrutura do Senado Federal. 
Esta éfe-iÇão deve marcar, sobretudo, a grande 
arrancada da Juta autonomista para que se ofere­
ça à população do Disbito Federal, (Palmas.), co­
mo vi, com muitO orgulho para mim, 18 milhões 
de brasileiros compare<:ein às umas em 15 de 
novembro de 1985 para eleger os prefeitos das 
capitrus;-dentro -aaqueJa -tese em que-euacreaJto 
com tanta obstinação; espero realmente que à 
população de Brasília, ao seu eleitorado seja ofe­
recido, no menor espaço de tempo possível, a 
oportunidade de escolher prefeito ou governador, 
enftm, que a cidade se levante, se erga e se sinto­
nize admiravelmente com esses anseios demo­
cratizahtes que empolgam todas as camadas da 
população brasileira. 

Portanto, -sr. Presidente e Srs. Seriadores, de~ 
mais presentes a esta Re_união, é esta a nossa 
manifestação, que a Comissão do Distrito Federal, 
ao lado do debate, da discussão elos temas que 
se reladonam tão d_iretamente com Brasilia, esta 
Comissão parta, ela própria, para um grande tra­
balho de regimentação, trazendo as outras repre­
sentações partidárias, para que aqui se discuta, 
da forma mais ampla e participante possível, aqui~ 
Jo-que é realmente o desejo latente, visível, flagran~ 
te, do eleitorado de Brasma - a escolha_, pelo 
voto direto e se_creto, d_a_quele que deve dirigir 
os destinos desta grande cidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Muito 
obrigado, digno Senãdor M-auro Benevides, pela 
força que me dão as suas palavras. 

Antes de passar a palavra ao nobre Senador 
MaurO ·eo"rgeS,- rerido h0nie!na9ens; pelo menos 
no pensamentO, a toâos Seilad6re5 cjue passaram 
por esta Comissão, e,· a seu modO: também cum­
priram seu papel no que diz respeito à nossa cida­
de. A todos eles o nosso abraço, a nossa admira­
ção~ Uma salva de palmas para todos que passa­
ram· por aqui, inclusive o nobre Senador MEnrrO 
Borges, que foi o último Presidente desta ComiS- · 
são. (Palmas.) . 

COncedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAURO BORGES - Srs. Senadores, 
l.erihO muita Satisfação pelo resultado democrá­
tico-da eleiçtio para Presidente e Vice-Presidente 
da Comfssão do Distrito Federal. Fosse um ou 
fosse outro o resultado, tenho certeza de que io­
dos _eles são excelentes e têm condições excep­
cionais para a direção deste órgão tão importante 
para o Distrito Federal 

FaÇO 65 riielhores votos de sucesso e apresento 
uma sugestão - cheguei atrasado, infelizmente, 
porque bíiliaum-compromisso inadiável-, mas 
faço.uma sugestão: nas próximas reuniões sejam 
convidados os Deputados eleitos por Brasílía, 
mesmo sem direJto a voto, porque eles foram 
eleitos, significativamente, pelo povo de Brasília, 
os quais, embora não tenham competência legal, 
pois não são Senadores e_ a Comissão é do Sena~ 
do. Será um ato democrático e útil à população 
Ce Brasília a presença desses Deputados Fede­
rais. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~TE (Meira Filho)- Atenden­
do à sugestão do ·nobre Senador Mauro BorgeS, 
para na próxima reunião convidamos todos ·os 
Deputados Federais do Distrito Federal. Faremos 
praticamente uma reunião em homenagem aos 
recém-eJeitos Deputados da Capital do País. Daí, 
podemos partir para nos reunir, embora não seja 
legalmente, como diz o Senador Mauro Borges, 
mas reunir para trabalhar por nossa cidade. 

Alguém mais gostaria de pedir a palavra? 

O SR.lR!IllSARAIVA.:.... (lnTeivenção fora do 
microfone. Inaudível.) É uma honra trabalhar com 
o Constituinte companheiro do Senador MaUrício 
Corrêa. OS três Senadores me dão um alívio muito 
grande, porque começamos a sentir, no Brasil, 
os primeiros passos da democracia e da verdade. 

tudo isto, Sr. Presidente, se deve à Comissão. 
V. EX já abriu o parântese não s6 em Plenário, 
como por onde iniciaremos a grande luta para 
que no próximo pleito, se Deus quiser em 98, 
já tenhamos os resultados desta Comissão, como 
uma Comissão histórica, e, a partir daí, possamos 
ter o Governador do Distrito Federal eleito pelo 
povo. (Palmas.) 

Espero, Senador Pompeu de Souza, que V. EX' 
não chegue apenas a Vice-Presidente desta Co~ 
missão. A partir daí, temos certeza absoluta de 
que o estado de normaUdade já estará imperando 
neste País. 

A minha saudação como goiano por participar 
desta Corrifssão, porque temos nada mais que 
60% dos municípios voltados para esta Comissão 
e presto a minha "colaboração", o meu trabalho 
junto a V. Ex', como também ao meu Estado, 
e a_ esta Comissão, nª pfeocupa:ção, W}ic;a e exclu­
siva, de vê~ la funcionanC', incansavelfnente, para 
transformar todas as agruras, todos os problemas, 

todas as dificuldades que tem com o Governo 
do DiStrito Federal e Goiás, os sérios problemas 
que herdamos, pelo crescimento desordenado, 
de que esses problemas sejam solucionados. 

Tenho certeza de que cada Senador aqui, cons­
ciente da sua necessidade de trabalhar, fará com 
que esta Comissão encontre, cada vez mais, as 
soluções, os caminhos corretos. 

Parabenizo o Senador Maurício Corrêa pela 
apresentação da propositura, que tem todo meu 
apoio e vou trabalhar intensamente para que esta 
extensão, ·que já deveria ter acontecido, à condi­
ção do Governador. 

Meu aplauso a V. EX'-e pode ter a certeza do 
meu trabalfio incansàvel. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em sen­
_do, hoje, o anfitrião de Brasília o nosso querido 

Estado de Goiás, por que não continuar sendo 
o anfitrião, aqui, da Comissão do Distrito Federal? 

É uma honra para n6s, Senador Iram Saraiva. 
Espefamos contai corri a presença de V. ~aqui, 
em todas as nossas sessões. Em tudo aquiJo que 
for programado para a nossa Comissão, havere­
mos de contar com a sua inteligência, com o 
seu vigor e _com o seu patriotismo. (Pausa.) 

A palavra continua franqueada 

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGJIS RODR!OUES -Sr. Presidente, 
sinto~me no dever de proferir algumas palavras 
numa homenagem ao Distrito Federal, numa ho­
menagem aos representantes do Distrito Federal 
nesta Comissão, e, de modo especial, a V, Ex' 
-que acaba de ser eleito. 

Era eu ainda Deputado Federal, rio antigo Dis· 
trito Federal, no Rio de Janeiro, e já integrava 
o Bloco Mudancista, que deu apoio à Juscelino 
Kubitschek para que fosse votada a legislação 
e fosse realizada a transferência. 

Tive a honra, como Governador do meu Estado 
do Piauí, de assistir à inauguração de Brasília. 
E quando, depois de Deputado Federal 5 vezes, 
fai -cassadõ;- já -aqut -a---Eâmara-funcionando-em 
Brasília, assumi um compromisso comigo mes­
mo e com o meu povo do Piauí, de passar o 
meu exílio voluntário, aqui, nesta cidade de Brasf­
Iia. Os meus 1 O anos de cassado- eu os passei 
aqui, sem visitar a Câmara dos Senhores Deputa­
dos, porque no terceiro dia o então Presidente 
me fizera ver que cassado não deveria mais fre­
qüentar a Câmara, eu que era, na distinção de 
Octávio Mangabeira, não um proflSSional da políti­
ca, mas um político profiSsional. Então, aqui fi­
quei. Foi o meu protesto surdo de s6 ir ao Piauí 
com os meus direitos políticos reconquistados. 

Alguns diziam que eu deveria esperar até o fun 
do século, mas eu estava certo de que o período 
ditatorial no máximo atingiria 20 anos. 

Aqui passei os meus 1 O anos. Aqui tive a oportu­
nidade de me integrar, já no fim, o Diretório do 
PMDB, sob a Presidência de um velho compa­
nheiro, Pompeu de Souza. Aqui tive a honra, atra~ 
vés do Diretório do PMDB, de ver dois nomes 
indicados como sugestão ao Governo do Distrito 
Federal. O PMDB reuniu o seu Diret6rio e indicou, 
sugeriu dois nomeS; o do emtnenle e_ honrado 
Senador Mauro Borges e o meu modesto nome. 
Eleito, quero cumprir aquilo que havia dito. Fui 
convidado para ser o Presidente do Diretório do 
PMDB no Distrito Federal, e fui convidado para. 
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·disputar uma eleição no Dis+rito Federal. Afirmei 
que com a minha tradiçá;Q de lutas no Piauí, de selEi 
1950. achava que deveria ser candidato do Piauí. 
Mas dizia que esperava ser o 49 Senador pelo 
Distrito Federal se fqsse só eleito, porque aqui 

)lavia passado os meu_s lO anos. (Palmas.) Aqui 
havia integrado o Diretório, e, naquela homenaM 
gem muito acima dos _meus modestos méritos, 
vi o meu entre dois_nornes, sendo o outro o do 
honrado Senador por Goiás. Não havendO sena· 
dores, Goiás aqui próximo, estava bem integrado 
com ajuda e çom as as_piraçõ~ do nosso compa­
nheiro. 

V. Ex' Sr. Presidente,-foi eleito, pÕde ficar certo 
de que éu também emprestarei a V. Exf o ri1.elhor 
do meu idealismo e dos meus esforços, para que 
V. Ex' possa alcançar aquele êxito que já obteJLe 
em outras lutas memoráveis, inclusive na última. 

O-Colega de V. Ex.' na Presidência, o eminente 
Vice-Presidente Edison Lobão, é um nome consa­
grado, e tive a honra de ser Colega de S. EX' 
na Câmara âos Deputados. 

Pode V. Ex' ficar certo de _que tudo que puder 
farei para ccrresponder ao povo de Brasília, ao 
povo_do Distrito Federal, porque, na acolhida que 
tive, durante 1 O anos, fui também professor numa 
universidade particular. 

Ao povo do Distri_to Federal - onde a colônia 
de piauienses é a terceira - devo_ dizer ao povo 
de Brasílfa que aqui estarei para lutar ao seu lado, 
em defesa de suas aspirações, dentro do nosso 
programa de democracia. Ternos que trazer _a 
democracia:. para o Distrito Federal, através da 
autonomia de uma Casa Legislativa e de um gO­
vernador ei_eito livremente pelo povo do Distrito 
Federal. (Palmas.) 

Aqui os meus compromissos serão, antes e 
acima de tudo, com os superiores interesses do 
Distrito Federal e com o povo generoso, bom 
e acolhedor, desta Unidade da Federação. 

Integro, na Constitulção, a Comissão da Organi­
zação do Estado, onde vamos também debater 
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os problemas da União, dos Tenitórios e do Dis­
trito Federal. Aqui e lá_sen=.( .um Constituinte a 
serviço do Distrito Federal e em defesa de melho­
res dias para o seu laborioso e acolhedor povo. 

Parabéns .a V. ~. a_os seus companheiros, pa­
rabéns ao povo do Distrito Federal e parabéns 
a estes eminentes senadores que, na ausência 
da representação do Distrito Federal, tudo ftzeram 
pata ·atender, dentro das contingências e das pos­
sibilidades, às aspirações e aos interesses do povo 
do Distrito Federal. (Palmas.) 

O SR. PRESIDJ;:{'ITJ;: .L Meira Filho) - Muito 
obrigãdo, ilUStre Senador: Çhagas Rodrigues, que, 
para nós, também é motivo até de ensinamento. 
Tenho acompanhado a vida de V. ~ e -J:nui.t;o 
tenho aprendido com a sua postura, com a sua 
dignidade, com a sua maneira de ser. (Pausa.) 

Ainda a palavra continua franqueada. 
Cómo eu disse, ãinda há pouço, nossa intenção 

é_ transformar a. nossa· comissão também num 
f6rum de debates. Desejava franq~ear a palavra 
ã aJguns visitàiítes; àqueles que honrosamente 
vieram assistir à eleição de hoje. 
~ Se atguffi -dos Si-s: (JUe estão. compOndo essa 
parte de trás da nosSa Comissão, que é a platéia, 

_por assim d~er, qu_iser falar, o m.icrofone esfá 
_ às ordens. 

O SR. GALVÃO DOMINGOS- Senador Meira 
FilhO, Senador Pompeu de Souza, Se'n"ador MaU­
ricio Corrêa, o primeiro merecidamente eleito Pre­
sidente desta Comissão, e os outros dois dividem 
também o compromisso de nos _representãr,· en­
quanto povo nesta Coinissão, eu ~údo a fonrt.a ·, 
democrática com que foi composta esta Comis­
são e, além de tudo, faço algumas considerações. 

!vJ olhar a composição desta Comissão dÕ Dis­
trito Fe'deral; nós, de Brasllia, nos sentimos real­
mente tranqüilizados pelos motivos expostos pelo 

-Companheiro, Senador Chagas Rodrigues, já ve­
lho peemedebtsta do Distrito Federal, que o Piauí 
tão bem nos emprestou, infelizmente numa situa-
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ção tão adversa; o Senador Mauro Borges, já um 
histórico batalhador, id~ntificado com as causas 
do DiStrito Federal; o Senador Ifan Saraiva, nosso 
vizinho, que, como todo goiano, tem uma grande 
responsabilidade pelo Distrito Federal, até porque 
convive muito proximamente com os nossos pro­
blemas, alguns até extrapolando nossas fronteiras 
e indo para Goiás; o Senador Edisori Lobão, que, 
enquanto jornalista, aqui militou, é um brasiliense, 
e foi_ uma d_ãs pessoas que, ·no ·momento em 
que a Emenda Mauro _B_org~s. _que _concedia o 
direito da livre organização partidária no Distrito 
Federal, S. Ex', enquanto Vice-Uder, nos atendeu, 
uma vez que o Uder, na _épo-ca, não se interessava, 
e foi ao Senador qii$Qrl: ~o_b~ç q!.!.e_ endereçamos 
o nosso pleito e fomos atendido; até mesmo no 
episódio das Emendas Epitácio Cafeteira e Mau­
rício Fruet, sempre o -Senador Edison Lobão foi 
uma pessoa que lutou e votou pela nossa repre­
Sentação política; o Senador Alexandre Costa, his­
torica-mente já conhecido, um dos Presidentes 
desta Comissão, qlle"reailnente lhe deú uma nova 
feição, uma nova vida, naquela quadra. 

Saúdo a todos_ os_ Membros desta C61TJ.~~.' 
em nome do PMDB, Partido que neste_ moP\E!fllo, 
represénto aqui no- Distrito Federal e-nesta reu­
nião. Auguro que realmente, enquanto não vem 
a nossa autonomia plena, que os Srs. possam 
desincumbir-se do Poder Legisl_ativo, que tanta 
falta faz à nossa cidade. 

Parabéns! Muito obrigado. (Palmas. f 

O SR PRESIDE {'!TE (Meira Filho) - Muito 
obrigado ao meu Companheiro Galvão Domin· 
gos pelas suas palavras amigas. 

Vamos continuar esperando sempre a proteção 
de Deus e a ajuda de todos para os nossos traba­
lhos. 

Está encerrada a sessão de hoje. (Palmas.) 

(Encerra-se ·a reunião às 16 horas e 30 
minutos.) 

· ... 


